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INTRODUÇÃO 



f \ presente volume abrange o longo período ia História 
Pátria de 1608 a 1923, no qual o senhorio dos mares 
africanos e orientais se escapou, paulatinamente, das 
nossas mios, se criou o Brasil como nação independente, se 
perdeu parte da África e, finalmente, se prosseguiu na 
ocupação sistemática dos restantes domínios ultramarinos e 
sua 


mitiram que a Nação, a despeito das tremendas dificuldades 
a vencer, saísse engrandecida no seu património moral e 
espiritual, 

Os naufrágios e outros insucessos marítimos que tão 
tragicamente marcaram o caminho glorioso dos nossos ante¬ 
passados «por mares nunca dantes navegados»ficarão como 
monumento de heroicidade, perseverança e fé da gente lusa, 
Na luta com os elementos em fúria, evidenciaram sem¬ 
pre a fina têmpera dos seus corações, a par de um conheci¬ 
mento perfeito dos navios em que cruzavam os mares, 

A arte de velejar nunca teve cultores nas outras nações 



No catavento ou na ponte do comando dos nossos navios 
pontificaram tais marinheiros que, mercê da sua virtuosi¬ 
dade marinheiresca, bastariam por si sós para dar nome e 
lustre a qualquer marinha do Mundo. 

Através dos episódios despretensiosamente descritos neste 
livrinho se poderá fazer uma leve ideia do valor e capaci¬ 
dade dos nossos marinheiros, quer antigos, quer modernos, 
Ao levarmos ao conhecimento do grande público alguns 
feitos de mar da nossa gente, tivemos em mira chamar a 
atenção para o valor e a têmpera inquebrantável dos filhos 
de Portugal. 
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ARMADA DO CONDE DA FEIRA 

( 1608 ) 




O S ataques holandeses ao nosso comércio no Índico 
levaram o rei a mandar aparelhar uma grande força 
naval para fazer respeitar a lei portuguesa na índia. 
Preparou-se para o efeito uma armada de seis naus da 
carreira, seis galeões e duas urcas que, segundo Faria e Sousa, 
nfoi das mais pomposas que saíram do Tejo para ir entrar 
no Indo)). 

Entre guarnição e soldados levava embarcados nove mil 
homens. 

Em 29 de Março de 1608 largaram de Lisboa as catorze 
velas, ao mando superior do vice-rei, conde da Feíra, 
D. João Forjaz Pereira. 

A armada, dividida em duas esquadras, constava dos 
navios: 

Esquadra de naus: 

N.“ S. a do Vencimento do Monte do Carmo — 
Capitânia. 

N? S. a da Salvação —Capitão, D. Luís de Sousa. 

Conduzia um embaixador do rei da Pérsia. 

N, a S, a da Oliveira —Capitão, Pedro de Tovar 
Caminha. 
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N. a S. a da Ajuda— Capitão, Miguel Corrêa Barreto. 
N, a S. a da Palma — Capitão, Cristóvão de Siqueira e 
Alvarenga. 

N, a S. a da Conceição — Capitão, D. Pedro Masca- 
renhas. 

Esquadra de galeões; 

S. Jerónimo - Navio-almirante. Almirante, D. Cris¬ 
tóvão de Noronha. 

S. João Evangelista— Capitão, Manuel da Silva da 
Cunha. 

Bom Jesus Capitão, Francisco Sodré Pereira. 

Santo António —Capitão, Diogo de Sousa de Me¬ 
neses. 

S. Bartolomeu —Capitão, D. lopo de Almeida. 
Santo Espírito Capitão, D. Constantino de Me¬ 
neses. 

Urca David— Capitão, Manuel de Frias. 

Urca S, Marcos — Capitão, Manuel de Matos. 

A esquadra de galeões destinava-se a,ficar na índia a 
;segurar os mares. 

O regimento dado ao vice-rei continha providências 
quanto à viagem, especificando que: 

a) a navegação se deveria fazer de conserva; 

b) as guarnições teriam de ser treinadas em artilharia 
e fuzilaria; 

alem de instruir quanto aos sinais a empregar na formatura 
e de prescrever normas quanto ao procedimento a ter quanto 
ao inimigo no mar. 


Infelizmente, as instruções foram letra morta para 
alguns capitães, do que resultou grande dano para o serviço 
do rei. 

O mau tempo, a má conserva e o inimigo reduziram 
consideravelmente este magnífico poder como força de 
combate. 

A viagem, feita com pouca ordem, logo na altura das 
Canárias foi cortada pelo mau tempo, que separou os navios. 

Começaram logo aqui as desgraças. 

A nau Ajuda foi perder-se na costa da Mina. 

A Conceição e o S, João Evangelista, desbaratados pela 
tormenta e batidos pelos contrastes, arribaram ao Tejo. 

Passado o mau tempo, lá seguiu a armada sem novidade 
de maior em demanda do Cabo. 

Antes da passagem da linha, a 15 de Maio, faleceu o 
vice-rei. 

Destacou-se a urca David para levar o cadáver a Lisboa. 

Subiu, o Tejo a 24 de Julho. 

O almirante D. Cristóvão de Noronha assumiu o 
comando supremo na capitânia-mor e entregou o comando 
do galeão-almirante a Vicente Monteiro. 

Na costa do Natal, encalhou e perdeu-se o galeão 
Santo Espírito, salvando-se a mor parte da gente no batel 
que, com muitos trabalhos e canseiras, alcançou Moçam¬ 
bique. 

O galeão Bom Jesus, desgarrado do corpo da armada, 
bateu-se galhardamente com quatro navios holandeses do 
almirante Pieter Willemesz Verhoeven, mas, apesar da sua 
heroicidade, sucumbiu perante a superioridade numérica. 

A pouca sorte e os erros continuaram. 

A nau Oliveira, muito maltratada pelos tempos, chegou 
a 12 léguas da barra de Goa com um mastro partido. Entrou 
numa enseada dos ilhéus Queimados para reparar e, en- 



quanto esperava sota para sair, em Setembro, chegaram três 
patachos cia esquadra holandesa do bloqueio de Goa para 
a tomar. 

Em virtude de se encontrar incapaz de lutar resolveram 
os nossos pôr-lhe fogo para os inimigos «se não lograrem 
de nada)), 

Em 15 de Dezembro, tocou nos baixos de Monjinquale 
e perdeu-se a nau Palm. 

A nau Salvação deu à costa, em Pate, perto de Mombaça, 
perdendo-se, em 17 de Abril de 1609, salvando-se a gente 
e a fazenda. 

O capitão-mor resolveu invernar em Moçambique com 
os navios que lhe restavam por estar já muito adiantada a 
monção. 

No ano seguinte largou para a índia com os navios: 

Nau Monte do Carmo. 

Galeão Santo António, 

Galeão S, Bartolomeu . 

Galeão S. Jerónimo 
Urca S. Marcos. 

Chegaram todos a salvamento a Mormugão de 22 a 
29 de Maio, tendo os três primeiros entrado ali a 26. 

A perda de tanta gente e navios correspondia a uma 
derrota formidável e deu grande alento aos nossos inimigos 
europeus na índia. 
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PERDIÇÃO DA NAU 5. JOÃO BAPTISTA 
( 1622 ) 



A nau S, João Baptisk, em 1620, era já considerada 
um navio velho. 

Como armava muitas vezes em urca, montava normal¬ 
mente apenas 18 peças de pequeno calibre. 

Em 20 de Março de 1620, largou para a índia armada 
em urca, na esquadra do capitão-mor Jácome de Morais 
Sarmento. 

A força compreendia apenas os dois navios; 

Nau S, João Baptista — Capitânia. 

Nau S, João Evangelista —Capitão, José Pinto 
Pereira. 

Qualquer das duas naus seguia como transporte. 

No ano de 1622 preparou-se para regressar ao reino 
incluída na esquadra de dois navios do capitão-mor Nuno 
Alvares Botelho. 

Em 1 de Março levantaram ferro em Goa e deram velas 
ao vento, iniciando a torna-viagem. 

A S. João Evangelista, por ser muito velha, duas sema¬ 
nas depois da partida achou-se com 15 palmos de água 
no porão. 
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A situação poderia fàcilmente enfrentar-se, sem temor, 
havendo boas bombas, o que infelizmente não sucedia. 

Em 17 de Julho, apartaram-se da capitânia, por se per¬ 
der o seu farol de vista. 

Dois dias depois, tendo avistado duas naus holandesas 
pela proa, prepararam-se imediatamente para as receber o 
melhor possível. 

Pela tarde, começou a luta, que durou 19 longos dias, 
dos quais 9 foram de sol a sol. 

A nau ficou em estado miserável, tendo sofrido, entre 
outros danos, a perda do leme. 

Os rombos e outras avarias do combate deixavam entrar 
água em tal quantidade que o navio começou a afundar-se, 
pelo que se assentou tratar-se com o inimigo um « concerto 
bonrdo)), 

Luís da Fonseca e Manuel Peres meteram-se no batel 
para tratar da rendição, mas o.mau tempo separou os navios, 
ficando apenas à vista uma das naus holandesas. 

Nunca mais se soube do batel. 

Apesar do estado da nau, o inimigo não ousou nunca 
abordar os nossos, tal era o medo e o respeito pelo valor 
dos Portugueses. 

Entretanto, tratava-se de remediar as avarias e armar 
mastros de fortuna para safar a grande rascada. 

O cronista da viagem, Francisco Vaz de Almada, in¬ 
forma que: «Estando neste estado fizemos uma bandola 
(mastro de recurso) do mastro da mezena e a pusemos na 
proa, e o botaló por gurupés, e íamos para onde o vento 
nos levava, de maneira que muitas vezes era o vento bom 
para virmos para a terra e a nau tomava na volta do mar, 
que, como mo tinha leme nem governo, andava de ló para 
onde o vento a levava, Isto tudo aconteceu andando em 
quarenta e dois graus, e vindo nós sempre seguindo esta 
derradeira nau.)) 


Numa noite escura, de muita tormenta, na volta do mar, 
arriaram as velas para procurar escapar à perseguição do 
inimigo. 

Amanheceu o dia, felizmente, sem holandês. 

Padecendo trabalhos, sofrendo mau tempo e afrontando 
a morte, estes portugueses de aço não perdiam a fé nem o 
ânimo, lutando sempre com energia inquebrantável para 
salvar o navio e as vidas. 

Em 29 de Setembro, amanheceram em 33.3 graus, a 
duas léguas da terra. 

A alegria foi tamanha «como se fora a barra de Lisboa)) 
à vista. 

Na manhã seguinte, quase à matroca, foram fundear 
em 7 braças junto a uma praia de areia. 

Desembarcou logo Rodrigo Afonso de Melo com 15 ar- 
cabuzeiros a reconhecer a terra e a escolher bom sítio para 
protecção do desembarque futuro. 

Iniciou-se logo o desembarque que terminou em 3 de 
Outubro com perda de 18 homens apenas. 

Durante um mês e seis dias que ali se demoraram tive¬ 
ram trato amigável com os pretos, embora não entendessem 
a sua linguagem. 

Informa o nosso cronista que, para dizer qualquer coisa, 
o gentio «dava estalos com a boca, um no princípio, outro 
no meio e outro no cabort. 

O arraial foi fortificado e a gente distribuída pelos postos 
de combate para impedir qualquer surpresa. 

Fizeram uma igreja, coberta com velas, forrada por den¬ 
tro de colchas cia China, bordadas a ouro, e de outras peças 
ricas. 

Em 6 de Novembro, partiu o arraial, de 33 graus de 
latitude, onde é hoje East London, formado de 279 pessoas, 
repartidas em quatro companhias, para efeitos de defesa. 
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Eram capitães Rodrigo Afonso de Melo, Tomé Coelho 
de Almeida, António Godinho e Sebastião de Morais. 

No meio das quatro companhias seguiam as mulheres 
e as bagagens. 

Trabalhos, fomes e lutas com o gentio assinalaram esta 
travessia épica de um punhado de valentes. 

Em dada altura da jornada, apareceu um cafre que, em 
português, saudou os nossos dizendo: « Beijo as mãos de 
vossas mercês, eu também sou português,)) 

Em seguida, exortou os cafres a resgatar. 

Em voz alta disse: «Cafres, moradores desta terra, tra¬ 
zei a vender aos Portugueses, que agora aqui estão e que são 
senhores do Mundo e do mar, todas as cousas que tiverdes 
de comer; aproveitai-vos dos tesouros que trazem consigo, 
olhai que vêm comendo em cousa que vós trazeis por jóias 
nas orelhas e nos braços », 

Em 28 de Julho de 1623 chegaram a Sofala apenas 
31 pessoas, tendo morrido, os restantes na jornada. 

Finalmente, depois de uma caminhada de 500 léguas, 
entraram em Moçambique os 27 sobreviventes desta memo¬ 
rável travessia de cerca de 10 meses. 
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VIAGEM ACIDENTADA DA NAU 

n: s: do bom despacho 

( 1630 - 1631 ) 



D Francisco de Melo e Castro largou de Goa em 4 
# de Março de 1630, embarcado na nau N, 1 S, a do Bom 
Despacho, como capitão-mor de uma esquadra de 
três velas. 

As outras duas eram as naus S, Gonçalo e Sacramento, 
Á capitânia havia sido tanto e tão mal carregada que 
fez toda a viagem adernada a bombordo. 

O contramestre Manuel Cacho, que dirigira a carrega¬ 
ção, informava que, deste modo, a nau aguentaria melhor 
a vela. 

Ainda hoje há velejadores, maus velejadores, que julgam 
poder aumentar a velocidade dos barcos de vela conservan¬ 
do-os inclinados para sotavento. 

Apesar de o mestre Manuel Ribeiro ser de opinião que 
o navio não deveria largar como estava, o vice-rei, conde 
de Linhares, D. Miguel de Noronha, ordenou a saída. 

Em 18 de Abril, apanharam a primeira tormenta na 
altura de 17 graus, perto dos baixos Garajaus. 

À noite, o navio-chefe foi obrigado a virar na volta de 
leste em papa-figos e gávea para lhes escapar, tendo já uma 
água de cinco palmos. 

Os contratempos não cessaram, desde então, dechover 
sobre o malfadado navio. ■ 
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Em altura de 28 graus, aos 8 de Maio, rendeu-se o 
gurupés pelo papa-mosca, pelo que lhe passaram um 
cabresto. 

Um temporal de sudoeste, em 23 de Maio, pelos 
31 graus, abriu uma água de nove palmos. 

O mar de proa enxovalhava e afrontava tanto a nau que 
houve necessidade de alijar muita carga ao mar. 

Devido ao excessivo jogar, arrombaram-se os paióis e 
entupiram-se as bombas. 

O capitão-mor, nesta emergência, reuniu os oficiais para 
ouvir o seu parecer em face da situação crítica em que se 
encontravam. 

Analisado e discutido o problema da salvação comum, 
tendo em atenção o estado lastimoso da nau e a violência 
e persistência dos elementos, foi o conselho de opinião que 
se deveria, sem demora, arribar a Moçambique. 

O chefe, embora concordando com todos, entendeu que 
melhor seria tentar dobrar o Cabo, perto do qual se encon¬ 
travam já, e, no caso de falhar a tentativa, arribar então em 
popa a Moçambique. 

O conselho conformou-se. 

A viagem continuou ao longo da costa, até que, a 12 de 
Junho, em altura de 35 graus, um temporal de noroeste, 
abriu 22 palmos de água à nau. 

A situação pareceu a todos desesperada, pois se julgava 
que ela não poderia resistir à braveza dos elementos furi¬ 
bundos. 

Toda a noite e dia seguinte, debaixo de tempo, se tra¬ 
balhou exaustivamente com bombas e gamotes para salvar 
o que se julgava perdido. 

Os três navios, à vista, lutavam bravamente com os 
mares alterosos sem se poderem socorrer uns aos outros. 


Para endireitar e desafogar a nau foi grande parte da 
carga atirada pela borda fora, conseguindo-se, apesar disso, 
torná-la apenas mais boiante. 

Na manhã seguinte, 14 de Junho, perdidas de vista as 
outras duas naus, na iminência de encalhar se os tempos 
não amainassem em breve ou não fosse encontrado abrigo 
na costa perto da qual corriam com o traquete sobre a pega, 
trabalhou-se tanto no esgoto dos porões que, em 24 horas, 
lançaram-se ao mar mais de quatro mil pipas de água. 

Felizmente, a 24, conseguiram entrar na baía Falsa onde 
sob vela, em dois dias, calafetaram e fizeram aguada. 

Continuando a derrota, a 29, perto do Cabo, um tem¬ 
poral muito violento abriu-lhe uma água de 22 palmos, 
por a nau estar já toda aberta pelos trincanizes e muito 
desconjuntada. 

Vários dias velejaram com vento incerto e calmarias. 

Entretanto, a água cresceu tanto nos porões que a guar¬ 
nição, cansada pelos trabalhos sofridos e desmoralizada pela 
persistência de tempos tão ruins, esperava ir a pique de um 
momento para outro. 

O vento furioso e violento inutilizou todas as velas e a 
carga, a granel nos porões, entupiu novamente as bombas. 

De manhã, entraram uma pequena baía, da parte leste 
do cabo das Agulhas, onde se abrigaram sem surgir. 

Aqui, em calma, puderam tomar algumas águas ao navio 
e haver repoíso. 

Em 6 de Julho, fizeram-se ao mar e, a 10, conseguiram 
finalmente dobrar o famoso Cabo. 

Novo conselho de oficiais reunido para examinar a situa¬ 
ção, foi de parecer que a nau deveria demandar Luanda 
para fabricar. 

Em 12 de Julho, com um vento muito rijo de sul, a nau 
fez 19 palmos de água, que já nesta altura era esgotada só a 
gamotes. 
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NAUFRÁGIO DA NAU BELÉM 
(1635) 



A nau N.‘ S? de Belém era de grande capacidade e a 
mais formosa, mais km fabricada e a maior que 
numa navegou esta carreira da tndm, 

Partiu para Goa na armada do capitão-mor, António de 
Saldanha, em 6 de Março de 1633, na força de três naus, a 
saber: 

N, a $.* da Saúde— Capitânia. 

N. # S, a de Belém— Capitão, José Cabreira. 
Sacramento— Capitão, Gonçalo Roiz. 

Em Julho, a esquadra largou âncora em Moçambique e 
em 19 de Agosto surgiu em Goa. 

Descarregadas as naus se tratou logo do seu fabrico para 
a torna-viagem. 

A Belém não foi muito feliz na índia, pois ali encalhou 
por duas vezes com grande prejuízo para a sua saúde. 

Nestes encalhes quebrou 40 cavernas e braços, sendo 
necessário cortar-lhe os mastros para a pôr a nado e dar 
lados reais, no rio de Goa, para fabricar. 

Usou-se na mastreação a madeira de pugna por não 
haver ali pinho de Flandres. 
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Os mastros ficaram, por isso, com guinda mais desen¬ 
volvida. 

Depois de reparada e aparelhada, encalhou novamente 
quando saía a barra para carregar a pimenta e outras drogas. 

Durante o encalhe as pancadas dadas no fundo danifi¬ 
caram-lhe o cadaste e fizeram saltar uma faceira da quilha. 

É possível que sofresse mais avarias, mas o exame super¬ 
ficial a que se procedeu depois do encalhe não era de molde 
a descobri-las. 

Em 24 de Fevereiro de 1635, depois de recebida a car- 
regação, largou com a capitânia, por ordem do vice-rei, 
conde de Linhares, com destino a Lisboa, ao mando de José 
Cabreíra. 

Logo no começo da derrota entrou a fa 2 er água, sendo 
necessário um trabalho contínuo de bomba para a conser¬ 
var em boas condições de navegabilidade. 

O navio chefe era muito ronceiro pelo que a Belém não 
podia fazer força de vela para não se apartar. 

Na latitude 5 graus sul começaram a cair aguaceiros, 
de chuva e vento, que lhe levaram o pano. 

Cabreira pediu ao chefe, na latitude de 34 graus, para 
procurar ver o Cabo na latitude de 32 graus, pois ali cursa¬ 
vam ventos levantes naquele mês de Maio e os tempos eram 
mais benignos perto da costa. 

Tendo concordado com a sugestão, tomaram ambos o 
bordo da terra, indo encontrá-la em cerca de 33 graus. 

Porém acharam tempos muito ruins. 

A Belém ,, quase desmantelada, lá seguia de bombas na 
mão, 

Devido ao mau tempo não foi possível receber auxílio 
de carpinteiros e calafates da capitânia para reparação das 
bombas. 

A situação era bastante crítica para a segurança do 
navio, 
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Os enormes balanços do navio fizeram cuspir a estopa, 
o que mais veio aumentar os males de que sofria. 

Em 13 de Junho deu um temporal tão rijo que a obrigou 
a correr com o tempo em papa-figos. 

Perdeu-se de vista a capitânia nesta corrida. 

O estado do navio e a fúria da tormenta eram tais que, 
em conselho de oficiais, foi resolvido correr ao longo da 
costa até encontrar um baía abrigada para entrar. 

As bombas não venciam a água, pelo que se trabalhava 
contlnuamente com gamotes, serviço em que entravam todos 
sem exceptuar as mulheres, 

Entretanto, arrombaram-se os paióis da pimenta que, 
além de entupir as bombas, prejudicava o serviço dos 
gamotes. 

Alijou-se ao mar grande parte da carga, mas o alívio 
não foi grande. 

Por parecer unânime, resolveu-se procurar a costa e en¬ 
calhar quanto antes, pois a proa estava muito afogada. 

Em 28 de Junho deram vista da terra em 32 graus, 
quase no princípio da Terra do Natal. 

Pela tarde fundearam, saindo logo o comandante na 
lancha com 38 homens armados a reconhecer o local. 

Devido a braveza do mar e ao escuro nada puderam 
fazer, ficando sob ferro perto da praia. 

No dia seguinte, devido à fúria do mar e à corrente, 
não conseguiram alcançar o navio. 

Na última extremidade resolveram encalhar na praia 
onde o mar rebentava em flor. 

Felizmente, conseguiram desembarcar a salvo, mas a lan¬ 
cha inutilizou-se. 

Os da nau, nesta emergência, decidiram encalhar o navio 
na praia, largando para ísso o traquete e picando a amarra. 

A Belém, impelida pelo levante, foi encalhar numa 
praia, próximo de um rio, sem se avariar. 
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■ Aqui passaram a noite, sem desembarcar. 

Entretanto, a borrasca amainou. 

Na praia apareceram uns 800 cafres em atitude hostil, 
mas o capitão conteve-os em respeito com os 38 homens 
armados. 

No dia seguinte fez-se o desembarque sem perda de 
vidas. 

Formaram uma povoação de cabanas, onde os doentes 
depressa se restabeleceram por ser terra de bons ares. 

A nau conservou-se 17 dias encalhada, permitindo reti¬ 
rar de bordo mantimento, massame e outros artigos neces¬ 
sários à vida do arraial. 

Um incêndio casual terminou a vida aventurosa da nau 
Belém, 

O comandante iniciou, a 20 de Junho, o corte de ma¬ 
deiras para construir duas embarcações, de 60 palmos de 
quilha cada uma. 

Em 10 de Janeiro. de 1636 encontravam-se prontas. ' 

Na primeira embarcou toda a riqueza, o comandante 
e os oficiais da nau, num total de 135 pessoas. 

-Na segunda Estácio de Azevedo Coutinho, por coman¬ 
dante, e o piloto Manuel Neto com mais 135 pessoas. 

largaram ambas para o mar a 28 de Janeiro. 

O cronista José Cabreira, que estamos seguindo, nada 
nos diz a respeito da embarcação de Coutinho. 

A embarcação do capitão, contornando a costa de 
África, chegou a Luanda a 10 de Março. 

As riquezas da nau foram entregues às autoridades, 

■ : Daqui Cabreira e uns tantos largaram para a Baía, em 
5 de Maio, numa caravela. 

. Em 26 dias atingiu a Baía e, logo a 11 de Julho, lar¬ 
gava para Lisboa. 

1 Em 48 dias de feliz viagem foi surgir em Peniche e 
daqui, por terra, alcançou Lisboa. 


José Cabreira, homem decidido, valente e bom profis¬ 
sional, soube, como poucos, vencer com ânimo varonil os 
perigos que surgiram na sua viagem extraordinária, dei¬ 
xando bem vincada a sua forte personalidade no modo 
acertado como apreciou as situações, nas soluções felizes 
que achou e sobretudo na disciplina que observou e no 
moral que manteve entre os companheiros, agindo em tudo 
como um chefe de superior craveira mental e moral. 
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0 GALEÃO S. LOUBENÇO 

( 1640 - 1649 ) 





0 galeão S, Lourenço foi construído e lançado à água 
da Ribeira das Naus de Goa no tempo do governa¬ 
dor António Teles de Meneses, em 1640. 

Em 15 de Outubro de 1645 entrou pela primeira vez 
o Tejo, vindo José Pinto Pereira por capitão-mor. 

Era um esplêndido navio feito de boa teca indiana. 

No ano seguinte, em 4 de Abril, largou para a índia 
na armada do capitão-mor Luís de Miranda Henriques, com¬ 
posta dos três navios seguintes: 

Galeão S, Loumço —Navio-chefe, 

Nau N,“ Sr da Atalaia do Pinheiro —Chitão, 
António da Câmara de Noronha. Perdeu-se no 
Cabo, em 1647, na torna-viagem. 

Caravela N.“ S- da Nazaré— Capitão e piloto, 
Domingos Gonçalves Loureiro Santos, o Velho. 
Perdeu-se na torna-viagem em 1647. 

Acompanhava esta força, sob o comando de Domingos 
de Magalhães Lima, a caravela Santa Teresa, propriedade 
de António da Fonseca Meneses. 

Voltou da índia, em 14 de Agosto de 1648, na armada 
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do capitão-mor D. Pedro de Almeida que compreendia os 
navios: 

Galeão S, Lourenço — Capitânia, 

Galeão Nd Sd da Candelária — Havia saído do 
reino em 1647. 

Galeão Santo António da Esperança —Havia dei¬ 
xado Lisboa em 1647. 

Em 15. de Abril de 1649, velejou novamente, na armada 
do capitão-mor Diogo Leite Pereira, para a índia. 

Esta constava apenas dos dois galeões: 

S, Lourenço— Capitânia. 

N, a Sd do Bom Sucesso do Povo — Almirante, 
Vasco de Azevedo Coutinho. Seguia como nau 
de viagem. 

No S. Lourenço seguiam embarcadas 678 pessoas, entre 
infantaria luzida, fidalgos, despachados e guarnição. 

Embarcara-se também o doutor Jorge de Amarai de 
Vasconcelos, o primeiro doutor pela Universidade de Coim¬ 
bra que passara à índia até esta data. 

Os dois navios transportavam umas 1.300 pessoas. 

Em 19 passaram à vista da Madeira e a 30 avistaram 
a ilha de Maio, continuando a navegação, sem contrarie¬ 
dades de maior, pelo golfão. 

O Bom Sucesso, em 12 de Maio, um grau antes do 
equador, principiou a deixar-se descair propositadamente 
para a costa de África com o fito de se separar da capitânia. 

Como era mais veleiro que o chefe, pretendia chegar 
primeiro à índia, fazendo força de vela. 

Semelhante prática, infelizmente muito seguida apesar 
das recomendações repetidas para a evitar, foi a causa da 
perdição de muitos navios. 


Nas instruções de Sua Majestade, para o caso do S, Lou- 
renço, mcomendava, em seu regimento, que fossem as naus 
ambas em conserva)). 

Embora o chefe disparasse ainda um tiro de salva, nada 
conseguiu, pois mão trataram de arribar sobre o S. Lou¬ 
renço, antes se desviaram com tanta pressa que nunca mis 
tiveram vista uns dos outros », 

Em 20 de Maio, o S. Lourenço cortou a linha e correu 
a costa brasílica com ventos gerais bonançosos. 

Deixado o cabo de Santo Agostinho pela popa, come¬ 
çaram os contrastes a enfadar as gentes e a atrasar a viagem, 
e, só passadas as ilhas da Ascensão e Trindade, saltou o 
almejado ponente. 

Nas alturas do Cabo, as calmarias e ventos contrários 
durante todo o mês de Julho impediram ultrapassá-lo. 

Finalmente, em 31 de Julho, com vento bonança e mar 
de leite, lá o conseguiram passar. 

Em 4 de Agosto começou a crescer o vento, declaran¬ 
do-se, em pouco, grande temporal. 

Abonançou dois dias depois para repontar com mais 
fúria. 

Os mares tomaram conta do galeão e de tal sorte que 
milagre parecia não soçobrar. 

Em dada altura, a carga correu toda a bombordo, fi¬ 
cando o navio sem governo por espaço de meia hora. 

Ondas alterosas açoitavam-no com braveza medonha, 
ameaçando desconjuntá-lo. 

Para sair desta situação crítica, houve mister cortar o 
mastro da mezena. 

Ao leme, 20 homens, com talhas e gualdropes, gover¬ 
navam o navio, tal era a fúria dos mares. 

Todos os passageiros trabalhavam nas manobras e nos 
vários serviços de bordo como simples grumetes. 
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0 lastro e carga, cora muitotrabalho/foram arruinados 
e imobilizados, para evitar o perigo anterior. ' 

No dia seguinte, o vento abonançou maís e os mares 
entraram paulatinamente a morrer. 

ÍJm 8 de Agosto navegavam na costa do Natal e a 
24 amanheceram com a ilha de S. Lourenço, hpje Mada¬ 
gáscar. li 

No quarto da modorra, das 4 às jl horas da manhã, de 
3 de Setembro, o galeão tocou no baixo de Moxincale, hoje 
Monjinquale, perto de Moçambique. 

O leme saltou fora e o navio, depoís de bater no fundo 
várias vezes, safou-se por si só, indo fundear em 6 braças 
de fundo. 

Imprevidentemente, a amarra havia sido passada ao 
cabrestante da xareta, demasiado fraco para aguentar os esti- 
cões do mar. 

Em pouco tempo partiu-se e o galeão foi encalhar na 
costa, sendo já manhã clara. 

Cortaram-se os mastros e iniciou-se o desembarque, 
começando por vinte mosqueteiros para se segurar a desem- 
barcação. 

O piloto trouxe de bordo a quantia de 45 mil cruzados, 
dinheiro de mercadores, de que ele e o sota-piloto eram 
responsáveis. 

Conta o padre António Francisco Cardim, que estamos 
seguindo, que uo Unheiro que estava em terra, cortaram 
de noite os sacos, e os queimaram para não se ‘saber nem 
letreiros nem marcas, Fez-se um monte de dinheiro solto, 
donde cada um tomou o que quis e pode acarretar, posto 
que muitos convidados não quiseram encarregar-se de di¬ 
nheiro alheio; o restante se meteu em um barril e se enter¬ 
rou, mas os cafres o levaram sem remédio ». 
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Em 5 de Setembro iniciaram a marcha para Moçambi¬ 
que, onde chegaram em 15 de Setembro uns, e outros alguns 
dias mais tarde. 

O galeão Bom Sucesso igualmente naufragara nas ilhas 
de Angoche, em 8 de Setembro, perdendo-se quase toda a 
gente que conduzia. 

Em 14 de Outubro, chegaram a Moçambique dois 
homens da sua guarnição. 

No ano seguinte, em monção, largaram para a índia 
os sobreviventes dos dois navios, que seriam 200. 

O padre Cardim termina a sua interessante narrativa 
dizendo no que é mais para sentir, tantas vidas de portu¬ 
gueses que pereceram nesta navegação da índia por causa 
da ambição e cobiça dos que governam as naus », 



VIAGEM AVENTUROSA DA ESQUADRA 
DE LUÍS VELHO 

(1644) 






N A manhã de 15 de Abril de 1644 largou para a índia 
uma armada de três galeões e uma naveta, ao mando 
do famoso almirante Luís Velho. 

Era uma possante, embora pequena, esquadra, pois os 
três galeões eram navios de respeito. 

Constava dos navios: 

Galeão N, a S* da Candelária, 700 t e 36 peças— 
Capitânia. 

Galeão S, Pedro Grande, 600 1 e 30 peças—Almi¬ 
rante. Capitão, António Rodrigues Chamissa. 
Galeão S, João Pérola, 700 t e 36 peças. 

Naveta Santo António — Capitão, Amador Lousado. 

Em 20 de Abril passou a Madeira. 

Navegou sem novidade até ao canal de Moçambique. 
A naveta apartou-se para deitar um socorro em Moçam¬ 
bique e dali partir em direitura a Ceilão. 

Em 25 de Agosto, à meia-noite, naufragou na ilha do 
Fogo. 

De Moçambique enviaram logo o patacho de Bento 
Lopes e outro que salvaram vidas e fazendas. 
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0 capitão morreu em Novembro; 

Sobre a barra de Goa encontrava-se uma armada holan¬ 
desa de 19 velas, ao mando do almirante Johan Maetsnijcker. 

Os nossos três galeões chegaram a salvamento a Moçam¬ 
bique e partiram pouco depois para a índia. 

Cautelosamente, luís Velho rumou para Bombaim, por 
não saber se havia holandeses na barra de Goa. 

Entrou ali a 5 de Outubro. 

D. João IV, ém 1641, enviara a Haia o embaixador 
Tristão de Mendonça Furtado a negociar uma trégua de 
10 anos com os Estados Gerais, até se assentar a paz. 

Em 12 de Junho, apesar da má fé holandesa, conse¬ 
guiu-se o objectivo, e em 19 de Novembro essa trégua era 
ratificada por D. João IV. 

Deveria entrar em vigor, na Europa, depois da ratifi¬ 
cação e na índia um ano depois. 

Aquele instrumento diplomático só chegou a Haia em 
Fevereiro de 1642. 

Na índia, porém, não cumpriam os Holandeses a tré¬ 
gua, procurando ampliar as suas conquistas à custa da nossa 
situação angustiosa. 

Finalmente, em 10 de Novembro de 1644, foi possível 
ao vice-rei, conde de Aveiras, chegar a um acordo com o 
enviado holandês em Goa. 

Os Holandeses levantaram então o bloqueio da barra 
de Goa que haviam mantido durante todas as monções, 
desde 1636. A esquadra deixou Goa a 9 de Dezembro 
de 1644 para Ceilão. 

Entretanto, havia já saído de Bombaim para Goa a 
esquadra de Luís Velho, trazendo na sua conserva um navio 
de Mascate/ 

Alheio ao que se estava passando, navegava o nossq 
almirante para Goa, pronto para todas as emergências. 
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A sua bravura e audácia eram penhores seguros que 
todo o poder do Batavo não levaria a melhor num encontro 
com os galeões de Portugal 

Pelo menos a vitoria só a conquistaria à custa de muito 
sangue holandês. 

Felizmente para ambos os adversários, a trégua já tinha 
sido tornada extensiva à índia. 

Em 9 de Dezembro, no próprio dia em que os Holan¬ 
deses deixaram Goa, as duas armadas encontraram-se no 
mar. 

O chefe holandês, no seu relatório oficial, conta: «en¬ 
contrei os três fortes e possantes galeões que tinham chegado 
de Portugal a Bombaim dois meses antes, além de um navio 
de Mascate que tinha ali chegado e que por ordem do vice¬ 
jei navegava em sua conserva », 

As duas esquadras salvaram-se reclprocamente com sal¬ 
vas de artilharia. 

Luís Velho seguiu a dar fundo ao abrigo da fortaleza da 
Aguada e os Holandeses velejaram para Ceilão. 

Assim terminou, com rara felicidade, a travessia aciden¬ 
tada do famoso almirante Luís Velho.' 
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EMBAIXADA AO JAPÃO 


( 1644 - 1647 ) 


; 

íj 

í 

; 

\ 



O eíiflvít) 0 c?®™ 0 ^ Macau com Japão, iniciado 
em 1550, veio a terminar em 4 de Agosto de 1639 
devido prmcipítlmejte a intrigas dos Holandeses que 
nos malquistaram com os Japoneses. 4 

Macau, logo em 1640, enviou o embaixador luís Pais 

Pacheco a negociar como Japão. 

Porém a missão, assim ,que chegou a Nagasáqui em 
Julho, foi toda posta sob prisão. 

Poucos dias depois, queimaram o navio e executaram 
todos os portugueses e escravos, deixando com vida 13 nati¬ 
vos pata contar em Macau o que se passara. 

. D ' Jo3 °, 1V íesol ™> “tSo, tentar a abertura do comer¬ 
ão, enviando uma embaixada de Portugal embarcada em 
dom galeões devidamente preparados para evitar a repetição 
do massacre anterior. 1 v 

Foi nomeado embaixador, por despacho real de 12 de 
Dezembro de 1643, o fidalgo Gonçalo cie Siqueira de Sousa 
_ Preparou-se, imediatamente, uma esquadra de dois ga- 
leões e deu-se a capitania-mor a António Fialho Ferreira. 

Jim 2) de Janeiro ou 5 de Fevereiro de 1644, largou 
de Lisboa para Macau com a composição: 


Galeão Santo Capitânia. Embarcação do 
embaixador. 

Galeao Santo Antonio da Avoito -— Almirante, Ca¬ 
pitão-de-mar-e-guerra Gonçalo Ferraz de Lima. 
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A viagem foi cheia de incidentes e contrariedades. 

No estreito de Sunda a esquadra padeceu uma grande 
tormenta que separou os navios, 

A capitânia, em 6 de Novembro de 1644, foi obrigada 
a tomar porto em Anger, perto de Batávia, por lhe ter 
morrido e adoecido muita gente. 

O governador-geral, Van Diemen, apossou-se do galeão 
declarando-o boa presa, como represália pela tomada do 
navio Pauw em Goa. 

Porém, a 6. de Janeiro de 1645, libertou-o por ter rece¬ 
bido notícias de que o navio holandês havia sido solto. 

O holandês, então, amàvelmente completou-lhe a guar¬ 
nição e forneceu-lhe piloto e um salvo-conduto para Macau. 
Entrou ali no fim de Maio de 1645. 

O outro galeão, depois de separado do chefe, arribou 
sobre Coromandel. 

Em 6 de Dezembro de 1644, com muita gente doente, 
entrou em Negapatão, onde se conservou até 4 de Fevereiro 
do ano seguinte. 

Depois de ter embarcado alguns soldados velejou para 
Columbo. 

Na travessia repeliu o ataque de dois navios holandeses, 
apesar da gente ir cansada pelos trabalhos e enfadada de 
tão dilatada viagem. 

Surgiu em Columbo a 11 de Fevereiro, entrou em 
Cochim a 3 de Março e, finalmente, chegou a Goa a 25 de 
do mesmo mês. 

O galeão, completamente desmantelado, só trazia vivas 
25 pessoas. 

Foi uma viagem épica que, por si só, fala bem alto do 
valor e têmpera dos marinheiros que a executaram. 

O embaixador, em audiência no senado de Macau, mos¬ 
trou as instruções por que se devia reger na missão que lhe 
fora cometida. 


Aqui levantaram-se dúvidas sobre se o embaixador deve 
ria prometer aos Japoneses que de futuro não seriam envia- 
dos religiosos ao Japão. 

Porém, as instruções de Siqueira eram categóricas: , ni o 
■prometer semelhante coisa », 

Assim, a embaixada estava condenada ao fracasso 

Nesta conjuntura, tesolveu-se enviar o embaixador a 
consultar o vice-rei da índia. 

Em 20 de Dezembro de 1645 largou Siqueira no Srnto 
André para Goa. 

Na sua conserva seguiram vários navios para a índia 

Chegou, sem incidente, a Goa a 20 de Fevereiro 
de 1646, tendo tocado em Malaca em Janeiro. 

O vice-rei, ouvida a Junta da Casa do Santo Ofício, 
resolveu que se prometesse aos Japoneses que Portugal não 
tomaria a enviar religiosos ao' Japão. 

Aparelhou-se imediatamente a esquadra ,«guarnecida de 
infantaria lustrosa e gente do mar», para largar para Macau. 

No fim de Abril de 1646, ao mando de António Cabral, 
levou ferro em Goa e seguiu no cumprimento da missão. 

A esquadra constava agora dos galeões: 

S. João Pérola — Capitânia. Conduzia o embaixador 
Siqueira. 

Santo André— Almirante. Almirante António Gou¬ 
veia do Vale. 

Devido a calmarias e contrastes, a esquadra só surgiu em 
Macau a 25 de Julho. 

Aprovisíonou-se aqui, com relativa brevidade, toda a 
esquadra, de modo que a 11 de Agosto saía para o Japão. 

Ventos contrários obrigaram-na a arribar a Macau da 
altura cie 28 graus, latitude das ilhas de Ryukyu. 

Informada a índia deste sucesso e da falta de numerário 
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para os gastos da esquadra, logo o vice-rei enviou um pata¬ 
cho com 12 mil patacas, em 7 de Abril de ,1647. 

Este socorro chegou a Macau em 25 de Junho. 

Em 8 de Julho largou a embaixada para o Japão, che¬ 
gando à ilha dos Cavalos—Yowojima—a 26 do mesmo 
mês. 

logo que chegou a esquadra, enviados da autoridade 
local vieram informar-se das intenções dos Portugueses. 

No dia 28 de Julho, pediram que a esquadra en¬ 
trasse para dentro do porto, o que se fez. 

A coragem do embaixador em entrar no porto é para 
admirar se atendermos ao massacre da gente portuguesa no 
Japão, em 1640. 

A autoridade local mandou mobilizar tropas para en¬ 
frentar os forasteiros e pediu aos Portugueses que entre- 
gasssem peças, armas, munições e os lemes dos galeões. 
O embaixador polidamente recusou, por não estar autori¬ 
zado pelo seu rei. No dia seguinte insistiram, mas obtiveram 
a mesma resposta. 

Água e mantimentos eram correctamente cedidos à es¬ 
quadra. 

Entretanto, um exército de 50.000 homens foi rapida¬ 
mente concentrado em volta da cidade. 

A entrada do porto foi também fechada com embarca¬ 
ções amarradas de modo a formar uma ponte com madeira 
e bambus. 

Todos os caminhos que levavam a Nagasáqui foram 
guardados. 

Tais preparativos para guerrear unicamente 2 galeões 
guarnecidos de 400 homens mostram bem o grande res¬ 
peito que os Japoneses tinham pelas qualidades guerreira? 
dos Portugueses. 
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As guarnições da esquadra, ante este aparato bélico 
começaram a dar sinais de desassossego ? ’ 

pron« íd0r COm b0 “ 6 

f 0ram ' «s guarnições tomaram 

postos de combate, prontas para a luta. 

Assim se conservaram durante todo o tempo que dura- 
ram as negociações. v H 

A missão de Siqueira falhou em virtude da teimosia e 
desconfiança japonesa. e 

• t Y e , Se “. mbr °’ larS °“ a eS<!uatira P atl Macau, que 
atingiu 11 dias depois. ^ 

Aqui morreu o embaixador. 

No ano seguinte, regressou a esquadra a Goa no fim 
de fevereiro ou principio de Março 

. f” 19 . de ]“« è largaram para o reino com 
a mformaçao de que a embaixada tinha falhado 

Devido ao mau tempo separaram-se, arribando o 5. João 
Pérola a Baia, onde passou o Inverno. 

Tendo saído em fins de 1650, chegou a Lisboa em 
19 de Janeiro do ano seguinte. 

O galeão . Sumo André, comandado por Gaspar Pereira 
dos Reis, após uma viagem muito acidentada, foi ter aos 
Açores muito destroçado. 

Descarregou na Terceira e seguiu para 0 continente. 

Perto da barra do Tejo, uma corda de mau tempo 
levou-o para a Galiza, onde caiu nas mãos dos Espanhóis 
em 1650. V 
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E M princípios de Fevereiro de 1647 largou de Goa 
para Portugal o galeão S. Pedro Grande e, a 20 do 
mesmo mes, a esquadra, de dois navios, seguinte: 

Galeão Santíssimo Sacramento- Capitânia. Capi- 
tao-mor, Luís de Miranda Henriques. 

Nau N.* S.‘ da Atdda do Pinheiro -Almiranta 
Antómo da Câmara de Noronha, alm in^ 

Entraram a velejar com o terral, seguido, pouco depois, 
de ventos bonançosos, ^ 

Passada a linha encontraram o galeão S. Pedro, com o 
qual navegaram de conserva durante 20 dias. 

Em 19 de Abril, por ser Domingo de Páscoa, a almi¬ 
ranta salvou a capitânia com 7 peças, abrindo logo quatro 

palmos de agua, por ser navio velho. 

Este contratempo obrigou a esgotar a nau duas vezes 
ao dia. 

Em 10 de Junho, na latitude de 33 graus sul, com vento 
bonança, rendeu o mastro da capitânia. 

Na noite de 12, entrou o vento a refrescar e os ares a 
fuzilar como prenúncio de tempestade próxima. 


j 
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A nau ferrou gáveas e cevadeira e agarrunchou. papa- 
-figos. 

No fim do quarto da prima, 20 horas à meia-noite, ao 
pôr-da-lua, empolou-se o mar e cresceu o vento de modo que 
um grande balanço fez a nau meter na agua antenas e ser¬ 
vidas, embarcando muito mar. 

Tornou-se necessário arriar a verga grande, mas, devido 
ao muito mar e à pouca experiência dos artilheiros, o pano 
tomou de luva, atravessando a nau. 

Nesta situação perigosa, uma rajada fortíssima esfar¬ 
rapou as velas grande e traquete, fazendo adormecer, peri¬ 
gosamente, a nau durante algum tempo. 

Não havia tempo a perder para avitar a perda do navio 
atravessado entre vagas alterosas. 

Felizmente, foi possível largar ràpidamente uma moneta, 
que, por precaução, vinha-cosida na enxarcia de proa. 

A nau, com este auxílio, lá seguiu a caminho, com a 
verga grande arriada a meia árvore e o traquete aos estalos, 
por não ser possível arriá-lo devido à trabuzana. 

As pancadas que as vergas deram toda a noite fizeram 
abrir 10 palmos de água. 

Na manhã seguinte, com «chuveiros de pedra tão grossa 
como avelãs e muitos trovões e rm, a nau, destroçada e 
sem avistar a capitânia, preparava-se para resistir aos elemen¬ 
tos em fúria. 

Não houve remédio que correr em popa para fugir aos 
mares que ameaçavam soçobrar o navio. 

Aproveitou-se a corrida para safar novo pano que havia 
de substituir o antigo. 

Sempre com as bombas na mão, la foram remediando 
as avarias. 

Ao terceiro dia, tendo abonançado o tempo, meteu-se 
outro pano. 
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Neste dia avistou-se a terra e para eia se rumou para, 
à sua sombra, se remediarem melhor os danos sofridos. 

O mestre, examinado o navio, foi de parecer que, aten¬ 
dendo ao seu estado, seria prudente arribar a Moçambique. 

Infelizmente, a maioria não acatou este parecer. 

Começou então, na derrota para o sul, o árduo trabalho 
das bombas, único remédio de conservar a nau a flutuar. 

No dia S. Pedro e S. Paulo, do jantar para a noite, deram 
num baixo de 8 braças, ao mar da baía da Lagoa, do qual 
se conseguiram safar. 

Segundo Bento Teixeira Feio, que estamos seguindo, 
{(...a nau ja afocinhada toda sobre a proa, como estava 
alquebrada, não governam como dantes, com a âgua já por 
cima da braçola, e à proa sobre a coberta do porão mais de 
dois palmos)), 

Nesta situação angustiosa, assentou-se em conselho vele¬ 
jar para a terra que há dois dias se não avistava. 

Na manhã de 3 de Julho, deram fundo em 7 braças, 
depois de terem passado muitos trabalhos na mareação e 
governo da nau. 

Em virtude do estado do mar nao foi possível chegar 
à terra com o batel. 

Ao anoitecer, baixada a maré, começou a nau a tocar 
no fundo, saltando o leme. 

Durante a noite cortaram os mastros grande e traquete. ' 

Na manhã de 4 de Julho, com dois ferros no fundo, 
começaram o desembarque no batel com cabos de vaivém. 

Morreram muitos nas operações de desembarque. 

Na noite de 6 para 7 de Julho desconjuntou-se toda a 
nau, morrendo os que ainda ali se conservavam. 

O arraial, estabelecido em terra, com sentinelas, ficava 
a uma légua do rio do Infante, em 33°.3 S de latitude. 

Em 15 de Julho iniciaram a jornada para Moçambique. 
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Foi uma viagem épica cheia de lances dramáticos em 
que a fome os obrigou a comer ervas, favas de pés de 
cabra, etc. 

Conta o cronista da travessia que «Dois dias marchamos 
tem dentro, padecendo as maiores fomes que jamais os 
nascidos suportaram, em que aconteceu em uma destas noites 
chegar-se um grumete a uma fogueira, que se fazia junto 
à barraca de D, Duarte Lobo, descalçando-se, assar um sa¬ 
pato, comê-lo com grande sofreguidão por não dar parte 
a outrem ». 

Informa ainda que «deram em uma barroca com a cabeça 
de um tigre, muito podre, com muitos bichos e mau cheiro, 
a que logo comeram a língua; e o mais, muito contentes, 
trouxeram a seu senhor (sota-piloto Baltazar Rodrigues), 
que o pôs a cozer, com seus camaradas, e com Duarte Lobo, 
bebendo-lhe primeiro o caldo com tanta vigia que, por 
guardar este seu achado dos mais, esteve enquanto se cozeu 
com uma espingarda concertada para o defender, se lho qui¬ 
sessem furtar, e pedindo um religioso um pequeno não 
abrangeu a ele, O dia seguinte, indo marchando, alguns 
acharam no mato dois ratos mortos e de mau cheiro, sobre 
que houve debates na repartição ». 

Continuando a jornada para o norte, encontraram-se 
a 26 de Novembro com os 9 sobreviventes do galeão Sacra¬ 
mento, que naufragara perto do rio da Nau Belém em 30 de 
Junho, na latitude de 34 graus. 

Estes 9, dos 72 escapados do naufrágio, eram: 

Manuel Lufs—estrinqueiro 
Marcos Peres Jácome—Sota-piloto 
Calafate 
2 grumetes 
1 mulato 

1 canarim 

2 escravos. 
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Em 13 de Dezembro chegaram à Inhaca, onde encon¬ 
traram uma galeota com portugueses que os acolheram bem. 

Finalmente, alcançaram Moçambique a 9 de Julho, em¬ 
barcados na galeota. 

Do galeão escaparam apenas Manuel Luís, Marcos Peres, 
Francisco Gomes, um canarim e um cafre, e da nau cento e 
tal portugueses e alguns escravos. 

Embarcaram-se para a índia, aportando ali no primeiro 
de Novembro de 1648. 

Á têmpera, espírito de sacrifício e fé destes portugueses 
de aço, duramente postos à prova nesta jornada de mais de 
20 meses, é padrão dificilmente igualado por qualquer outra 
raça humana. 
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CATIVEIRO DO REI D. AFONSO VI 

( 1669 - 1683 ) 


0 golpe de estado do infante D. Pedro que destronou 
o rei Afonso VI, seu irmão, foi, em 27 de Janeiro 
de 1668, sancionado pelas cortes de Lisboa que o 
juraram príncipe e herdeiro do trono. 

O regente, resolvido a afastar o irmão do continente 
para evitar futuras complicações, mandou aparelhar uma 
pequena esquadra de três fragatas e uma caravela para o 
levar a Angra, na ilha Terceira. 

O almirante Francisco de Brito Freire, escolhido para 
escoltar e conduzir o rei, negou-se a cumprir a ordem na 
véspera da partida da esquadra. 

Esta prova de valentia e lealdade para com o rei deposto 
foi ímediatamente recompensada com a prisão no mais 
áspero aposento da Tom de Belém depois de ter debalde 
procurado a roupeta da Companhia de Jesus», 

O velho e bravo almirante Luís Velho, comparsa no 
golpe de estado, aceitou o cargo do regente. 

A pequena esquadra, à ordem do conde do Prado, lar¬ 
gou do Tejo a 29 de Maio de 1669, levando a bordo 
D. Afonso VI. 

Em 17 de Junho, toda a esquadra velejava à vista de 
Angra, sem tomar o porto. 

Todo o dia cruzou à vista, mas sem comunicar com a 
terra. 
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No dia seguinte demandou o surgidouro e deu fundo. 

O conde do Prado avistou-se com as autoridades a quem 
comunicou as instruções do regente. 

O rei seria internado no castelo de S. João Baptista, 
como preso político. 

Assentou-se que o desembarque se faria três dias depois, 
prestando-se honras reais, incluindo salvas, ao rei deposto. 

Efectivamente o rei desembarcou num bergantim, com 
todas as honras. 

Em terra, tomou lugar numa liteira, no meio de salvas 
e repiques de sinos, acompanhado pelo comandante da es¬ 
quadra e alguns titulares, seguiu para o castelo a acomodar-se 
nas casas do governador. 

Estava consumado mais um dos lances dramáticos dá 
vida do infeliz rei que foi D. Afonso VI. 

Em virtude da conspiração planeada em Lisboa em 1673 
para libertar o rei, resolveu o regente mandá-lo regressar 
ao reino. 

Em Julho de 1674 deu-se ordem para aprontar uma 
esquadra para conduzir o rei ao continente. 

Em fins do mesmo mês largou, ao mando do general 
Pedro Jaques de Magalhães, a força de 8 navios em que 
entravam: 

Nau Santa Maria de Sabóia — Navio-chefe. 

Fragata N, a S.* da Piedade —Comandante, Fran¬ 
cisco Guedes Ferraz. 

1 caravela. 

Em 10 de Agosto entrava em Angra a fragata N, a S .* 
da Piedade, sem estabelecer comunicações com a terra. 

Dias depois apareceram à vista os restantes navios da 
esquadra sem fundear. 

Em 13 de Agosto desembarcou da caravela da armada 
que se aproximara da terra um filho do governador, para 


informar das intenções da esquadra e ajustar o procedimento 
a observar no embarque do rei. 

No dia seguinte toda a esquadra largou ferro e salvou 
a terra. 

Em 15, desembarcaram o general, alguns altos funcio¬ 
nários e três companhias de infantaria. 

O rei, conduzido numa cadeira rasa, embarcou a 2 4 dt 
Agosto no Porto Novo acompanhado por-quatro dos mais 
importantes fidalgos da esquadra. 

A 30 toda a força deu veias ao vento e soltou rumo 
para Lisboa. 

Durante a viagem houve que o fechar num camarote, 
por, num acesso de fúria, pretender matar o governador do 
castelo de S. João Baptista, Manuel Nunes Leitão. 

Em 20 de Setembro entrou o Tejo e fundeou em Paço 
de Arcos. 

O duque de Cadaval, D. Nuno Álvares Pereira de Melo, 
encarregado de conduzir D. Afonso VI ao palácio da Pena, 
em Sintra, apareceu ímediatamente a bordo, 

Ao saber que o rei se encontrava fechado num cama¬ 
rote, de espada nua e em atitude agressiva, resolveu iludi-lo 
com um truque infantil. 

Aberta a porta do camarote, entrou majestoso a beijar- 
-ihe palacianamente a mão com o maior respeito. 

O pobre rei, desorientado com este lance teatral, ainda 
reagiu, recusando desembarcar. 

De pronto, o duque informou solícito que o navio estava 
a ir a pique e que Sua Majestade morrería se não se retirasse 
imediatamente. 

O rei acreditou e obedeceu. 

Uma liteira, em terra, esperava por ele, 

À noite encontrava-se já na sua prisão da Pena. 

Aqui sofreu cativeiro até ser libertado pela morte, em 
12 de Setembro de 1683. 



0 DUQUE DE SABÓIA 


( 1682 ) 


O rei Luís XIV, de França, para assegurar a influência 
francesa era Portugal e Espanha sugeriu os casamen¬ 
tos da infanta D. Isabel Luísa Josefa, filha de 
D. Pedro II, com o duque de Sabóia, Vítor Amadeu II, seu 
parente; e o de Maria Luísa de Orleans, sua sobrinha, com 
o rei espanhol Carlos II. 

As cortes, reunidas em Dezembro de 1679, autorizaram 
o casamento da infanta com o duque de Sabóia. 

As negociações começaram imediatamente e arrastaram- 
-se durante alguns anos, pois só em 1681 foi ajustado o 
consórcio. 

O rei nomeou o l.° duque de Cadaval, 4.° marquês de 
Ferreira e 5.° conde de Tentágal, D. Nuno Álvares Pereira 
de Melo, embaixador extraordinário para conduzir de Tu¬ 
rim a Lisboa o príncipe Amadeu. 

Preparou-se em Lisboa uma formosa armada para esse 
fim. 

Os comandantes dos navios, para lhes dar maís catego¬ 
ria, receberam a denominação de governadores. 

A chefia da força foi confiada ao experimentado mari¬ 
nheiro Pedro Jaques de Magalhães, l.° visconde de Fonte 
Arcada. 

Como almirante embarcou o famoso conde de S. Vi¬ 
cente, Miguel Carlos Távora. 
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Na nau S. Francisco de Assis , célebre pelo seu finíssimo 
acabamento e'riqueza das guarnições interiores, embarcara 
o duqu.e de Cadaval. 

Era tal o luxo deste valioso baixel que todos a denomi¬ 
navam Monte de Ouro. 

A armada compunha-se de 8 naus de guerra: 

S, Francisco de Assis —Captânia. 

S. Benedicto— Almiranta. 

N? S. a da Conceição. 

Santo António de Pádua, 

S. Francisco de Borja. 

Santo António de Flores. 

S, Boaventura, 

Santa Clara. 

Toda a armada ia subordinada ao embaixador extraor¬ 
dinário. 

Em 23 de Maio de 1682, deu velas ao vento em direc¬ 
ção à barra do Tejo, a dar cumprimento à sua importante 
missão. 

O rei de Trança enviou expressamente o marquês de 
Erville, governador do Pignerol, a receber o duque de 
Cadaval. 

O marquês foi aguardá-lo, perto da praça, com uma 
força de 3 mil homens de pé e quatrocentos de cavalo. 

Esta e outras civilidades, dispensadas a Cadaval, in¬ 
cluindo o tratamento de alteza, eram claro indício da im¬ 
portância que Luís XIV dava ao casamento em perspectiva. 

Depois de uma travessia feliz, a armada lançou ferro em 
Ville Franche, perto de Nice. 

Na corte cie Turim, quer o duque de Sabóia, quer sua 
mãe, irmã da rainha D. Maria Trancisca Isabel de Sabóia, 
receberam o duque e comitiva com as maiores demonstra¬ 
ções de apreço e alta consideração. 
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Em festas se passaram alguns meses, sem que o duque 
desse mostras de anuir ao que fora ajustado. 

Cadaval começou a suspeitar que algo de anormal se 
estava passando. 

, 0 ál N ue > a P^texto de convalescença de doença grave, 
adiava o embarque, sem nada decidir em definitivo. 

A paciência de Cadaval, ante os pretextos fúteis com que 
o entretinham, esgotou-se. J 

O Inverno começou a despontar e com ele uma quadra 
provável de mau tempo que não convinha afrontar no mar 
sem necessidade. 

Assim, o embaixador, com decidida firmeza, instou por 
uma resposta franca, pois desejava retirar-se antes do In¬ 
verno. 

O duque de Sabóia, assim apertado, acabou por declarar 
que não era muito conveniente para Sabóia abandonar o 
ducado, pelo que declarava nulo tudo quanto tinha ajus¬ 
tado. 

Cadaval, ante o insucesso da sua missão, depois de qua¬ 
tro meses de espera, largou de rota batida para Lisboa. 

O procedimento desagradável e pouco elegante do du¬ 
que, alem de desagradar a Luís XIV e aborrecer D. Pe¬ 
dro II, colocou-o em má posição perante as cortes da 
Europa. 



O papa, em 14 de Dezembro de 1716, em virtude dos 
preparativos guerreiros dos turcos contra Veneza, 
solicitou o auxílio das forças navais de Portugal. 
Neste apelo informava ique os Turcos preparam para 
a futura campanha, não só com o fim de tentar de novo a 
explanação de Cor fu . . çp e . 

8 ar a tempo de poder opor im dique às suas forças, será 
necessário, conforme asseveram os nossos oficiais de mar, 
que todas as naus e gales auxiliares da armada cristã este¬ 
jam, pelo menos, em meio do próximo mês de Abril nas 
águas de Corfm, 

D. João V atendeu as súplicas aflitivas do Santo Padre, 
enviando ao Mediterrâneo, em 25 de Abril de 1717, uma 
bela esquadra de 7 naus, 2 brulotes, 1 setia e 1 navio hos¬ 
pital, ao mando do almirante da Armada Real Lopo Fur¬ 
tado de Mendonça, conde do Rio Grande. 

A esquadra seguiu costa abaixo em demanda do Medi¬ 
terrâneo com ventos fracos variáveis. 

Pela tarde de 2 cie Maio começou a embocar o estreito 
de Gibraltar. 

Durante a noite velejou sempre com vento da quadra, 
pelo que, ao amanhecer de 3, se achou já no Mediterrâneo. 
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A 21 de Maio, avistou a ilha da Sicília e, a 22, meteu 
de capa ao mar de Palermo. 

Na manhã seguinte aproveitou o tempo para raspar e 
envernizar o costado dos navios, afinar o aparelho e enga¬ 
lanar toda a esquadra para a entrada no porto. 

Na manhã de 24, embandeirada e empavesada, entrava 
o porto de Palermo ao som das salvas dos navios de toda a 
esquadra. 

A cidade recebeu-a com regozijo e cumulou-a de gen¬ 
tilezas. 

Iguais manifestações de alegria e apreço se repetiram, 
a 30, em Messina. 

Em 10 de Junho largou âncora no porto de Corfu, 
ponto de concentração de toda a armada cristã. 

Aqui encontrou já as galés de Veneza, ao mando do 
generalíssimo da armada cristã André Pisani, as galés do 
papa e as galés do grão-duque de Florença, 

No porto exterior viam-se, bem alinhadas e vistosas, as 
galés de Malta. 

Na manhã de 17 de Junho entraram no porto, ao 
mando do tenente-general Bellefontaine, as duas naus de 
Malta 

Santa Catarina — Capitânia. 

S, Raimundo , 

com a bandeira do papa a topetar. 

Bellefontaine, almirante francês, comandante das naus 
de Malta, havia sido nomeado, pelo papa, tenente-general 
dos navios aliados, isto é, da chamada esquadra auxiliar, 

No exercício das suas funções ordenou logo ao chegar, 
com pouca diplomacia e alguma arrogância, ao conde do 
Rio Grande para passar o seu distintivo do mastro do tra- 
quete para o da mezena, pois, dizia, era agora seu subor¬ 
dinado. 


Ordenou-lhe ainda para içar a bandeira do papa e arriar 
a que trazia, pois todas as forças navais ali reunidas obede¬ 
ciam ao Santo Padre. 

Bellefontaine revelava-se, por esta ordem impertinente 
e impolítica, um chefe sem qualidades para a chefia, mais 
atento a impor os seus caprichos do que a cumprir a missão 
que lhe fora confiada. 

O conde do Rio Grande, pelo seu regimento, deveria 
colocar-se às ordens do almirante da esquadra veneziana, 
isto é, do almirante da armada cristã. 

A ordem de Bellefontaine era tola, pois, em todas as 
armadas combinadas, os componentes nunca arriavam as 
bandeiras e distintivos próprios. 

Não havia necessidade nem vantagem em proceder de 
tal maneira. 

O nosso almirante, altivo e magnífico, respondeu-lhe 
com fria polidez que não cumpriria qualquer das suas 
ordens, pois era tanto como ele no posto e que, quanto à 
bandeira, conservaria a do seu rei com a qual deseja com¬ 
bater. 

Repelida com energia e orgulho a afronta que lhe atirara 
Bellefontaine, acrescentou que, como cristão, acataria as 
ordens do Santo Padre, pelo que se punha desde já às 
ordens do almirante por ele nomeado. 

O conde do Rio Grande dá-nos uma bela lição de digni¬ 
dade e civismo ao mostrar ao almirante do papa que uma 
ordem, mesmo visando a defender altos interesses, nunca 
deve ofender o patriotismo e o brio do subordinado a quem 
é dirigida. 
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EMBAIXADA DE SOUSA E MENESES 
À CHINA 

( 1725 - 1728 ) 







0 padre António Magalhães, chegado a Macau em 
1696, era, em 1721, enviado a Portugal como em¬ 
baixador do imperador da China, Hang-Hsi. 

Trazia para D. João V um presente avaliado em 300 mil 
cruzados, conduzido em 60 caixas. 

Entre as valiosas prendas do excelente mimo conta¬ 
vam-se 7 pérolas, avaliadas cada uma em 14 mil cruzados. 

O Magnânimo, 'entretanto, recebia a notícia da morte 
do grande imperador manchu, resolvendo, por isso, enviar 
um embaixador a cumprimentar o novo imperador Yung 
Ching e a apresentar-lhe pêsames pela morte do pai. 

Preparou-lhe um magnífico presente de 30 caixas de 
esquisitas preciosidades e nomeou seu embaixador Alexan¬ 
dre Metelq de Sousa e Meneses, que, em 12 de Abril 
de 1725, largou de Lisboa para Macau na fragata N. a S. a da 
Oliveira, ao mando do capitão-de-mar-e-guerra Duarte 
Pereira. 

A nau arribou ao Rio de Janeiro por, segundo a opinião 
dos pilotos, ter já passado a monção que a podería levar a 
Cantão. 

O governador do Rio, Luís Vahia Monteiro, logo que 
soube da chegada do embaixador, foi a bordo cumprimen¬ 
tá-lo, acompanhado de toda a nobreza da cidade, com tropa 
formada na praia para o receber. 
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Teve-o dois dias em sua casa e depois mandou-lhe dar 
alojamento nas casas do coronel Manuel Pimenta Telo, as 
melhores da cidade. 

O embaixador, logo que chegou o tempo propício, lar¬ 
gou para Macau com escala por Batávia. 

Surdiu em Macau a 10 de Junho de 1726. 

Devido ao pouco fundo do porto a nau encalhou, mas 
facilmente se safou, sem percalço de maior. 

A 12 entrou no porto e a 13 desembarcava o embai¬ 
xador, indo alojar-se nas casas de Francisco Leite, sitas na 
Praia Grande. 

O presente, embora viesse encaixotado e breado, enten¬ 
deu o governador vistoriá-lo para se certificar que nada 
sofrera durante a viagem. 

Iniciaram-se logo as consultas com as autoridades chine¬ 
sas para tratar da audiência com o imperador. 

Assentou-se primeiramente com os Chinas que o embai¬ 
xador não era de rei tributário, matéria sempre difícil de 
arrumar e muito melindrosa de tratar. 

À volta de 9 de Dezembro largou o embaixador de 
Macau para Pequim e entrava ali a 18 de Maio de 1727 
«com grande ordem e magnificência», 

A audiência foi marcada para 23, mas, surgindo vários 
problemas de etiqueta, determinou o imperador que fosse 
a 28. ■ 

Para esta primeira audiência, o embaixador saiu de 
casa com todo o seu séquito. 

Foi-lhe servido jantar no palácio, antes de ser recebido 
pelo imperador com toda a pragmática oriental. 

Feita a entrega da carta do rei retirou-se para casa com 
o mesmo cerimonial. 

Em 7 de Junho, visitou-o numa casa de campo para 
lhe entregar o presente do rei, avaliado em 150 mil cru¬ 
zados, O embaixador ofereceu-lhe um interessante mimo. 


O imperador agradeceu muito a gentileza das ofertas. 

Finda a cerimónia, despediu-se com troca de muitos 
cumprimentos e salamaleques. 

Passados alguns dias o imperador enviou-lhe um pre¬ 
sente de mil taeis. 

O embaixador, obtida autorização, foi pessoalmente, a 
13 de Junho, agradecer o mimo à nova casa de campo, 
jantando nessa ocasião com o imperador, depois do que 
visitou os jardins e passeou de barca pelos canais. 

Nada mais havendo a tratar, foi em 7 de Julho apresen¬ 
tar as despedidas, sendo-lhe então oferecido um copo-de-água 
que constou de frutas e vinho. 

O imperador dignou-se oferecer-lhe, por suas próprias 
mãos, vinho num copo de ouro. 

Finda a audiência, recebeu presentes para si e comitiva 
e mostraram-lhe os 35 baús com o presente destinado ao 
rei e 7 para ele embaixador. 

Nesta ocasião foi informado que poderia partir de 12 
a 16 de Julho. 

Em 14 apareceram dois nobres a apresentar as despe¬ 
didas em nome do imperador e a presenteá-lo de novo. 

O embaixador partiu a 16 depois de feitas as últimas 
despedidas protocolares, 

Em 8 de Dezembro entrou em Macau e a 17 de Janeiro 
de 1728 embarcou na nau N.“ S. a Madre de Deus, do 
comando do capitão-de-mar-e-guerra João Baptista Roihano, 
que o devería conduzir a Portugal. 

Em meados de Julho entrou no Rio de Janeiro, pri¬ 
meiro porto de escala. 

Como estava pronta a partir a frota respectiva, o em¬ 
baixador se embarcou na capitânia da escolta, nau N* S, a das 
Necessidades, 

Em 22 de Novembro de 1728 subia o Tejo depois de 
uma ausência de 3 anos, 7 meses e 10 dias. 
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REGRESSO DA NAU VITÓRIA 


( 1742 ) 





A nau Vitória, de 74 peças, construída na Ribeira das 
Naus, foi lançada à água, em Lisboa, em 19 de 
Agosto de 1735. 

Em 30.de Abril de 1738 largou para a índia como capi¬ 
tânia de uma esquadra de duas naus, ao mando de D. José 
de Melo Manuel. 

Conduzia 529 praças, muitas das quais saíram dos regi¬ 
mentos de Lisboa e Estremadura. 

A Vitória chegou a Goa em 4 de Outubro e a sua con¬ 
serva dois dias depois. 

Em princípios de 1739, comandada por António de 
Brito Freire, derrotou nos mares indiáticos uma flotilha do 
pirata Sambagy Angriá. 

Terminada a comissão, partiu de Goa a 5 de Janeiro 
de 1742, sob o comando do capitão-de-mar-e-guerra Antó¬ 
nio Carlos Pereira de Sousa, de regresso ao reino. 

Uma viagem trabalhosa e enfadonha de três meses 
•levou-a à Baía, onde surgiu em 8 de Abril. 

Depois de a guarnição ter descansado dos trabalhos pas¬ 
sados, começaram os fabricos indispensáveis para a travessia 
do Atlântico. 

Correu-se o calafeto, refrescou-se o aparelho, substi¬ 
tuiu-se o massame poído pelo uso, etc, alem de se fazerem 

as reparações que o casco requeria. 
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Todo este preparo obrigou a um trabalho insano por 
vários meses. 

Finda a faina dos fabricos houve que esperar pela pri¬ 
meira frota a largar do Brasil. 

No Rio de Janeiro, encontravam-se à carga vários navios 
que deveriam sair para Lisboa em meados de Setembro. 

O governador ordenou que a nau recolhesse ao Tejo na 
conserva desta frota. 

Terminada a carregação dos navios e aparelhada a res¬ 
pectiva escolta, largou o comboio a 22 de Setembro. 

A esquadra de protecção, ao mando do cabo D. Manuel 
Henriques de Noronha, compunha-se das naus de guerra: 

N, a $, n Madre de Dem — Capitânia. 

N,* S.° êa Piedade —Almiranta. Capitão-de-mar-e- 
-guerra José Soares de Andrade. 

A nau Vitória, aparelhada de novo, seguia donairosa na 
conserva da frota, pronta para qualquer encontro desa¬ 
gradável. 

Um comboio de navios de diferentes andamentos cons¬ 
titui sempre um problema para o chefe da escolta. 

A disciplina na marcha, como meio de evitar a disper¬ 
são, é essencial quando se navega em mares suspeitos, como 
o Atlântico daquela época. 

Energia e firmeza são as principais qualidades para atin¬ 
gir o fim em vista. 

Navios desgarrados do corpo do comboio, eram navios 
condenados a cair nas garras dos piratas. 

O fraco armamento de que dispunham não os livrava, 
a maior parte das vezes, do poder do inimigo. 

Impunha-se uma navegação em formatura pouco alon¬ 
gada para permitir uma defesa adequada e eficiente. 

Era trabalho de muita responsabilidade, em que aturada 


vigilância, quer nos mares, quer no comboio, desempenhava 
papel primacial na segurança de todos. 

Felizmente, não houve durante a viagem nenhum mau 
encontro; porém, o tempo, a princípio de servir, para o fim 
da viagem entrou a alterar-se. 

Em poucos dias declarou-se um temporal de meter e 
tirar lais, pelo que houve que reduzir pano e aumentar os 
intervalos da formatura para resistir melhor ao vento e mar. 

Não foi possível, apesar da boa vontade de todos, evitar 
que a frota se tresmalhasse. 

Os navios sofreram imenso na mastreação e velame, 
desarvorando alguns mesmo. 

Não poucos, sem possibilidade de aguentar a braveza 
dos elementos furibundos, ferraram pano e correram em 
árvore seca. 

A nau Vitória, apesar da mestria com que fora gover¬ 
nada, não deixou de desarvorar também. 

Passado o mau tempo, lá seguiu novamente o comboio 
em demanda das águas do Tejo. 

Em 11 de Dezembro, toda a frota entrava em Lisboa, 
muito desmantelada pelos tempos duros que sofrera na 
travessia. 

A nossa bela nau Vitória, um pouco desgarrada da con¬ 
serva, devido às muitas avarias sofridas, não conseguiu 
abocar o Tejo, tendo que entrar em Setúbal à procura de 
remédio para os seus males. 

Entrou ali, ainda desarvorada, em 16 de Dezembro. 

Em 6 dias de árduo trabalho foi possível remediar as 
avarias mais importantes e pôr o navio em estado de afron¬ 
tar o mar. 

Deu velas ao vento novamente a 22 de Dezembro, com 
tempos benignos e de servir. 

Em dois dias de mar lá conseguiu entrar o Tejo, depois 
de ter gasto quase um ano de Goa a Lisboa. 
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OS INTRIGANTES DOCUMENTOS 
DE FREI JOSÉ 


( 1747 - 1760 ) 



A nau N‘ S? da Piedade, começada a construir em Lis¬ 
boa em 1739, só veio a ser lançada à água em 7 de 
Março de 1742. 

A morosidade da sua construção contrastou com a rapi¬ 
dez do seu armamento, pois logo em 2 de Junho do mesmo 
ano largava a dar comboio à frota do Grão-Pará e Ma¬ 
ranhão. 

Regressou ao reino em 11 de Dezembro como almiranta 
da escolta do comboio dos navios do Rio de Janeiro. 

Em 20 de Abril de 1743, saiu para a índia com um 
socorro de 234 soldados, incorporada na frota do Rio de 
Janeiro. 

Alcançou Goa a 17 de Setembro. 

No ano seguinte deixou a índia a 9 de Fevereiro e che¬ 
gou à Baía a 29 de Maio. 

Largou com a nau de guerra N, fl S. a da Atdda para 
Lisboa, a 15 de Outubro, subindo ambas o Tejo a 13 de 
Janeiro de 1745. 

Como capitânia da escolta dos 16 navios da frota do 
Rio de Janeiro, deixou o Tejo a 10 de Maio de 1745. 

Regressou a Lisboa a 20 de Janeiro do ano seguinte, 
como navio-chefe dos 10 navios do Rio de Janeiro. 
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Em 10 e 11 de Maio de 1746 largaram os 27 navios 
da frota do Rio, sob o comboio das duas naus de guerra 
N. a S, a da Piedade e N, a S, a da Nazaré, 

Em Janeiro do ano seguinte regressou ao Tejo com 
a frota, 

O cavaleiro português da ordem de Malta, D. José de 
Vasconcelos, devidamente autorÍ 2 ado, alistou-se voluntària- 
mente na Armada de Portugal, 

O rei deu-lhe comando de vários navios e a patente de 
capitão-de-mar-e-guerra. 

Cumpriu sempre bem as suas obrigações e deixou nome 
de fama nos anais da nossa Marinha. : 

■ Em 6 de Setembro de 1747, no comando da nàu 
Piedade, partiu para a Baía, levando na sua conserva uma 
nau mercante para o Rio de Janeiro. 

•. O tempo mostrava-se de má cara, embora vento e mar 
não fossem de assustar. 

Perto dos Açores, porém, a 29 de Setembro, declarou-se 
um medonho temporal de levar couro e cabelo. 

Durante dias a nau sofreu os embates tremendos dós 
elementos em fúria. 

Numa aberta, porém, conseguiu'rumar para o Faial e; 
com muita felicidade, entrar o porto da Horta, a 2 dè 
Outubro. 

, O comandante resolveu confiar à Câmara Municipal os 
documentos importantes de que era portador, informando 
que, estes só poderiam ser recebidos por quem mostrasse 
uma ordem directa e positiva do rei para o fazer. 

O que teriam de especial os misteriosos documentos 
foi o que não conseguimos averiguar. 

A nau, passada a trabuzana, largou para o Brasil «' 

Em 24 de Julho do ano seguinte saiu da Baía, dando 
comboio aos 40 navios da frota, como capitânia. 
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O mau tempo separou os navios, que só em Outubro e 
Novembro lograram entrar o Tejo. 

A Piedade arribou a Cádis e dali velejou para Lisboa, 
onde surdiu a 14 de Novembro. 

Não mais se tornou a falar dos documentos durante 
13 anos. 

Em 1760, adregou deslocar-se aos Açores, em serviço, 
o corregedor Henrique José da Silva Quintanilha. 

Os da Câmara contaram-lhe a história dos intrigantes 
documentos que ninguém reclamava. 

Quintanilha, homem desembaraçado e expedito, apode¬ 
rou-se deles sem se importar com os protestos da Câmara. 

O mistério continuou e continua, pois que, até hoje, 
ainda ninguém o desvendou, que saibamos. 
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0 COMÉRCIO DO BRASIL 
(1751-1734) 



E M virtude das navegações e colonização dos Portu¬ 
gueses, o comércio com os nossos domínios desde o 
século XVI, como escreve o almirante Almeida de 
Eça, pode resumir-se: 

índia—Pimenta, gengibre e canela; 

Brasil—Açúcar, algodão e tabaco; 

África-—Café, borracha e cacau. 

O mesmo autor afirma que a cada um destes centros 
produtores correspondeu o novo alargamento da cidade de 
Lisboa: 

a) com as especiarias da índia se fez o casario da Ri¬ 
beira e o da Vila Nova de Andrada; 
b) com os efeitos do Brasil se estendeu a capital até 
à Junqueira e se enriqueceram as quintas do seu 
termo; 

e) as novas avenidas dos fins da monarquia foram ali¬ 
cerçadas com os géneros coloniais de África, 

O século xviii, comerciaimente, foi, por excelência, o 
século dos efeitos do Brasil, 
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Enquanto a metrópole recebia víveres (açúcar, arroz, 
cacau, café e frutas), ouro e pedras preciosas, algodão, 
couros, drogas, madeiras, tabacos, cera, etc., exportava para 
lá víveres (vinho, azeite, farinha, etc.), ouro e prata (metais, 
moeda e obra), fazendas (lã, algodão, seda), produtos das 
fábricas nacionais, produtos da Ásia (chá, canela, pimenta, 
drogas, tecidos, porcelanas, etc.), drogas (medicamentos, 
tintas, ácidos, espíritos, etc.) e diversos (livros, papel, cris¬ 
tais, móveis, paramentos, alcatrão, missanga, etc.). 

A princípio o comércio do Brasil constituía um mono¬ 
pólio da coroa, sendo defeso, aos próprios nacionais, a na¬ 
vegação para aquelas partes sem autorização real, 1 1 

D. Manuel permitia que o estrangeiro participasse no 
trato do Brasil, desde que se incorporasse nas suas armadas. 

Este sistema veio a ser alterado por D. Sebastião, que 
abriu o comércio das especiarias a todos os nacionais, por 
providências tomadas era 1570 e 1571. 

A navegação fazia-se sob protecção das armadas, se¬ 
guindo, para isso, os navios mercantes de conserva em 
frotas. 

No século xvii, D. João IV iniciou o sistema das com¬ 
panhias de comércio, sistema imitado depois pelo grande 
marquês de Pombal no século seguinte. 

Com a primeira companhia foi introduzida a modali¬ 
dade de navegação em comboio, sob escolta de navios arma¬ 
dos, quer reais, quer da própria companhia, 

Todo o século XVIII usou o serviço de frotas comboiadas 
mesmo depois de extintas as companhias. 

A Companhia Geral, criada em 1649, era mandada 
incorporar na coroa em 1664. 

A Companhia do Grão-Pará e Maranhão exerceu acti- 
vidades de 1755 a 1778 e a de Pernambuco e Paraíba, 
de 1759 a 1780. 
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Foram estas as companhias mais importantes criadas 
para o comércio do Brasil. 

Para se avaliar do valor comercial mantido, principal- 
mente, com o Brasil, vejamos o movimento das frotas em 
4 anos, a começar em 1751. 

Neste ano largaram para o Brasil duas frotas: 

Baía—14 navios mercantes e 1 de guerra em 3 
de Abril. 

Maranhão—9 navios mercantes e 1 de guerra em 
13 de Junho. 

Regressaram as frotas de Pernambuco, em 15 de Julho, 
e a do Rio de Janeiro em 24 de Agosto. 

A primeira, composta de 36 navios mercantes e 1 de 
guerra, além da carga de açúcar, couros, pau-brasil, ta¬ 
baco, etc., trazia mais, em ouro, a quantia de 322.476.810 
réis. 

A carga da segunda constava de açúcar, couros, pontas 
de marfim, barbas de baleia, óleo de peixe, melaço, etc., 
além de 10.344.332 réis em dinheiro para o rei e 
3.140.919.405 réis para particulares, 

O manifesto do ouro em pó e barra importou em 
126.572.856 réis. 

A frota constava de 14 navios mercantes e dois de 
guerra. 

No ano de 1752 largaram as frotas do Rio de Janeiro, 
10 navios mercantes e 1 de guerra, e da Baía, 16 navios 
mercantes e 1 de guerra, respectivamente, em 8 de Janeiro 
e 4 de Dezembro. 

Entraram em 21 de Abril, 25 de Abril e 17 de Setem¬ 
bro as frotas da Baía, Maranhão e Pernambuco, consti¬ 
tuídas, respectívamente, por 25, 8 e 17 navios mercantes 
com escoltas de guerra. 
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• A carga da última frota constava de açúcar, couros, 
pau-brasil, pau-violeta, barrris de mel, etc., além de 527.825 
cruzados em ouro para particulares. 
ii No ano de 1753 largaram as frotas do Rio de Janeiro 
e Maranhão em 2 de Junho, e em 21 e 22 de Setembro 
a do Pernambuco, constituídas respectivamente por 23, 6 
e 13 navios com escoltas de guerra. 

De 15 a 18 de Janeiro entraram os 27 navios da frota 
do Rio de Janeiro, sob escolta de duas naus de guerra. 

Em 6 e 7 de Setembro chegou a frota da Baía, consti¬ 
tuída por 32 navios mercantes e 1 de guerra. 

Á carga desta frota constava de açúcar, couros, melaço, 
madeiras, pau-brasil, etc., além do ouro em moeda seguinte: 

144.799 cruzados para o rei 
2.268.848 cruzados para particulares. 

No ano de 1754 saíram as frotas da Baía, 10 navios 
mercantes e 1 de guerra, e de Pernambuco, 12 navios 
mercantes e 1 de guerra, respectivamente, em 28 de Feve¬ 
reiro e 21 de Dezembro. 

De 18 a 30 de Março entraram os 5 navios da frota 
do Maranhão comboiados por duas naus de guerra. 

Em 8 de Maio entraram os 12 navios da frota do Rio 
de Janeiro, escoltados por uma nau de guerra, trazendo 
carga de açúcar, couros, marfim, etc., além de 1.561.550 
cruzados em ouro para o rei e 7.379.909 cru2ados para 
particulares. 

A frota de Pernambuco, entrada de 27 de Julho a 16 
de Setembro, conduzia nos seus 39 navios carga de açúcar, 
couros, pau-brasil, melaço, .etc., além de 317.537.790 réis 
em dinheiro. 

Em 16 de Outubro chegaram os 20 navios da frota 
da Baía, transportando açúcar, couros, tabaco, madeira, etc. 


Em dinheiro trazia: 

700.774.454 réis para o rei 
953.964.925 réis para particulares. 

Além destas somas vieram também 76.683.800 réis 
correspondentes ao ouro manifestado. 

Os números indicados são um índice que nos permite 
avaliar do valor do comércio do Brasil e da sua importância 
para Portugal. • 

Como em todo o século XVIII a navegação do Brasil 
se fazia em frotas e navios isolados, há que corrigir os 
resultados obtidos para se ter uma visão mais verdadeira 
dos factos. 
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EMBAIXADA DE PACHECO SAMPAIO 
À CHINA 


( 1752 - 1755 ) 



D ATAM de 1688 os primeiros passos para o estàbele- 
dmento de uma alfândega chinesa na área de Macau. 
O desejo de não levantar conflitos levou as 
autoridades portuguesas a não reagir contra semelhante 
medida. 

Tal política nunca deu bons resultados, e com orientais 
o mal produzido é sempre maior. 

Satisfeitos pelo êxito do passo dado, lançaram-se com 
persistência na senda de exigências e vexames de toda a 
ordem, sem esquecer as perseguições religiosas, que logo 
produziram mártires cristãos. 

A onda imperialista e nacionalista china ameaçava 
engolir Macau. 

Era dever imperativo agir sem delongas, antes que fosse 
demasiado tarde. 

O governador António José Teles de Meneses, brioso 
e patriota, manda arrasar as instalações alfandegárias chi¬ 
nesas de Macau, valendo-lhe esta atitude nobre de desa¬ 
fronta ao nome português ser, por vil intriga, mandado 
preso para Goa. 

Para melhorar as relações, algumas embaixadas foram 
trocadas entre os dois países, com sucesso vário, até que, 
em meados do século XVIII, o senado de Macau resolveu 
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enviar a Portugal o prelado fr. Hilário de Santa Rosa, a 
advogar, junto do rei, a necessidade de uma acção diplo¬ 
mática imediata para estreitar as relações de amizade e 
obstar aos ataques à nossa soberania. 

O prelado saiu de Macau num navio francês para Por¬ 
tugal em princípios de 1750, 

Ao passar a linha, no Atlântico Norte, encontrou-se 
com a frota do Rio de Janeiro, de 17 navios, em derrota 
batida para Lisboa, sob a protecção da nau de guerra 
N,® S .* da Piedade, do mando do comandante Francisco Soa¬ 
res de Bulhões. 

O bispo passou imediatamente para a nau como meio 
mais rápido e cómodo de atingir Lisboa. 

A frota entrou o Tejo a 28 de Julho, tendo gasto do 

Rio a Lisboa 102 dias. 

Não foi fácil ao prelado vencer as dificuldades inerentes 

a uma missão desta natureza. 

Porém, depois de já ter desistido da luta, a gemente 
que lançara à terra com tanto amor germinava em fins 

de 175L 

No mês de Dezembro deste ano nomeou D. Jose, por 
embaixador ao imperador da China, a Francisco de Assis 
Pacheco de Sampaio, provedor de Beja. 

A embaixada embarcou em Lisboa na nau 

N, a S," da Conceição, Lusitânia Grande—capitão, 
José Rodrigues Vareiro ou Barreiro, 

e a 23 de Fevereiro de 1752 largava para o Extremo 
Oriente. 

O embaixador conduzia, em 29 caixas, um rico presente 
que D. José mandava ao imperador da China, 

Depois de uma viagem de 5 meses e 17 dias chegou 
a Macau a II de Agosto. 


Trocados os cumprimentos do estilo, o embaixador de¬ 
sembarcou a 15 com grande aparato e ostentação. 

Iniciaram-se imediatamente negociações para preparar 
a audiência com o imperador. 

' A primeira dificuldade a resolver era o título de tribu¬ 
tário que as autoridades chinesas teimavam em querer dar 
ao embaixador. 

Seguiram-se longas e laboriosas negociações, que feliz¬ 
mente terminaram a contento dos nossos. 

Resolvidos todos os problemas de etiqueta e outros, 
assentou-se que a embaixada deixaria Macau, no dia 20 de 
Dezembro, para Cantão. 

A comitiva constava de 71 pessoas, incluindo 20 solda¬ 
dos e o alferes da guarnição da nau, como informa o em¬ 
baixador no seu relatório que estamos seguindo. 

Saiu de Cantão a 29 e entrou em Pequim no dia pri¬ 
meiro de Maio de 1753. 

Em 2 foi avisado formalmente de que o imperador lhe 
daria audiência no próximo dia 4 pelas 8 horas. 

Em 11 fez a entrega do presente real com toda a sole¬ 
nidade e aparato. 

Informa Sampaio que «mandou o imperador recolher 
logo os caixões, merecendo-lhe a mesma galantaria o que 
eu lhe ofereci em meu próprio nome ». 

No mesmo dia foi-lhe mostrada parte do valioso mimo 
que o imperador destinava ao rei de Portugal. 

Entregue a carta e o presente, nada mais havia a fazer 

em Pequim. 

O resto do tempo, até à partida, passou-se em festas, 
primando todos em tornar agradável ao embaixador a sua 

estadia entre eles. _■ , 0Q 

Em 8 de Junho a embaixada deixava Pequim e a 

de Setembro chegava a Cantão. 
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Largou a 30 e entrou finalmente em Macau a 6 de 
Outubro. 

Em 3 de Janeiro de 1754 embarcou na nau Conceição 
que o havia de conduzir ao reino. 

Na madrugada cio dia seguinte deu velas ao vento e 
velejou pelo golfo de Hainão e estreito de Sunda com 
tempos duros. 

No cabo da Boa Esperança a 2 de Maio, a tormenta 
calou tão rija que obrigou a arribar a Moçambique. 

Passada a corda de mau tempo, largou a 23 de Novem¬ 
bro e foi encalhar um uma restinga que cone da tem 
firme para a fortaleza ». 

Como a maré enchia, fàcilmente se safou. 

Entrou no Rio de Janeiro a 22 de Fevereiro de 1755. 
Em 7 de Junho partiu na conserva da frota do Rio de 
Janeiro, na força de 33 navios mercantes, sob a protecção 
da nau de guerra N, a S. a do Livramento e S, José, do 
comando de João da Costa de Brito. 

Finalmente, entrou o Tejo a 1 de Setembro de 1755, 
tendo gasto na viagem redondo 3 anos, 6 meses e 8 dias. 
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DESARVORAMENTO DA NAU AJUDA 

( 1778 ) 
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A nau N,° S* ia Ajuda e S, Pedro de Alcântara era um 
belo navio de 68 portas de bataria, construído em 
Lisboa e lançado à água em 29 de Março de 1759- 
Tinha de quilha 60 metros, comprimento vulgar nas 
naus da época. 

Como figura de proa ostentava uma cabeça altiva de 
leão. 

Em Junho de 1778 entrava no Rio de Janeiro, enviada 
da Baía pelo vice-rei do Brasil, marquês de Lavradio, para 
dar comboio ao reino aos navios da praça. 

Carregados e preparados os navios mercantes, largaram 
comboio e escolta, em 29 de Julho, ao mando superior do 
capitão-de-mar-e-guerra José dos Santos Ferreira Pinto. 

Serviam de guarnição na nau os capitaes-tenentes frei 
José de Vasconcelos e Almeida, cavaleiro da Ordem de 
Malta, Joaquim Ferreira e Mateus Pereira de Campos, e o 
tenente-do-mar António José Valente. 

Embarcara como passageiro o fidalgo José de Almeida 
de Vasconcelos Soveral e Carvalho, que fora governador e 
capítão-general de Goiás. 

A viagem iniciou-se com muito bom tempo, levando o 
comboio nas velas vento brando do su-sudoeste. 
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Na manhã de 1 de Agosto, a sumaca N. a S, a do Pilar, 
Santa Luzia e Almas, o melhor navio de vela de todo o 
comboio, adiantara-se tanto que se perdera de vista, 

Pelas observações do Sol do dia 7 de Agosto se verificou 
ser já dobrado o cabo de Santo Agostinho, facto que se 
comemorou com uma salva de 7 tiros dada a Santo Agos¬ 
tinho. 

Em 10, com tempo próspero e vento de feição, passou 
à vista da ilha de Fernando de Noronha. 

Próximo do arquipélago de Cabo Verde, a 27, houve 
calma quando contava encontrar as conhecidas brisas. 

Em 2 de Setembro ultrapassou o paralelo do arquipé¬ 
lago e, a 7, com vento fresco do lés-nordeste, cortou o 
trópico de Câncer. 

Vento e mar entraram então a aumentar, de modo que 
houve necessidade de redu 2 Ír pano e pôr em baixo as vergas 
de joanete, já com vento lés-sueste. 

A nau levava largo o traquete e as gáveas rizadas nos 
terceiros rizes. 

Para a noite a vela grande voou em pedaços, sendo logo, 
à custa de muito trabalho, substituída. 

A tempestade cresceu em pouco tempo com tal fúria 
que foi necessário pôr de capa com traquete, velacho, rabeca 
e vela de estai. 

Os navios do comboio seguiam por sotavento da nau, 
mas fora da vista devido ao negrume da noite. 

Balanços enormes sacudiam todo o navio, tendo a tor¬ 
menta tendência para aumentar. 

Na madrugada de 8 de Setembro, o vento rondou para 
sueste e refrescou, 

Em pouco tempo as velas do traquete, velacho e estai 
fizeram-se em farrapos, 

A força do vento não consentia largar novo pano, 

A situação era muito crítica. 
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Para dar algum sossego, arriaram-se mastaréus de joa¬ 
nete que ficaram prolongados com os de gávea. 

Experimentou-se envergar novo velacho, mas, infeliz¬ 
mente, foi logo pelos ares. 

Tentoú-se, em seguida, arriar a verga da mezena, para 
lhe pôr nova vela, mas não foi possível. 

A ventania brava, que não consentia largar novo pano, 
acabou por romper a única vela que ia larga, a rabeca. 

■ Lá foi a infeliz nau acossada pelo temporal a correr em 
árvore seca na iminência de naufragar. 

Reforçaram-se as peias das peças e amarraram-se melhor 
todos os pesos e objectos soltos. 

Pelas 7 horas, uma forte rajada de vento quebrou em 
dois o mastro grande, por baixo da romã e acima do tam¬ 
borete, ficando dentro do navio um dos pedaços, que se 
atravessou de BB a EB. O resto do mastro caiu no mar para 
sotavento (bombordo) fazendo dar à nau um grande e rá¬ 
pido balanço para este bordo, seguido de um outro para o 
bordo oposto. Com presteza foi cortada a cordoalha dos res¬ 
tos do mastro para safar a nau. 

Cinco das embarcações foram no mar, ficando em estado 
de servir apenas o escaler grande. Os balanços fortes e a 
força do mar fizeram partir um gualdrope do leme, avaria 
que ràpidamente foi remediada. 

Entretanto, o gurupés, devido aos balanços, quebrou 
mesmo pela cabeça do leão da figura de proa, sendo levado 
pelo mar com a verga do traquete que se tinha anteríormente 
colocado no castelo. Felizraente, a roda de proa ainda ficou 
em estado de resistir aos mares que cursavam. 

Para safar os restos do gurupés, desceu o contramestre 
num balso à proa a cortar os cabrestos respectivos. _ . 

O valoroso contramestre, muitas vezes coberto de água, 
conseguiu, não sem custo, cumprir bem a missão que se 
impusera. 







Ainda bem não tinham terminado estes trabalhos já 
o mastro da gata caía no mar para sotavento. 

Só restava o mastro do traquete, que, sem apoio, cons¬ 
tituía um perigo para a segurança do navio. 

A mísera nau, desarvorada e destroçada, seguia ao sabor 
dos elementos furiosos. 

Para cúmulo, outra avaria veio complicar ainda mais a 
situação: foi a perda do leme que se desprendera do cadaste. 

Os balanços desencontrados causaram inúmeras avarias 
no material e deixaram muita gente ferida. 

Morreram igualmente 800 galinhas e foram lançadas ao 
mar mais de 25 reses mortas ou moídas. Perderam-se imen¬ 
sos géneros, como barris de manteiga, azeite, vinagre, quei¬ 
jos, açúcar, etc. Cinco tonéis de água abateram-se no porão. 

Os infelizes tripulantes, ante a perda iminente de todos, 
prometeram à N. a S. a da Penha de França irem descalços 
levar-lhe o traquete em procissão e um modelo da destro¬ 
çada nau, como testemunho do milagre do salvamento que 
esperavam. 

Mais de 24 horas continuou esta contradança, até que, 
na manhã de 9, o tempo permitiu que se principiasse o 
trabalho de aparelhamento de novos mastros. 

O capitão.-tenente Mateus Pereira, oficial experimentado 
e de. grande persistência, dirigiu o fabrico de um leme de 
fortuna constituído por toros. 

No dia 10 de Setembro aprumou-se o novo mastro do 
traquete, formado pelo antigo velacho e respectivo joanete. 

A11 aprumou*se o novo mastro grande que era o antigo 
mastaréu de gávea e por cima o joanete grande. O gurupés 
foi feito de metade de uma verga grande e levou pau da 
bujarrona. 

O mastro e mastaréu da gata se remediaram com a outra 
metade da verga grande e com o pau de cutelo. 


Todo o massame foi novo. Fizeram-se 15 velas novas, 
i pois com a tormenta perderam-se 20. 

! No dia 14 de* Setembro todo o trabalho se encontrava 

í pronto. 

í O vento soprava brandamente do leste. 

O leme de fortuna, embora governasse bem, tinha o 
inconveniente de se deixar dobrar pelo mar, pelo que se 
tirou do seu lugar para ser remediado. 

No dia 19 começou a confeccionar-se um leme novo 
sob a direcção do hábil capitão-tenente Mateus Pereira. 

Os 7 machos do antigo leme tinham ficado, por fe¬ 
licidade, enganchados nas respectivas fêmeas no cadaste 
da nau. 

Alguns marujos prontificaram-se a tirá-los do seu lugar 
mergulhando para esse efeito, Apenas dois machos se per¬ 
deram nesta manobra. 

No dia 23, tendo terminada a factura de novo leme, 
procedeu-se à sua colocação. 

O vento soprava fraco do su-sueste, o tempo estava 
claro e o mar era plano. 

Novamente com mergulhadores voluntários foi calado 
o leme no seu lugar. 

O antigo leme tinha percorrido 130 léguas. 

Antes do meio-dia estava concluída a faina, seguindo 
ó navio ao seu destino. 

Logo que se perderam os mastros, o navio jogava de tal 
í modo que, com receio de abrir água, foi resolvido fazer 

recolher ao porão 8 peças e dar 4 tortores à nau, trabalho 
[ executado em 2 de Outubro* 

No dia 19, pelas 12 horas, cresceu o vento oeste de tal 
forma que às 14 horas era já de respeito. Grande angústia 
e receio trouxe às gentes da nau este novo contratempo, 
f-' Um tripulante pediu ao comandante licença para se 

J prometer à N. a S. a da Bonança a vela grande, por ser o 
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único meio de escapar de tão feia tempestade segundo o seu 
parecer. O comandante concordou. 

Pelas 17 horas, o vento felizmente *começava a enfra¬ 
quecer. A tormenta durara 42 horas. 

Foram amanhecer, no dia 21 de Outubro, defronte da 
Ericeira. 

Para não dar à costa, por falta de vento, fundeou-se. 
No dia seguinte suspendeu e a 23 entrava a barra de Lisboa 
com a maré. 

No sábado toda a tripulação descalça, em cumprimento 
das promessas que tinha feito, foi levar a vela grande à 
N." S. a da Bonança na igreja paroquial de Santos. Daqui 
continuou em procissão até N. a S. a da Penha de França, a 
cuja imagem ofereceram o traquete da nau e um modelo 
do navio, representando o estado a que o reduzira a tor¬ 
menta. 


NU NA TOLDA DA NAU ALMIRANTA 

( 1798 ) 





D URANTE as guerras da Revolução e do Império, 
Portugal, por conveniência da Inglaterra e letra da 
aliança luso-inglesa, desempenhou papel activo e de 
muito relevo na luta. 

Napoleão, vitorioso na Europa, resolveu era 1798 des¬ 
fechar um golpe formidável na sua rival de além-Mancha: 
invadir o Egipto como preliminar para o ataque à índia. 

Fez para isso preparativos formidáveis em Toulon de¬ 
baixo de grande segredo. 

Tratava-se de uma expedição anfíbia, sabia-se, em vir¬ 
tude da concentração, ali, de navios de guerra e mercantes 
e da preparação de um exército de uns 40 mil homens. 

Por toda a Europa se especulava quanto ao objectivo de 
semelhante armamento. 

O xadrez político do Mundo, porém, permitia reduzir, 
com uma certa lógica, as hipóteses possíveis apenas a três: 

a) auxílio a uma revolta a provocar na Irlanda; 
bj invasão de Portugal; 
c) ataque ao Egipto. 

Napoleão conseguiu ter os Ingleses na dúvida até ao 
último momento, fazendo-lhes crer, por meio de um hábil 
ardil, que se tratava de um desembarque na Irlanda. 
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Enviara, para isso, um pequeno navio com instruções 
secretas aos chefes rebeldes irlandeses, na intenção de o 
deixar interceptar pela esquadra inglesa. 

Os Britânicos caíram no logro, como Napoleão desejava. 

A mor parte da força naval inglesa, para aparar o golpe 
napoleónico, foi postada nas costas irlandesas e uma força 
pequena, ao mando de Nelson, cruzou em observação ao 
mar de Toulon. 

Portugal, solicitado a entrar na pugna pela sua secular 
amiga, não se fez rogado, forneceu bases navais e mobilizou 
a Armada. 

A esquadra do grande almirante marquês de Nisa, 
D. Domingos Xavier de Lima, que se encontrava em Lagos 
a aguardar os acontecimentos, depois de um aturado cru¬ 
zeiro de instrução e treino nos mares açorianos, recebeu ins¬ 
truções do Almirantado de Portugal para dar à vela a fim 
de, no Mediterrâneo, colaborar com a esquadra inglesa de 
Nelson, 

A força de Nisa constava dos navios seguintes: 

Nau Príncipe Real, 90 peças—Navio-chefe; 

Nau Rainha de Portugal, 74 peças; 

Nau Afonso de Albuquerque, 64 peças; ■ 

Nau S. Sebastião, 64 peças; 

Fragata Benjamim, 26 peças; 

Bergantim Falcão, 24 peças; 

A guarnição da esquadra, entre soldados e pessoal de 
manobra, andava por uns 3 mil homens. 

Peia qualidade e bom apercebimento dos navios e exce¬ 
lência do pessoal que os guarnecia, podia considerar-se uma 
força de respeitável poder bélico. 

Q bergantim seguia comandado pelo hábil capitão- 
-tenente Miguel José de Oliveira Pinto, que mais tarde 


havia de passar ao Exercito e morrer no Rio de janeiro no 
posto de tenente-general. 

Da guarnição fazia parte o segundo-tenente Francisco 
Feo Cardoso de Azevedo Coutinho. 

A esquadra largou de Lagos para o Mediterrâneo a 
13 de Julho de 1798, aumentada do brulote inglês luen- 
diary, posto à disposição de Nisa pelo almirante britânico 
Jervis, que se encontrava no bloqueio de Cádis. 

A esquadra apanhou, na sua derrota, tempos bonancei- 
ros e ventos quase sempre de feição. 

Na manhã de 19, de cutelos e varredouras largos, deu 
vista das Baleares com ventos da quadra. 

Pelas 4 horas da manhã de 26, com vento fresco, avis¬ 
tou a Córsega. 

O bergantim e a fragata navegavam avançados da for¬ 
matura como exploradores e as naus em coluna simples 
com a Príncipe Real na testa. 

Perto das 2 horas da noite de 26 para 27 de Julho, o 
bergantim e a esquadra navegavam em rumos cruzados. 

O oficial de quarto do bergantim, estimando errada¬ 
mente as velocidades e as marcações de ambos, convenceu-se 
de que não havia risco de abalroamento e, portanto, não 
tinha necessidade de manobrar. 

Porém, na iminência do abalroamento, ainda mandou 
arribar todo, mas já não evitou a colisão. 

O Falcão foi partido ao meio pela violência do choque 
e ficou aguentado pelo gurupés da nau. 

A nau e os restantes navios da esquadra arriaram ímedia- 
tamente embarcações para salvamento dos náufragos. 

Parte da guarnição do bergantim subiu directamente 
pelas enxárcias para a Príncipe Real. 

Em menos de 10 minutos, tendo-se partido o gurupés 
da nau, o bergantim afundou-se ràpidamente, morrendo 


132 


133 



unicamente um soldado, o padeiro, dois grumetes e dois 
pajens. 

O segundo-tenente Feo, pelo muito calor que fazia, 
estava a dormir nu no camarote, depois de ter terminado 
o quarto da prima, das 20 às 24 horas, que lhe competira. 

Foi acordado pelo choque do abalroamento e aos, gritos 
de misericórdia. 

Ainda estremunhado, saltou do beliche e pegou na ca¬ 
misa para vestir alguma coisa, mas, reconsiderando, largou-a 
dizendo: «Não preciso de ti para morrer*. 

E, correndo e marinhando, pulou para a nau, salvan¬ 
do-se. 

Neste preparo apareceu na tolda do navio-chefe a apre¬ 
sentar-se, pronto para o serviço, ao almirante marquês de 
Nisa, que o recebeu com carinhosa benevolência. 
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OS PORTUGUESES E A ELEIÇÃO DE PIO VII 

( 1799 ) 




O directório, em França, tinha resolvido continuar a 
campanha de Itália, principiada em 17964797 por 
Napoleão. 

Depois de criada a Suíça em República Helvética, a 
França apoderou-se do papa Pio VI e proclamou a Repú¬ 
blica Romana. 

Serviu de pretexto o assassínio, em Roma, cio general 
Duphot, em 1798. 

O papa, preso pelo general Berthier, foi levado para 
França. 

A Inglaterra, alarmada, conseguiu organizar uma se¬ 
gunda coligação contra a França em que entravam a, 
Áustria, Rússia, Nápoles, o Piemonte e, mais tarde, a 
Turquia. 

Portugal continuava a colaborar com a sua velha 
aliada. 

Os luso-ingleses tomam leorne. 

Em 22 de Novembro, 30 mil napolitanos conseguem 
conquistar Roma aos Franceses. 

O inimigo refeito volta ao contra-ataque, levando de 
vencida as tropas do rei, que retira para Caserta e dali 
para Nápoles. 

A campanha estava perdida para os aliados, 
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0 rei retira para a Sicília na esquadra inglesa a 23 de 
Dezembro. 

Entretanto os Franceses, ao mando de Championet, 
tomam Cápua e, a 22, combatem às portas de Nápoles. 

Dois dias depois entram na cidade e implantam a repú¬ 
blica. 

A esquadra portuguesa do marquês de Nisa, ao deixar 
Nápoles, acolheu a bordo os cardeais fugidos de Roma, a 
oficialidade napolitana, diplomatas e outras personalidades 
romanas em número de 60. 

A viúva do marquês de Nisa informa a este respeito 
que D. Domingos mão só os tratou em toda a viagem, 
que durou 15 dias, com mesa franca d sua custa, mas com 
a civilidade e respeito e acatamento que merecia a grande 
representação daqueles príncipes e- prelados, Chegando à 
Sicília não cesssou de auxiliar os cardeais York, Br as chi 
e Pignatelli para irem, como foram, a Trieste na nau 
Rainha de Portugal a juntar-se aos seus companheiros em 
Veneza)). 

A fracção da esquadra portuguesa retirou com os fora¬ 
gidos para Palermo. 

As duas princesas francesas emigradas, Adelaide e Vitó¬ 
ria, filhas de luís XV, que se achavam em Nápoles foram 
obrigadas a retirar para Brindes, ante o avanço dos Fran¬ 
ceses. 

Uma fragata russa levou-as dali a Corfu. 

O marquês de Nisa deu ordem à nau Rainha de Por¬ 
tugal para as conduzir a Trieste e bem assim aos cardeais. 
■ Em 10 de Março de 1799, a nau deixou Messina e 
seguiu ao seu destino, conduzindo os vários cardeais que 
se dirigiam para Veneza, a fim de reunir o conclave para 
a eleição do novo papa. 

Durante a sua derrota foi batida por terrível temporal 
que muito a. maltratou. 
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Já no Adriático teve conhecimento, por um brigue, 
que as princesas se encontravam em Corfu, pelo que para 
lá se dirigiu. 

Entrou ali no primeiro de Abril e encontrou no porto 
duas esquadras, russa e turca, com vários transportes com 
tropas. 

As ilhas Jónias estavam já nas mãos de russos e 
turcos. 

Durante a estadia da nau no porto, houve em terra 
um grave conflito entre marujos russos e portugueses, a 
que pôs termo a energia e desembaraço do segundo-tenente 
José Maria de Campos. 

Em meados de Maio, depois do embarque das princesas, 
largou para Trieste. 

Na conserva da nau, como escolta de honra, seguiam 
uma nau e duas fragatas russas, e uma nau e uma corveta 
turcas. 

Os navios russos, ronceiros, deficientemente aparelhados 
e mal manobrados, dificilmente acompanhavam a nossa nau. 

Pelo contrário, a nau turca, pano por pano, aproxima- 
va-se um tanto no andamento da nossa andeja, bem apa¬ 
relhada e bolineira Rainha de Portugal, 

Á viagem para Trieste, feita com ventos favoráveis e 
bonanceiros, teria sido muito mais rápida se não fossem os 
navios ronceirões da conserva. 

Desembarcados os ilustres passageiros, a nau demorou-se 
uns quarenta dias para se refazer de vários aprestos neces¬ 
sários. 

O segundo-tenente José Joaquim Alves dirigiu o fa¬ 
brico de uma amarra, pois no porto, embora houvesse várias 
cordoarias, nunca ali se fabricara amarra de mais de 12 
polegadas e não sabiam alcatroar em fio. 

Alguma coisa aprenderam os cordoeiros de Trieste com 
a .ída dos nossos ao porto. 
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Findos todos os preparativos, largou para Nápoles onde 
chegou em fins de Junho. 

O alto serviço prestado pelo marquês de Nisa à reli¬ 
gião culminou na reunião do conclave em 1 de Dezem¬ 
bro de 1799. 

Três meses depois era eleito o novo papa, Pio VII. 

O núncio apostólico em Lisboa, mais tarde, em nome 
do Sacro Colégio, agradeceu ao príncipe regente este impor¬ 
tante serviço prestado à Igreja Católica. 

O novo papa, Pío VII, renovou os agradecimentos, em 
audiência pública, por intermédio do novo núncio. 
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PERDIÇÃO DA CHARRUA POLIFEMO 

( 1800 ) 
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E M 21 de Janeiro de 1800 largou do Recife para Lis¬ 
boa um grande comboio, ao mando de Manuel de 
Jesus Tavares, de que fazia parte a charrua da coroa 
Santo Antônio, a Polifemo, do comando do, primeiro-te¬ 
nente José dos Santos Lopes, o Zaranza. 

Embarcou nela Luís da Mota Feo e Torres, que termi¬ 
nara o governo da capitania do Ceará Grande. 

A viagem, até à altura dos Açores, decorreu normal¬ 
mente com ventos favoráveis e mar banzeiro. 

Aqui, a 7 de Março, na latitude norte 36 graus e 
longitude 344 graus leste do meridiano de Ferro (uma das 
Canárias), declarou-se um feio temporal, que durante oito 
dias castigou duramente o comboio e dispersou os navios! 

Afundou-se o navio mercante Santa Rosa, sendo parte 
da guarnição e passageiros salvos, debaixo de tempo, pelo 
capitão José Joaquim Torcato, do navio Trajam, que nesta 
emergência se houve com muita coragem, decisão e espí¬ 
rito humanitário. 

A charrua, pela violência dos mares, perdeu a cana do 
leme e sucessivamente mais duas que foi possível colocar; 
ficando à matroca no meio de um temporal desfeito. 

O leme, muito sacudido pelas águas, saltou fora das 
fêmeas e, preso pelas cadeias ao costado, começou, a bater 
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no navio com grande 'violência, terminando por lhe fazer 
um rombo. 

Á água começou imediatamente a invadir o navio sem 
que as quatro bombas, trabalhando redondo, a conseguis¬ 
sem vencer. 

No dia seguinte, o navio Am de Lisboa, do mesmo 
comboio, apesar dos pedidos de socorro, nada tentou para 
os salvar, pois alegou que tinha a lancha arrombada. 

Da charrua, então, enviaram o escaler a pedir auxílio, 
mas, infelizmente, os mares bravios que reinavam afun¬ 
daram-no em pouco tempo. 

Imediatamente construíram e lançaram ao mar uma 
jangada em que embarcaram 17 pessoas na esperança de 
se acolherem ao outro navio. 

Entretanto caiu a noite, e o frágil lenho, no meio de 
vagalhões alterosos, lá foi em demanda de auxilio. 

Na manha seguinte não se viram mais vestígios dela 
nem dos seus tripulantes. 

Ainda, da charrua, deitaram ao mar a lancha para ir 
a bordo do navio, mas logo ao cair na agua se alagou, 
perdendo-se. 

Sem embarcações e sem esperança de socorro, guarni¬ 
ção e passageiros esperavam estoicamente que a morte os 
libertasse. 

A charrua trazia um grande carregamento de madeira 
de construção, facto a que devia a sua conservação sobre 
o mar por tanto tempo, apesar da muita agua que metera 
e metia. 

No dia seguinte, apareceu à vista o navio Trajano, de 
capa rigorosa, fortemente açoitado por vagas enormes no- 
meio de um mar medonho. 

As vagas rebentavam em flor por toda a superfície 
das plúmbeas águas do Atlântico em fúria. 
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O céu, coberto de negros nimbos, deixava correr céleres 
nuvens grossas de mau cariz. 

O vento certo açoitava impiedoso as águas que se levan¬ 
tavam gigantescas ao seu apelo. 

O som lúgubre do Eolo na enxárcia, só ouvido daquele 
modo em tempestades de respeito, a todos arrepiava e entris¬ 
tecia. 

O aparecimento do Trajano, no meio dos elementos 
furibundos, quando tudo já parecia perdido, foi saudado 
como um mensageiro milagroso. 

Era uma lufada de ar fresco que a todos dava espe¬ 
rança e alegria. 

Embora este navio também trouxesse a lancha arrom¬ 
bada, o seu capitão, desembaraçado, diligente e cônscio 
do seu dever, ràpidamente a reparou. 

Posta na água num ápice, lá seguiu para a Polifemo 
a salvar aquelas almas. 

Habilmente timonada, a lancha, em poucas viagens, 
com muita felicidade, transportou todos a salvamento. 

A charrua tinha já nessa altura mais de 3 braças de 
água. 

No dia seguinte, 15 de Março, a Polifemo, já toda 
alagada, mostrava ainda a mastreação, como a despedir-se 
da guarnição. 

O comandante mandou incendiar aqueles restos do seu 
navio, por constituírem assim um perigo para a nave¬ 
gação. 

O capitão Torcato, bom português, um modelo de fidal¬ 
guia, recebeu e alojou a seu bordo os náufragos com 
requintes de amabilidade, quer cumulando-os de atenções 
e gentilezas durante toda a sua estadia no navio, de 14 
de Março a 28 de Abril, quer provendo-os gratuitamente 
de alimentos. 
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Ao comandante da charrua esperava-o em Lisboa um 
conselho de guerra pela perdição do seu navio. 

Os do Conselho, porém, fa 2 endo justiça, por unani¬ 
midade, julgaram-no isento de culpa. 

O Almírantado apressou-se a confirmar a justa decisão 
do Conselho em 27 de Julho de 1800. 
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MANOBRA MAGISTRAL 

( 1807 ) 



A 23 de Novembro de 1807, chegou a lisboa a pri¬ 
meira notícia da entrada em Portugal dos franceses 
de Junot. 

A Rússia, amiga da França nesta emergência, fizera 
entrar o Tejo, a 11 de Novembro, uma esquadra de 11 
navios ao mando do almirante Siniavim. 

O Conselho de Estado, convocado imediatamente, foi 
de parecer que o príncipe regente se deveria retirar para 
o Brasil, como penhor da continuação da dinastia. 

D., João concordou, mas resolveu fazer-se acompanhar 
de todos os membros da real família. 

Em 27 de Novembro, a família real, que se conservara 
desde 23 no palácio de Mafra, embarcou no cais de Belém. 

No dia seguinte, satisfeitas as últimas requisições, ficou 
a esquadra pronta a largar. O vento, no entanto, não per¬ 
mitiu a saída dos navios em 28. 

Os Ingleses, que começaram neste dia o bloqueio do 
Tejo, por intermédio do seu embaixador ainda tentaram 
pôr embaraços à saída da esquadra, como meio de obter 
vantagens económicas de Portugal, mas a atitude enérgica 
do ministro Araújo de Azevedo meteu-os na ordem. 

Em 29, com vento nordeste, saiu a esquadra na parte 
da manhã, na força de 8 naus, 4 fragatas, 4 brigues, 2 
escunas e 2 charruas, além de trinta e tantos transportes, 
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Ás naus portuguesas Medusa e Martim de Freitas, ao 
largar, passaram perto da esquadra russa, que nada intentou 
para lhes embargar o passo, limitando-se a ser espectadora 
dos acontecimentos. 

O poder naval português presente também não era 
de molde a permitir aos Russos qualquer veleidade de 
agressão. 

A esquadra inglesa de bloqueio, às ordens de W. Sidney 
Smith, recebeu os Portugueses, fora da barra, com salvas 
de regozijo. 

Desta força,.uma-fracção de 6 naus às ordens do pró¬ 
prio Smith acompanhou o príncipe regente como escolta 
de honra. 

Na tarde de 29, o vento fez-se travessão e durante 
a noite refrescou tanto que obrigou os navios a capear. 

Esta tormenta, que durou dois dias, separou os navios 
das duas esquadras e ocasionou-lhes algumas avarias na 
mastreação. 

No terceiro dia tornaram a unir-se, resolvendo então 
Sidney Smith voltar ao bloqueio do Tejo com duas naus 
da sua esquadra. 

Entregou o comando das quatro restantes ao comodoro 
Moore, com a missão de acompanhar a expedição portu¬ 
guesa até ao Rio de Janeiro. 

O almirante inglês, antes de voltar ao Tejo, mostrou 
desejos de oferecer um presente ao príncipe regente, mas, 
na impossibilidade de arriar um escaler para essa missão, 
lamentou que os tempos não lhe permitissem tal acto de 
cortesia. 

O comandante do navio-chefe da esquadra portuguesa, 
capitão-de-mar-e-guerra José Caetano de Lima, solicitou 
então licença ao príncipe regente para ir com o navio 
do seu comando receber o mimo que o almirante inglês 
lhe destinava. 


D. João VI, conhecendo os méritos de Caetano de 
Lima, anuiu à proposta, embora surpreso com tal audácia; 

O almirante inglês, inteirado do que se projectava 
fazer, ficou maravilhado com a ideia e espantado com o 
atrevimento de quem se propunha executá-la, mas, como 
perfeito cavalheiro, resolveu-se a tomar parte no jogo e 
desempenhar o papel que lhe era distribuído, que era não 
fazer nada, não manobrar, conservar unicamente o rumo. 

O presente destinado ao príncipe seria passado do lais 
grande da nau chefe inglesa, Hibernia, para o lais grande 
da nau chefe portuguesa, Príncipe Real , 

Em cada um dos laises (extremos das vergas) das duas 
capitânias seria colocado um marujo para que o presente 
transitasse da nau inglesa para a portuguesa. 

A manobra que se intentava fazer, arriscada e auda¬ 
ciosa, tornava-se muito perigosa devido ao mau estado 
do mar. 

Caetano de Lima, hábil manobreiro, cônscio das suas 
possibilidades, não hesitou em tentar a empresa que julgava 
poder executar. 

' Ele sabia bem qúe as guarnições da Armada Nacional, 
naquela época, mercê do grande treino de mar ganho no 
serviço aturado' de comboios e nos cruzeiros do Atlântico 
e Mediterrâneo, não tinham rival no Mundo, ombreando 
perfeitamente com as de qualquer nação. 

Para as manobras que ia fazer contava, pois, com os 
seus marujos. 

Assim, perante o espanto das duas esquadras, Caetano 
de Lima manobrou com tal acerto, precisão e perícia que 
os laises das duas naus passaram a rastejar um com o 
outro, permitindo deste modo que o presente do almi¬ 
rante Smith fosse entregue pelo marinheiro inglês colocado 
no lais da mu Hibernia ao seu camarada da nau Príncipe 
Real 



As duas naus de linha, separadas por uns escassos 
metros, passaram em rumos paralelos, com mau tempo, 
sem o mais leve contacto, devido às extraordinárias e 
oportunas manobras do capião-de-mar-e-guerra José Cae¬ 
tano de Lima, expoente máximo da Armada Portuguesa 
dos princípios do século XIX, 

Celestino Soares, referindo-se a este sucesso, escreveu: 

«O presente para o príncipe recebeu-se de mão 
para mão à vista das duas esquadras e das dez a 
doze mil pessoas que navegavam nas quarenta e 
cinco velas que as seguiam; as quais reconheceram 
por este facto a possibilidade de se aproximarem 
dois navios daquela grandeza, debaixo de um tem¬ 
poral desfeito, sem- haver atracação, avaria ou 
desastre! E um deles levava uma dinastia! E José 
Caetano de Lima estava tão ceilo da sua ciência, 
tão sabedor do que devia fazer, e tinha tanta con¬ 
fiança na destreza das suas manobras e na gente 
que as havia de executar, que não duvidou dar 
aquela prova singularíssima do que então era a 
marinha portuguesa a um dos mais acreditados 
almirantes da Inglaterra e à gente da formidável e 
numerosa esquadra que ele comandava)), 
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SE TEM MEDO, DESEMBARQUE 

( 1815 - 1818 ) 




A guerra entre o patriota uruguaio general Artigas e 
a República Argentina, em 1815, punha em perigo 
e sobressalto o Sul do Brasil. 

O guerrilheiro Artigas, activo e valente, empenhava-se 
a fundo na luta pela independência da Banda Oriental, 
antiga Colónia do Sacramento e, mais tarde, pela inde¬ 
pendência, república do Uruguai, tendo por adversários 
temíveis os Argentinos, que desejavam a absorção daquela 
região. 

Portugal enviou para o Sul um exército de observação 
às ordens de D. Diogo de Sousa, conde do Rio Pardo, e, 
mais tarde, ordenou ao marquês de Alegrete, governador 
do Rio Grande, que tomasse posse de Montevidéu como 
meio de nos dar sossego. 

Ao mesmo tempo, da metrópole partia uma divisão 
para auxiliar o marquês na pacificação da Banda Oriental. 

Entretanto o marquês de Alegrete, tomando a ofen¬ 
siva, enfrentava os generais de Artigas e batia-os em S. Borja, 
Japeju, barra do Ibicuhy, Ituparary e margens do Quaraím. 

E, finalmente, batia o próprio Artigas em Contmbé 
e no Catalão (4 de Janeiro de 1817). 

Tão depressa se houve o governo que, em fins de 
1816, já á divisão às ordens do brigadeiro Carlos Frede- 
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rico lecor, sem grandes embaraços, se apoderara da Banda 
Oriental, mais tarde província Cisplatina, para o que muito 
contribuíra a esquadra do almirante Rodrigo José Fer¬ 
reira Lobo. 

Em 20 de Janeiro de 1817 terminou a campanha pela 
posse de Montevidéu, onde as nossas tropas entraram por 
entre as aclamações da população. 

À esquadra continuou nas águas do Sul em serviço 
de polícia e vigilância durante alguns anos. 

Em 1818, as forças navais no Brasil e Banda Oriental, 
às ordens de Ferreira Lobo, constituíam um apreciável poder 
naval, como passamos a mostrar. 

Assim, em Montevidéu dispúnhamos de 1 fragata, 
1 corveta, 3 brigues e 1 escuna; no rio Uruguai, de 6 
escunas, 1 brigue, 2 barcas e 1 sumaca; pròpriamente na 
Colónia, de 4 corvetas, 1 brigue, 2 escunas e 2 balandras; 
em Santa Catarina, de 2 brigues e 1 escuna; e no Rio 
de Janeiro, de 1 brigue e 1 escuna. 

O que soma 30 navios. 

Esta força respeitável permitia estabelecer um bloqueio 
eficaz de toda a zona marítima, manter uma patrulha nos 
rios e desfechar ataques nos corsários armados pelo gene¬ 
ral Artigas. 

Entre os navios da esquadra de Ferreira Lobo conta¬ 
va-se a corveta Maria Teresa, do comando de Nuno José 
de Sousa Manuel de Meneses. 

Tratava-se de um navio armado especíalmente para 
estas operações, como muitos outros. 

A artilharia que montava era demasiada para o porte 
do navio, não sendo, por isso, de aconselhar deixá-lo sair 
fora do abrigo da costa. 

À sua estabilidade fora sèriamente comprometida com 
tal armamento, como o seu comandante muito bem sabia; 
porém, a natureza do conflito e a carência de material 


adequado levaram-no a aceitar este estado de coisas sem 
oposição séria. 

A primeira comissão cometida à corveta, viagem de 
Montevidéu ao Rio de Janeiro, em que havia os mares 
a percorrer com a probabilidade, quase certeza, de encon¬ 
trar, pelo menos, a ondulação do largo, representava um 
risco para a segurança de vidas e navio que não era lícito 
correr. 

O comandante respeitosamente observou ao almirante 
que o estado do navio e seu armamento não eram de molde 
a permitir semelhante viagem. 

O chefe, homem da escola antiga, confirmou a ordem, 
para prestígio da autoridade, sem consideração pela vida 
dos subordinados, que, de ânimo leve, mandava afrontar 
perigos desnecessários, nem zelo pela fazenda nacional, 
pois enviava o navio a correr risco de perdição. 

A resposta às observações justas e lógicas saltou-lhe 
dos lábios ríspida e afrontosa: «Se tem medo, desem¬ 
barque)). 

A subordinação e o brio ferido indicaram imediata- 
mente o cumprimento da ordem estúpida do chefe. . 

A corveta levou âncora em Montevidéu no primeiro 
de Novembro, conduzindo a seu bordo, como passageiros, 
vários oficiais de marinha e exército, entre os quais se 
contava o tenente-general Sebastião Pinto de Araújo Cor¬ 
reia e seu irmão e, fora da barra, mareou pano de modo 
a meter os queixos ao norte em cumprimento da missão 
que lhe estava confiada. 

Infelizmente, não chegou a ser cumprida e da corveta 
nunca mais houve notícia, 
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UM VIRTUOSO NO CATAVENTO 
( 1818 ) 


A nau S. Sebastião, construída no Rio de Janeiro, fora 
um presente dos capitalistas desta praça ao rei D. José, 
segundo reza a tradição. 

Era uma bela nau de 64 peças, majestosa e andeja, 
ostentando no beque um arrogante dragão como carranca 
de proa. 

Os franceses de Napoleão, na primeira invasão de 
Portugal, enamorados da bela nau, chamaram-lhe O Grande 
Dragão, 

A marinhagem portuguesa, nas longas conversas da 
abita, referindo-se ao elegante navio, preferia tratá-lo por 
nau Serpente. 

Em 1817 era um dos navios da divisão do almirante 
Henrique da Fonseca de Sousa Prego que conduziu a esposa 
do príncipe D. Pedro, arquíduquesa Maria Leopoldína 
Josefa Carolina, filha do imperador da Áustria, Francisco I, 
de Leorneao Brasil. 

Comandava-a um dos melhores manobreiros do seu 
tempo, o famoso capitão-de-mar-e-guerra Francisco Maxí- 
milíano de Sousa. 

A divisão, tendo escalado o Funchal, entrou na baía 
de Guanabara a 5 de Novembro com a excelsa princesa 
e respectiva comitiva. 
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A nau demorou-se nas águas brasílicas cerca de um 
ano, findo o qual teve nova comissão de serviço. 

Em 1818 levou ferro no Rio de Janeiro e velejou a 
demandar a barra. 

Logo que se apanhou em franquia mareou pano e 
soltou rumo para Portugal, trazendo ao catavento o mesmo 
comandante. 

Em viagem rápida facilmente alcançou os Açores, ponto 
obrigatório de escala, como meio de atingir Lisboa. 

Daqui, com vento bonanceiro de feição, entrou com 
brevidade nas águas territoriais portuguesas. 

Empurrada pela ondulação do largo é com bom vento 
na vela em poucas horas se situou entre Cabos, Roca e 
Espichei. 

O vento saltou à proa logo que o navio se aproximou 
da barra do Tejo, contratempo mui frequente naquelas 
paragens. 

Assim, não era empresa fácil, com vento cerrado na 
amura, abocar a barra e, sobretudo, fazer bordos curtos 
dentro dela. 

Qualquer descuido ou manobra feita fora de tempo 
podiam representar o encalhe e possivelmente a perda do 

navio. , 

A precisão nas evoluções e o momento oportuno de 
as executar eram, pois, factores que importava considerar. 

Eelizmente pontificava ao catavento um manobreiro 
sem par, para quem a arte de velejar não tinha se¬ 
gredos. , . 

Vieram acima os dois quartos de serviço, escalou-se e 
distribuiu-se a guarnição pelos postos de faina de pano, 
como preliminar para as manobras que se iam executar. 

O comandante subiu o degrau do catavento e iniciou 
a série de evoluções para entrar o porto que tanto brilho 
haviam de dar ao seu nome de grande oficial de mar. 


A nau, navio fino, de bom pé e obediente ao leme, 
quando convenientemente manejado, ganhava barlavento 
em bordos curtos e, ao virar de bordo por davante, não 
perdia caminho para sotavento. 

Em pouco mais de meia dúzia de excelentes bordos, 
a barra foi abocada. 

Aqui os perigos e cuidados redobravam, pois a lar¬ 
gura do canal limitava demasiado a área para bordejar. 

As manobras, porém, faziam-se à voz do comandante 
com precisão matemática e o navio girava como um pião. 

A guarnição, bem treinada e atenta às vozes, concorria, 
é claro, com a sua quota-parte nos êxitos que o coman¬ 
dante estava obtendo. 

Enfim, depois de laboriosas e fatigantes manobras, em 
que a perícia e olho marujal de Maximiliano de Sousa 
foram mais uma vez postos à prova, a nau ultrapassou 
Entre Torres, linha Bugio-farol de S. Julião, depois de 
feitos 22 bordos. 

Foi um prodígio que só a virtuosidade manobreira do 
comandante poderia conseguir. 

Lá seguiu então, Tejo acima, até ao Quadro, por entre 
centenares de navios, conduzindo a sua nau como se fora 
um escaler. 

Foi um assombro de habilidade, competência e golpe 
de vista marujal ajudados por uma guarnição incompará¬ 
vel e um navio excepcionalmente obediente aos comandos. 
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A fragata D, Maria II, de 44 peças, era o navio mer¬ 
cante inglês Ásia, de 900 toneladas, adquirido por 
D. Pedro IY, em 1832, para a esquadra liberal. 
Armado em França juntamente com a fragata Rainha 
de Portugal, também comprada em Inglaterra, seguiu 
depois para os Açores na esquadra que condu 2 Ía D. Pedro. 
Foi-lhe atribuída uma guarnição de 300 homens. 
Tomou parte activa nas campanhas navais da guerra 
civil, de 1832 a 1834. 

Depois, correu serena a sua vida de mar. 

Em Junho de 1835 desempenhou uma comissão de 
serviço à Madeira, sob o comando do capitão-de-fragata 
Francisco Pedro Limpo. 

Em 1838, comandada pelo capitão-tenente João Tei¬ 
xeira Barbosa Leite, foi nau de viagem a Goa com escala 
por Moçambique. 

Novâmente em 1842 saiu para a índia, ao mando 
do capitão-tenente António Ricardo Graça. 

No ano seguinte, havendo avariado parte do sobressano, 
virou de querena e executou a obra. 

Comandada pelo capitão-tenente Joaquim José de 
Andrade Pinto, de novo velejou para a índia em 1844: 

Em 1846 largou para bloquear o Porto, revoltado con¬ 
tra o governo legítimo. 
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Assumiu o comando das forças navais ali concentradas 
o capitão-de-fragata Francisco Soares Franco, comandante 
da fragata. 

Vencida a Junta Revolucionária do Porto, as forças 
recolheram ao Tejo. 

Na última viagem para Goa, saiu de Lisboa em 13 
de Junho de 1849, sob o comando do capitão-tenente Fran¬ 
cisco de Assis e Silva. 

Enquanto navegava para a índia, deu-se em Macau, em 
22 de Agosto, o bárbaro assassínio do governador João 
Maria Ferreira do Amaral, a quem os Chinas cortaram e 
levaram a cabeça e a única mão que possuía, 

O governo ordenou imediatamente a preparação de 
tropas na índia para enviar a Macau, 

Logo que a fragata chegou a Goa recebeu ordem para 
aparelhar com destino ao Extremo Oriente, pois em Macau 
apenas se dispunha das corvetas de vela D. João I e íris. 

Embarcadas as tropas, lá seguiu ao seu destino, force¬ 
jando a vela. 

Em 16 de Janeiro de 1850, os Chinas, ante os nossos 
protestos e reclamações, enviaram de Cantão a cabeça e a 
mão de Ferreira do Amaral, 

Foi de luto para os portugueses de Macau o dia wn 
que chegaram as sagradas relíquias do famoso herói e 
grande patriota. 

Em 29 de Outubro, encontrava-se a nossa fragata fun¬ 
deada na Taipa com toda a guarnição a bordo, excepto 
o guarda-marinha Inocêncio Adolfo Tavares que obtivera 
licença para baixar a terra. 

Não longe, achava-se surta a corveta americana Marion. 

O tempo estava magnífico, águas tranquilas e uma 
brisa ligeira que embalava docemente o navio nas belas 
águas macaenses, sem que nada deixasse antever o pavo¬ 
roso drama que se iria desenvolver em breve. 
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Pelas duas horas e meia da tarde, uma violenta explo¬ 
são atroou os ares. 

Explodira o paiol da pólvora da fragata, perdendo-se o 
navio e toda a guarnição que se encontrava a bordo. 

Os destroços foram arremeçados a grande distância e 
as águas tingiram-se de sangue humano. 

A guarnição da corveta americana pressurosa acudiu 
com prontidão a tentar salvar o que era possível, mas, 
infelizmente, apenas recolheu os restos mortais de algumas 
das vítimas. 
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ENCALHE QUE NÃO DESLUSTRA 


( 1842 ) 




0 aviso Princesa Amélia, da esquadra miguelista, com¬ 
prado em Inglaterra, navegava na costa de Angola, 
em 1833, quando foi apresado pelos liberais. 

Passou a ser escuna Amélia, 

Armou com 12 peças e foi utilizado como correio marí¬ 
timo. 

A guarnição era constituída por 56 homens. 

Em 25 de Julho de 1834 assumiu o comando o pri¬ 
meiro-tenente Isidoro Francisco Guimarães, mais tarde agra¬ 
ciado com o título de visconde da Praia Grande de Macau. 

Largou a 26 de Julho para os Açores, a fim de exercer 
ali a fiscalização aduaneira do arquipélago. 

Em Agosto entrava o Tejo e a 12 desembarcava o 
comandante. 

Tomou o comando o primeiro-tenente João Máximo da 
Silva Rodovalho, em Outubro de 1834. 

Até Setembro de 1835 viajou entre Lisboa e o Porto 
em serviço de correio marítimo. 

Cruzou nos Açores de Novembro de 1835 até Janeiro 
do ano seguinte. 

Entrou em grandes fabricos que o imobilizaram durante 

três anos. . 

Em Abril de 1839 desempenhou uma pequena comissão 
aos Açores e, de Junho a Agosto, outra ao Porto. 
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Nos fins do ano cruzou na costa, sob o comando do 
primeiro-tenente Isidoro Francisco Guimarães. 

Em 26 de Fevereiro de 1840 largou para o Algarve. 

Guimarães, em 28 de Abril, entregou o comando ao 
primeiro-tenente Paulo Centurine. 

A escuna conservou-se no serviço de fiscalização adua¬ 
neira do Algarve. 

Em 7 de Outubro assumiu o comando o primeiro-te¬ 
nente António Sérgio de Sousa, a quem, em 1877, foi 
conferido o título de visconde de Sérgio de Sousa, em sua 
vida. 

A escuna, em 23 de Setembro de 1842, largou, como 
correio marítimo, para Angola. 

À entrada da baía de Moçâmedes deu num baixo não 
indicado na carta e encalhou a 14 de Dezembro. 

Foram imiteis todos os esforços empregados para safar 
o navio. 

O comandante, perdidas todas as esperanças de salvar 
a escuna, enviou a Benguela a 18, num escaler, o guarda- 
-marinha José Maria da Silva Bastos a buscar auxílio e 
mantimentos. 

Em 31 estava de volta, embarcado na escuna Ninfa. 

Recolhidos os náufragos e salvo algum material, largou 
para Moçâmedes a 2 de Janeiro de 1843. 

Chegaram ao seu destino a 5 de Janeiro. 

O comandante destacou para o Lobito e tomou parte 
na luta contra o gentio da Catumbela. 

Tendo adoecido, passou ao brigue Audaz para se 
tratar. 

Em 15 de Janeiro de 1845 apresentou-se em. Lisboa 
vindo de Luanda de passagem no brigue S. Boaventura. 

Em 8 de Fevereiro respondeu a conselho de guerra 
pela perda do seu navio, sendo absolvido de toda a culpa, 
por unanimidade. ■. , 


Na sua folha de assentamentos, lê-se: «Foi uniforme¬ 
mente absolvido, por se provar que a perda não proveio de 
ignorância, nem de negligência, mas por ser desconhecido 
e omisso na carta o 'baixo em que a escuna naufragou, 
provando-se mais que dera todas as providências que lhe 
cumpria, quer antes quer depois do encalhe: sentença que 
foi confirmada por acórdão do Supremo Conselho de Jus¬ 
tiça Militar de 18 de Abril do mesmo anoi. 

A Armada recebeu com satisfação a sentença que 
ilibou de culpa o grande oficial que era António Sérgio 
de Sousa. 
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VIAGENS DA FRAGATA D. FERNANDO 

( 1845 - 1878 ) 


12 



E M 1832 era lançada à carreira na Ribeira de Damão 
a fragata D, Fernando 11 e Glória, do porte de 50 
peças. 

Foram seus construtores o guarda-marinha construtor 
naval Gil José da Conceição e o mouro Yadó Semagi, 
primeiro construtor da praça de Damão. 

Dificuldades várias e, em especial, financeiras demo¬ 
raram muito o acabamento do navio. 

Em-1842 foi nomeado o capitão-de-fragata Torcato 
José Marques encarregado da fiscalização das obras de 
acabamento do navio. 

..... Finalmente, em 22 de Outubro de 1843, caía ao mar 
esta esplêndida fragata, construída de boa teca indiana. 

A última fragata da nossa Marinha custou ao Estado 
a quantia de 100.630 mil réis. 

Armou em Goa para onde seguira em guindolas, sob 
o comando de Torcato José Marques. 

Em 2 de Fevereiro de 1845, armada de 18 peças, 
largou de Goa para Lisboa, levando a bordo 273 pessoas, 
entre guarnição e passageiros. 

Entrou na barra do Tejo a 4 de Julho e subiu alta¬ 
neira e formosa até ao Quadro dos navios de guerra. 

Em 26 de.Agosto de 1852 largou de Lisboa uma pe¬ 
quena esquadra, ao mando do capitão-de-mar-e-guerra Fran- 
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cisco Soares Franco, com a missão de transportar à ilha da 
Madeira a princesa D. Maria Amélia, filha de D. Pedro IV, 
que, com a saúde abalada, ia alí procurar alívio para os 
seus males. 

A força naval constava dos navios: 

Fragata D, Fernando— navio-chefe; 

Corveta de vela D. João /—comandante, o capi¬ 
tão-tenente Domingos Roberto de Aguiar; 

Vapor de rodas Infante D , Luís— comandante, 
primeiro-tenente Vicente Rodrigues Ganhado. 

A princesa, embarcada no navio-chefe, seguira acompa¬ 
nhada cie sua mãe, a Imperatriz do Brasil. 

Terminada a missão, a esquadra recolheu ao Tejo em 
15 de Setembro. 

Em 31 de Dezembro de 1853, comandada pelo capi¬ 
tão-de-mar-e-guerra Vicente José dos Santos Moreira Lima, 
saiu de Lisboa com destino a Moçambique. 

Conduzia o governador-geral de Moçambique, Vasco 
Guedes de Carvalho e Meneses. 

Chegou ao seu destino a 12 de Maio do ano seguinte. 

Em 16 de Setembro entrava o Tejo, tendo feito escala 
por Luanda e Santiago de Cabo Verde. 

Em 14 de Março de 1855 tornou a largar com destino 
a Moçambique. 

Tomou parte activa na ocupação do Ambriz e voltou 
ao Tejo a 16 de Fevereiro de 1856. 

Largou em 12 de Abril de 1857 para a sua primeira 
viagem como charrua da índia, conduzindo tropa, passa¬ 
geiros e degredados, 

Transportava o governador-geral da província de Mo¬ 
çambique, João Tavares de Almeida. 

Entrou em Moçambique a 22 de Setembro e em Goa 
a 5 de Novembro. 


Regressou a Lisboa a 16 de Julho de 1858. 

Em 2 de Julho de 1859 saiu novamente para Moçam¬ 
bique, conduzindo tropa, passageiros e degredados. 

Chegou ao seu destino a 14 de Outubro. 

Cumprida a missão, voltou ao Tejo a 3 de Abril de 

1860 . 

Em 18 de Maio de 1861 partiu novamente como char¬ 
rua da índia. 

Chegou a Goa a 22 de Setembro e saiu a 22 de Feve¬ 
reiro do ano seguinte. 

Desarvorou dos mastros grande e traquete na noite de 
9 para 10 de Março nos mares moçambicanos. 

Arribou e fabricou em Moçambique. 

Em 12 de Maio de 1863 subiu o Tejo a reboque 
da corveta mista Sá da Bandeira, 

Partiu para os Açores com emigrados espanhóis a 27 
de Junho de 1866. 

Cumprida a missão, voltou a Lisboa a 21 de Julho. 

A sua última viagem, viagem de instrução às ilhas 
da Madeira e Açores, iniciou-se em 28 de Junho de 1878, 
sob o comando do capitão-tenente António Maria de Sande 
Vasconcelos e Carvalho. 

Tocou no Funchal e Ponta Delgada. 

Em 18 de Setembro entrou o Tejo. 

Assim terminava a carreira de mar da última charrua 
da índia e última fragata da Armada de Portugal. 

A atestar a robustez da sua construção e a excelência 
das madeiras que a compõem, ainda hoje se pode admirar 
no Tejo a nossa famosa fragata D, Fernando II e Glória. 
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UM TEMPORAL NO CANAL 
DE MOÇAMBIQUE 

( 1846 ) 




A tempestade que em Janeiro de 1846 açoitou as terras 
e mares moçambicanos foi particularmente violenta, 
atendendo aos elevados prejuízos materiais causados, 
especialmente na área de Moçambique, Mossuril e Caba- 
ceira. 

Houve em terra grande número de palmeiras, man¬ 
gueiras e bananeiras arrancadas, sementeiras destruídas, 
casas arrasadas, etc., sendo o valor das perdas avaliado em 
100 mil cruzados; e no mar um sem-número de embar¬ 
cações perdidas ou sèriamente avariadas. 

Assim, o brigue União, com carga valiosa de Goa, per¬ 
deu-se na costa de Quitangonha, devido à braveza dos mares, 
salvando-se apenas 7 pessoas, entre tripulação e passageiros. 
Por este tempo fazia parte da estação naval de Moçambi¬ 
que o nosso belo brigue D, João de Castro, armado de 
14 peças. 

Tratava-se do antigo brigue Gentil Libertador, botado 
ao mar em Damão em Abril de 1841. 

Em 13 de Janeiro, ao mando do segundo-tenente João 
Francisco Régio de Lima, largou para o Ibo em missão 
especial. 

Os ventos fracos e variáveis que cursavam na costa 
retardaram a viagem e obrigaram a pequena guarnição a 
frequentes manobras que a todos enfadaram. 
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A custo agarrou a altura de Moçambique, a 24, a umas 
70 milhas da costa, lutando furiosamente com as águas 
que corriam ao sul. 

Felizmente, o vento saltou a leste e ali se fixou per¬ 
mitindo ao brigue levar-se, em 26, à latitude de 13° sul e 
longitude de 4l'.7 leste. 

O cariz do tempo começou a alterar-se e os prenúncios 
de uma mudança súbita não escaparam ao hábil coman¬ 
dante do brigue. 

O barómetro começou a baixar de modo assustador 
e' os horizontes entraram a engrossar. 

Estes sintomas de borrasca próxima foram acompa¬ 
nhados de neblina e alteração no estado do . mar. 

O vento calou rijo de rajadas e uma vaga surda de 
lés-oeste passou a incomodar o pequeno navio. 

A navegação continuou para o norte com extremo 
cuídado, grande trabalho e muita vigia. 

Durante os dias 26 e 27 o barómetro conservou-se esta¬ 
cionário, mas pela meia-noite deste último dia a vaga 
engrossou bastante mais e a carranca do tempo tornou-se 
medonha. 

Era de esperar maior trabuzana para muito breve. 

Não havia tempo a perder, era mister tomar as medidas 
convenientes para receber, condignaménte, o fero temporal 
que se anunciava. 

O comandante, avaliando com justeza a situação, man- 
dòu imedíatamente deitar ao convés mastaréus de joanete, 
reforçar toda a mastreação com costaneíras e enques e passar 
contrabraços ao vergame. 

Todo o pano, excepto a polaca, foi ferrado e a lancha 
segura com peias reais. 

Tomadas estas precauções, o avisado comandante espe¬ 
rou com calma os acontecimentos. 


Pelas quatro- horas e trinta minutos da manhã dé 28, 
caiu sobre o navio um horrível aguaceiro seco acompanhado 
de muitos fuzis. 

No começo do quarto das emendas, pelas 8 horas, desa¬ 
bou grossa chuvada do noroeste acompanhada de rajadas 
de respeito. 

O navio entrou a dar balanços enormes, de meter e 
tirar lais. 

Em dada altura, apanhado por uma vaga maior pelo 
través de bombordo, deu à banda e adormeceu por espaço 
de 15 segundos nessa posição com a borda debaixo de 
água. 

A situação era aflitiva, desesperada mesmo. 

Não havia manobra a fazer capaz de adriçar o 
navio. 

Então, o intrépido e audaz comandante, rápido, tentou, 
com rara felicidade, um interessante expediente para res¬ 
taurar a situação. 

Mandou subir gente à enxárcia de bombordo do tra- 
quete para com o seu peso endireitar o brigue. 

O expediente deu óptimo resultado, pois a polaca, com 
este auxílio, fez arribar o navio, tirando-o da posição crí¬ 
tica em que se encontrava. 

Um suspiro de alívio acompanhou este feliz sucesso. 

G brigue, ao rumo nordeste, lá fugíu aos mares, de 
polaca enfunada. 

Pelas 11 horas, o vento rondou para o sudoeste saltando 
logo a leste com igual fúria. 

Os tempos continuavam procelosos, mas havia já indí¬ 
cios de melhoria próxima. 

O brigue, altaneiro e boiante, corria sempre pelo mar 
infinito sem se afogar embora batido duramente pela sur¬ 
riada das águas que em fúria impotente o procuravam 
esmagar. 
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Pelas 4 horas da madrugada de 29, os tempos come¬ 
çaram a abrandar, rondando então o vento para noroeste. 
O barómetro entrou a subir lentamente. 

O pior estava passado! 

O vento começou a morrer e o mar, consequentemente, 
a abonançar. 

logo que as vagas permitiram, o brigue correu para a 
terra a fim de a reconhecer. 

Pelas 10 horas conseguiu lobrigar as partes mais altas 
da costa e ao meio-dia reconheceu achar-se ao norte do 
cabo Delgado. 

O comandante, sem delongas, correu costa abaixo em 
demanda do Ibo, seu porto de destino. 

Na tarde de 29 deu fundo ao ferro no surgidouro, depois 
de correr muitos perigos e de ter salvo o fino brigue D. João 
k Castro, mercê da sua perícia e brilhante actuação. 

No porto encontrou os brigues de guerra português, 
Vila Flor, e inglês, Mutine, amarrados a dois ferros. 

Cumprida a missão, o bravo e brioso comandante, sem 
demoras, velejou a 31 para Moçambique, onde entrou no 
dia seguinte. 

O procedimento distinto de Régio de Lima constitui 
um belo exemplo de como a Marinha timbra em cumprir 
o seu dever com dedicação, proficiência e sem alardes. 
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A FUGA AO CASTIGO NÃO DEVERIA 
SER CRIME 

( 1848 ) 



E M meados do século passado, uma corveta de vela por¬ 
tuguesa velejava de bolina folgada, em gáveas, papa- 
-figos e joanetes, num mar de vaga curta batido 
brandamente por uma brisa ligeira de lés-nordeste, sob um 
céu azul sem nuvens, quando tocou a postos para a ceri¬ 
mónia de um castigo corporal. 

O preso, um marinheiro estimado da guarnição, veio 
para a tolda, para junto do cabrestante. 

Havia sido castigado com um certo número de chiba¬ 
tadas, por falta que não tinha cometido. 

A guarnição formara na tolda com os oficiais de espada 
à cinta e os guardiães munidos de chibatas. 

O comandante, ao catavento, dirigia superiormente toda 
a função. 

Mandou-se despir a camisola de alcache ao culpado è, 
depois de o corneteiro ter verificado que as costas eram 
apenas cobertas pela camisa, o comandante relatou sumà- 
riamente o crime, justificou o castigo e terminou por orde¬ 
nar que este começasse. 

Toda a guarnição, de cabeça baixa, assistia pesarosa à 
punição. 

A corveta continuava a sua derrota indiferente ao drama 
que se estava desenrolando na tolda. ■ ‘ 
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Depois da décima segunda chibatada, quando o contra¬ 
mestre se preparava para aplicar o golpe seguinte, o mari¬ 
nheiro, ante o pasmo de todos, abre, rápido, caminho por 
entre os camaradas e atira-se ao mar pelo portaló de sota- 
vento. 

Passaram-se alguns segundos, sem que o comandante 
tomasse qualquer resolução, ante a ansiedade de todos. 

Informa Sande Vasconcelos, que estamos seguindo: 
«O comandante, porém, como homem de mármore, a nada 
se movia, parecendo que o choque do transfuga fora para 
ele o de um cadáver, ao qual estivesse prestando as últimas 
honras fúnebres /» 

Os oficiais, cheios de viva indignação pelo que se estava 
passando, pediram respeitosamente que atravessasse a cor¬ 
veta e mandasse arriar a embarcação para salvar o mari¬ 
nheiro. 

O comandante, que desejava apenas dominar pelo 
terror, cedeu imediatamente, uma vez conseguido o seu 
objectívo. 

Num ápice, a gávea foi braceada pelo redondo, e um 
escaler arriado, quando o náufrago já mal se via pela popa 
fora. 

A embarcação, de voga arrancada, vogou rápida na 
sua direcção, conseguindo, em. pouco tempo, alcançá-lo e 
salvá-lo. 

Um suspiro saiu do peito da guarnição que ansiosa 
seguia, das amuradas e da enxárcia, os acontecimentos dra¬ 
máticos que se estavam passando. 

O escaler, chegado a bordo, foi içado de leva arriba, 
a verga de gávea logo braceada à bolina e, mareado o 
pano, lá seguiu a corveta novamente a sua derrota. 

A guarnição formou novamente como no começo do 
castigo. 
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Todos esperavam que o comandante perdoasse ao ma¬ 
rinheiro, tendo em conta o risco que correra. . 

Conta Sande Vasconcelos: «0 comandante tinha-se con¬ 
servado no degrau do catavento, olhando com a maior 
indiferença para as diversas mutações da cena e para o réu 
a quem mandara antes mudar a roupa.)) 

Antes de continuar o castigo, ante a dor e o espanto de 
todos, o comandante, com voz grave e solene, disse: 

«Tu estavas a ser castigado por um crime que havias 
cometido; agora deixaste o navio sem. licença, vais ser cas¬ 
tigado por ambos.)) 

O primeiro castigo foi assim aplicado com mais este 
acréscimo. 

Parece não ser humano nem justo seguir semelhante 
critério, embora, ainda hoje, as nossas leis penais perfilhem 
tal doutrina. 

Segundo Sande Vasconcelos: «.Entre o dever de pagar 
voluntariamente um dívida contraída, constituindo a obri¬ 
gação, e a ideia de fugir a um castigo imposto, vai a dis¬ 
tância de um contrato regular, à exigência de um sofri¬ 
mento!... 

«Ora, não havendo verdadeira obrigação que imponha 
a necessidade de um réu sofrer voluntariamente um castigo, 
mesmo merecido, denunciando-se aos executores da lei; e se 
ê natural, sem ofensa da mesma lei, que ele se oculte à 
acção da justiça!, que negue o próprio crime! — escusan¬ 
do-se-lhe por isso o juramento;—por igual força de razão, 
parece não menos natural e escusàvel que o réu fuja ao 
seu castigo, sempre que o possa fazer, mesmo no meio 
| dele! 

«Toda a disposição penal, segundo Hobbes, é uma 
ordem dirigida ao executor da lei, e não aquele que se 
I colocou fora dela.)) 
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A lógica, o bom senso e a humanidade das deduções 
do ilustre oficial de marinha agradam e convencem. 

No entanto, o comandante da corveta era um homem 
sério e honesto a quem a noção do dever militar e da jus¬ 
tiça ditou semelhante procedimento. 

Que decidam os doutos onde se encontra a verdade. 


DESARVORAMENTO DA NAU 
VASCO DA GAMA 





0 governo português, em 1849, resolveu enviar a nau 
Vasco da Gama, de 80 peças, ao Brasil em missão de 
cortesia e a mostrar a bandeira. 

Escolhera-se para representar Portugal a última nau da 
Armada. 

Seguia guarnecida de 650 homens e, entre os oficiais, 
contava-se o tenente Carlos Testa, mais'tarde ilustríssimo 
professor de Direito Marítimo na Escola Naval. 

Ainda existiam, mas já inúteis, a Rainha de Portugal, 
crismada em Cabo de S. Vicente, e a D, João VI, ambas 
de .74 peças. 

O mando fora entregue ao capitão-de-mar-e-guerra 
Pedro Alexandrino da Cunha, um dos melhores oficiais 
do seu tempo. 

A rainha D. Maria II, para marcar a importância que 
Portugal dava ao acontecimento, foi a bordo despedir-se. 

Desde a manhã de 7 de Março que a nau embandeirara 
em arco. 

Impecàvelmente limpa, de amarelos a brilhar e cabos 
colhidos à manobra em vistosos motivos, dava gosto 
admirá-la. 

O aparelho admiràvelmente afinado com as vergas 
cruzadas a preceito dava-lhe um ar marcial e de ordem que 
enchia todos de orgulho justificado. 
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Ricas alcatifas cobriam as coxias da primeira bataria 
e a escada do portaló de bombordo. 

As sobras franjadas pendiam do patim inferior a lam¬ 
ber a água. 

A decoração das câmaras, especialmente a do coman¬ 
dante, era riquíssima. 

A guarnição vestia os melhores uniformes e os oficiais, 
de farda rica, aguardavam a chegada da régia visitante. 

Do mastro grande para ré, espaço vedado pelos cor¬ 
dões de respeito, só transitavam oficiais de grande uni¬ 
forme. 

Estava, pois, a esbelta e graciosa nau, nas suas melho¬ 
res galas, soberba e altaneira, como uma verdadeira rainha, 
orgulhosa e pronta a receber a visita da excelsa rainha de 
Portugal. 

largou da bóia a 8 de Março, comboiada até fora da 
barra pelo vapor de rodas Mindelo, 

Em viagem normal foi dar vista do morro do Pão de 
Açúcar a 2 de Maio. 

Fundeou entre a ilha Rasa e a fortaleza de Santa Cruz, 
à noite, com o vento do quadrante de nordeste a cair. 

Nesta situação ficou a aguardar, até 5, vento favorável 
para entrar o porto. 

Durante o quarto da modorra, da meia-noite às quatro, 
do dia 5, o vento entrou a refrescar e o tempo começou 
a mostrar uma carranca de poucos amigos. 

O tenente Francisco Cipriano dos Santos Raposo, oficial 
de quarto, por ordem do comandante, largou segundo ferro 
para o mar ficando um com 60 e outro com 100 braças de 
amarra, para aguentar o provável mau tempo. 

Os ares continuaram a turvar-se e o vento sibilava rijo 
pela enxárcia. 

A nau entrou a portar pelas amarras numa desinquie- 
tação de mau agouro. 


Pelas duas horas da manhã formou-se um aguaceiro ao 
oés-sudoeste de aspecto temeroso, pelo que as vergas foram 
ímediatamente cordeadas para oferecerem menos resistên¬ 
cia ao vento. 

O aguaceiro caiu tempestuoso sobre a nau, trazendo 
vento duro que levantou muito mar. 

O navio alvoroçado com os elementos em fúria dava 
fortes esticões acompanhados de anormais arfaduras que 
ameaçavam quebrar as amarras e desarvorá-lo. 

A situação era alarmante e, o que era pior, nada havia 
a fazer para melhorar este estado de coisas. 

Esperava-se uma catástrofe a cada momento, pois não 
era possível aguentar-se muito tempo sem avaria grossa. 

O inevitável deu-se! 

Começou por rebentar o estai do velacho, por não 
poder suportar os esticões bruscos e violentos das arfaduras. 

Em poucos minutos foram-se os patarrases e cabrestos 
do gurupés, avaria que ocasionou a perda do mastro do 
gurupés. 

A falta deste, chave mestra de toda a mastreação, per¬ 
mitiu o desarvoramento completo da nau. 

Todos os mastros, à uma, quebraram pelas enoras, em¬ 
pachando completamente o convés e, na sua queda, fize¬ 
ram em frangalhos as embarcações. 

O desastre foi completo, ficando a nau rasa e comple¬ 
tamente à mercê do mar bravio e do vento tormentoso 
que duramente a castigavam. 

A guarnição, munida de machadinhas de abordagem, 
tratou logo de safar o navio da mastreação e massame que 
o embaraçavam. 

Trabalhou-se exaustivamente durante várias horas para 
limpar o convés dos destroços. 

Durante todo o dia 5 se mantiveram as más condições 
de tempo sem vislumbres de melhoria. 
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Cerca do meio-dia, o vapor inglês Hidra, surto no Rio 
de Janeiro, meteu-se ao mar para tentar socorrer a nau, 
mas, varrido e batido por ondas alterosas, foi obrigado a 
recolher-se sem nada fazer. 

Pouco depois, saía o vapor de guerra brasileiro 
D, Afonso, comandado pelo capitão-de-mar-e-guerra Joa¬ 
quim Marques Lisboa, trazendo a bordo o comandante da 
corveta portuguesa íris, fundeada no Rio, capitão-tenente 
Francisco Soares Franco, alguns oficiais e parte da guar¬ 
nição da corveta. 

Hàbilmente dirigido e manobrado conseguiu chegar 
junto da nau, mas, apesar da boa vontade de todos, nada 
pôde fazer devido à braveza do mar. 

No entanto aguentou-se junto da nau aguardando sota 
favorável para lhe passar reboque. 

Foi um conforto moral de muito valor para toda a guar¬ 
nição da desconjuntada nau. 

Finalmente, no dia seguinte, 6 de Maio, lá conseguiu 
atoar a Vasco da Gama e conduzi-la a salvamento ao Rio 
de Janeiro. 

Aqui foi de novo mastreada e aparelhada, obra em 
que foram gastos 120 contos que a colónia portuguesa 
patriótica e graciosamente pagou. 


A TÊMPERA DOS MARINHEIROS 
DE PORTUGAL 

( 1850 ) 
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A corveta íris era um bom navio de 24 peças construído 
em Lisboa por Joaquim Jesuíno da Costa e lançado 
à água em 6 de Novembro de 1843. 

Em 16 de Fevereiro de 1847, comandado pelo capitão- 
-de-fragata João José Fernandes de Andrade, largou de 
Lisboa para a estação naval da América do Sul. 

Durante toda a última metade do século xvm, man¬ 
tivemos uma pequena força naval nas águas brasileiras e 
uruguaias, para protecção das colónias portuguesas naquelas 
paragens. 

O sistema só veio a terminar pelo advento da Repú¬ 
blica com a extinção das estações navais, quer ali, quer nas 
colónias portuguesas. 

A corveta, terminada a estação, voltou ao Tejo em 25 de 
Abril do mesmo ano. 

■ Novamente a 31 de Agosto de 1848 velejou para* a 
América do Sul com escala por S. Miguel, ao mando do 
capitão-de-mar-e-guerra Francisco Soares Franco. 

O comandante da nau Vasco da Gama, capitão-de-mar- 
-e-guerra Pedro Alexandrino da Cunha, tendo recebido a 
comunicação da sua nomeação para o cargo de governador 
de Macau, entregou o comando ao capitão-de-mar-e-guerra 
Francisco Soares Franco em 3 de Janeiro de 1850. 
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0 governador da colónia, capitão-de-fragata João Maria 
Ferreira do Amaral, o herói de Itaparica, fora assassinado 
pelos Chineses em 22 de Agosto de 1849. 

Por mera crueldade cortaram-lhe a cabeça e a mão di¬ 
reita que levaram para Cantão. 

A supressão da alfândega chinesa de Macau e outras 
medidas enérgicas tomadas pelo grande governador arma¬ 
ram o braço dos 8 celerados. 

O imediato da nau, capitão-de-fragata Joaquim José de 
Andrada Pinto, assumiu o comando da corveta em 3 de 
Janeiro. 

' Pedro Alexandrino embarcou na corveta e a 21 de 
Fevereiro de 1850 largou do Bio de Janeiro para 
Macau. 

Poucos dias depois da saída abriu-se uma água no navio 
que imediatamente se tentou cegar. 

A viagem prosseguiu com muito trabalho e cuidados 
até que apareceram a bordo alguns casos de febre 
amarela. 

Qualquer das duas ocorrências poderia ser mortal, quer 
para o navio, quer para a guarnição; por isso, lavrou-se 
termo de arribada e rumou-se para o Rio de Janeiro. 

Em 25 de Fevereiro entrava novamente ali a fabricar 
e a curar os doentes. 

Passados dois meses, afastado o perigo da febre amarela 
e reparado o navio, velejou novamente para o Extremo 
Oriente a 25 de Abril. 

Na travessia para o Cabo, uma corda de mau tempo 
obrigou a corveta a pôr de capa rigorosa. 

O vento e os mares em fúria obrigavam o navio a dar 
grandes balanços que ameaçavam desconjunta-lo. 

Eram particularmente violentos os balanços de popa 
à proa. 


Numa das caturradas em que todo o castelo se afogou, 
pareceu que o navio estava perdido, que não teria força 
para se levantar. 

Felizmente, depois de uns segundos de hesitação, come¬ 
çou a desenhar-se a arfadura salvadora. 

O esforço exercido pelos estais do traquete sobre o 
gurupés, porém, foi tão forte que, ao levantar-se a proa, 
rebentou o contracabresto. 

Todo o arvoredo que dependia do gurupés ficou assim 
em perigo mortal, perigo de desarvoramento. 

Era necessário passar novo cabresto para remediar a 
situação. 

O serviço, além de perigoso, era de difícil execução dado 
o estado do mar. 

Havia que arriar um homem à proa, fora da borda, 
para passar o novo cabresto. 

Poderia custar a vida a quem intentasse semelhante 
trabalho. 

A parte mais arriscada era passar o gato de tesoura, 
preso na corrente, no olhai da roda de proa e levar o 
extremo da corrente à chapa do gurupés. 

O comandante hesitava em ordenar semelhante faina. 

A vida de todos, porém, dependia do minuto que 
passava. 

Apareceu uma praça a oferecer-se para executar o ser¬ 
viço, a oferecer a vida para salvar a comunidade. 

Supremo heroísmo! 

Imediatamente desceu num balso à proa para iniciar 
a faina. 

Trabalhou quase sempre debaixo de água, chegando 
algumas vezes a desaparecer completamente na vaga. 

Depois de esforços exaustivos conseguiu remediar a 
avaria. 
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Infelízmente, na manobra de recolher este valente a 
bordo, uma onda arremessou-o de encontro ao gurupés, de 
tal modo que lhe partiu o braço direito pelo pulso. 

O comandante, como prémio da sua coragem, abnega¬ 
ção e perícia promoveu-o por distinção ao posto de pri¬ 
meiro marinheiro. 

São desta têmpera os marinheiros de Portugal! 


A VIAGEM DA PRINCESA D. ANTÓNIA 

( 1861 ) 
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N O começo de 1858 lançava-se à água, em Londres, 
a corveta Bartolomen Dias, primeira corveta mista, 
vela e vapor, da Armada de Portugal. 

Era um belo, imponente e magnífico navio que muitos 
serviços prestou ao País durante a sua longa carreira. 

Um seu biógrafo referiu-se-lhe nos entusiásticos termos 
seguintes: «Fundeada no porto, em paz tranquila, no meio 
de outros navios e exposta à luz intensa e viva do sol meri¬ 
dional, esta notável corveta da marinha de guerra portu¬ 
guesa não tinha igual em seus brilhos e fulgores, revelando 
à vista aquela distinção superior que faz sobressair um dia¬ 
mante único sobre os cabelos negros de uma jovem penin¬ 
sular!)) 

Em 1861 era seu comandante Sua Alteza Real o infante 
D. Luís, mais tarde rei de Portugal. 

Casaram-se em Lisboa, nesse ano, a princesa D. Antónia 
Maria de Bragança com o príncipe Leopoldo de Hohen- 
zollern Sigmaringen, os quais, depois do consórcio, deviam 
seguir na corveta até Antuérpia com escalas por Southam- 
pton e Londres. 

Em 18 de Setembro embarcaram Suas Altezas Reais 
acompanhadas pelo infante D. João de Bragança, o príncipe 
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Carlos de Hohenzollern, o camarista de D. Pedro V, 
D. Manuel da Câmara, depois conde da Taipa, o general 
Caula e as damas e oficiais de serviço junto dos reais 
esposos. 

Pelas 11.30, tendo terminado as despedidas, o navio 
largou da bóia e seguiu em demanda da barra acompanhado 
pela corveta Estefânia, 

Rumo ao norte lá singrou com destino a Southampton, 
com calmas e ventos ponteiros, ora ao socairo da costa, ora 
com a terra alagada. 

No canal de Inglaterra não deixou de receber pesados 
aguaceiros sem consequências de maior. 

Em 22 surgiu na vasta baía de Southampton. 

Suas Altezas e comitiva tomaram um pequeno vapor 
para terra, enquanto a corveta se abastecia de carvão e 
frescos. 

Em 25 de Setembro, largou à vela e a vapor para 
londres entrando o Tamisa poucas horas depois. 

Deu fundo ao ferro em frente de Greenhite para receber 
Suas Altezas. 

No dia seguinte, embarcados os reais passageiros, largou 
a corveta rio abaixo. 

A viagem de Londres a Antuérpia, por Flessingue, foi 
curta e feliz. 

Em 29 largava ferro no porto de Antuérpia pouco de¬ 
pois das 10 horas. 

O governo belga forneceu uma luxuosa galeota em que 
Suas Altezas desembarcaram. 

O príncipe de Hohenzollern, antes de deixar a corveta, 
condecorou os oficiais do navio. 

A guarnição recebeu uma gratificação pecuniária. 

O comandante e imediato da Estefânia foram igual¬ 
mente condecorados por Sua Alteza. 
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A princesa D. Antónia recebeu a bandeira prussiana 
que servira no seu escaler, tendo junto à tralha os nomes dos 
oficiais da corveta e o número de praças da guarnição. 

Cumprida esta agradável comissão de serviço, a Barto- 
lomeu Dias, em 2 de Outubro, levou ferro e começou a 
descer o Escalda com destino a Lisboa, pela Inglaterra. 
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A IMPERTURBÁVEL SERENIDADE 
DE TOMÁS ANDRÉA 


( 1861 ) 





0 governador de Macau, capitão-de-mar-e-guerra Isi¬ 
doro Francisco Guimarães, mais tarde agraciado com 
o título de visconde da Praia Grande de Macau, 
deslocara-se ao Japão, em 1860, na corveta D, João 1, como 
ministro plenipotenciário à corte do Japão a negociar um 
tratado de paz e comércio. 

As negociações foram longas e laboriosas devido às 
costumadas subtilezas da diplomacia oriental. 

Em 4 de Agosto desembarcou em Yedo uma guarda 
de honra de 60 baionetas para acompanhar a carta que o 
rei de Portugal enviava ao imperador, força que igualmente 
escoltara a embaixada quando da apresentação das cre¬ 
denciais. 

O embaixador, depois de ter inaugurado um consulado 
português em Nangasaque, regressou a Macau com escala 
pela China. 

A corveta voltou à base a 2 de Novembro. 
Novamente, a 4 de Agosto de 1861, por ordem do 
governador, largou para Xangai, a aguardá-lo ali a fim de 
o transportar ao Grande Dai-Nipon. 

Em 16, depois de uma navegação interessante e cheia 
de imprevistos, entrou o Yang-Tsé. 

No dia seguinte surgia' em fundo de boa tença em 
Wussung. 
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A subida do rio até Xangai, laboriosa e não isenta de 
perigos, enfadou todos pelas manobras constantes a que 
obrigara. 

Por fim deu fundo ao ferro em Xangai em 2 6 de 
Agosto. 

Aqui adoeceu o comandante, capitão-de-fragata Feli- 
ciano António Marques Pereira, que, por isso, entregou o 
comando ao oficial imediato, primeiro-tenente Tomás José 
de Sousa Soares de Andréa, em 20 de Novembro. 

Entretanto chegara o governador de Macau. 

O navio, de verga de alto, esperava-o pronto para vele¬ 
jar, convenientemente abastecido e aparelhado. 

Em 22 de Novembro começou a viagem para o Japão 
com ventos ponteiros mas bonanceiros. 

Tomás Andréa era já um oficial feito, era um oficialão, 
como nós dizemos hoje, em calão próprio dos portadores 
do famoso botão de âncora, 

O catavento da corveta não podia ir melhor entregue 
do que a ele. 

Poucos dias depois de deixar a costa china contrastes 
fortes começaram a maltratar o navio e a demorá-lo. 

O pano alto foi carregado e ferrado para poupar a cor¬ 
veta e diminuir os balanços implicativos que a todos in¬ 
comodavam. 

O barómetro começou a indicar mudança provável no 
tempo, pelo que as devidas precauções foram tomadas para 
receber com todas as honras qualquer borrasca que se 
dignasse aparecer. 

Tomás Andréa vigia atento os ares para não ser 
apanhado desprevenido. 

De facto, poucos dias depois, o vento começou a refres¬ 
car e a levantar-se mar. 

O barómetro continuava a descer e agora quase verti¬ 
calmente. 


Era temporal violento que não tardaria a sacudir a 
pobre corveta. 

O aspecto do céu, o vento e outros indícios deixavam 
prever que a tempestade cairia em poucas horas com carác¬ 
ter ciclónico. 

Tomás Andréa, que seguira atento tudo quanto se 
passara, determinara já o centro do ciclone, seu rumo e 
velocidade de translação, elementos preciosos a ter em conta 
na luta que ia travar. 

Logo que terminou as suas observações e cálculos, sol¬ 
tou rumo de modo a conservar-se fora do caminho do 
ciclone e a situar-se no semicírculo de manobra. 

Era o que a técnica ensinava para escapar à maior vio¬ 
lência da tormenta. 

Sempre alerta, velejou assim, por entre o rugir fu¬ 
rioso do vento e o escarcéu medonho do mar, cerca de 
dois dias. 

As precauções tomadas, o cuidado constante e o incom¬ 
parável olho marujal do comandante conseguiram livrar o 
navio desta aventura perigosa. 

Lá foi, a rastejar com o rabo do ciclone, até ao golfo de 
Yedo, sem percalço de maior. 

O vento havia já caído muito e o mar, de pequena vaga 
morta, dava indícios de estar a morrer. 

As ilhas do Japão, nesta época, não estavam suficien¬ 
temente hidrografadas, havendo muitos baixos que as car¬ 
tas não indicavam e muitos pontos de posição geográfica 
duvidosa. 

A navegação em tais paragens era uma aventura sempre 
perigosa que muitas vezes terminava em naufrágio com a 
perdição de tudo e de todos. 

Tomás Andréa navegava de vigias dobradas e pronto 
a manobrar imediatamente ao primeiro alarme. 
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;j .. ■!; 

I r Não se recolhera ao camarote depois do ciclone, pas¬ 

sando a vida, ora no catavento, ora debaixo do tombadilho,. 

! pronto a agir. 

' Ao anoitecer achava-se próximo da embocadura do 

| golfo com a corveta em gáveas nos segundos rizes empur- 

’ rada por bafagens. 

i Marcadas as últimas ilhas que se avistavam pela proa a 

!! estibordo, navegou ao mesmo rumo até às 23 horas, hora 

a que alterou o rumo para terra. 

ii Contava virar de bordo às 2 horas da noite para a boca. 
do golfo de Yedo, onde calculava situar-se às 8 horas da 
manhã, visto os roteiros indicarem corrente a leste. 

Realmente às 2 horas virou de bordo, sem qualquer 
apreensão. Pelas 4 horas a vigia do traquete gritou angus¬ 
tiosamente: terra na proa, muito perto. 

ínstíntivamente todo o quarto de serviço corre aos cabos 
de manobra e, em completo silêncio, fica a aguardar as- 
ordens do comandante. 

Tomás Andréa corre célere ao catavento e, num ápice, 
inteira-se da situação, começando logo, sem hesitação, as 
manobras oportunas que salvaram a corveta. 

! Como manobra final, virou em roda a rastejar com 

enormes farilhões em fundo de quatro braças e meia. 

Esta manobra oportuna e magnífica foi um prodígio 
de concepção e de execução técnica que só os eleitos, como 
Tomás Andréa, são capazes de conceber e realizar. 

A hesitação de um minuto representava a perda do 
4 : navio sem a menor dúvida. 

Todos estes contratempos tornaram imperiosa a neces¬ 
sidade de arribar. 

j O navio não podia lutar mais sem perigo para a sua. 

t h integridade. 

Em 26 de Dezembro, a corveta surdia em Macau a. 
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mostrar as avarias gloriosas dos combates travados com os 
elementos revoltos. 

Sem dúvida, ao cuidado constante, ao imperturbável 
sangue-frio e à aptidão excepcional de manobreiro de 
Tomás Andréa se deveu a salvação do navio dos perigos 
que correu nesta travessia memorável. 







0 REGRESSO DA CORVETA 
BARTOLOMEU DIAS 


( 1861 ) 






E M 13 de Novembro de 1861 recebeu-se a bordo da 
corveta Bartolomeu Dias, surta em Southampton, por 
telegrama do ministro português em Londres, a notí¬ 
cia da morte do reí D. Pedro V, 

O infante D. Luís, comandante da corveta, entregou o 
comando ao oficial imediato e partiu de Londres para Lisboa 
no paquete Oneida acompanhado do capitão-de-mar-e-guerra 
António Sérgio de Sousa. 

A Bartolomeu Dias, preparada e abastecida, largou no 
dia 15, rio abaixo, com vento regular e mar chão em 
demanda do Tejo. 

Saída a barra, botou ao rumo oés-noroeste, navegando 
a vapor, com os seus 9 nós certos, ajudada pelos latinos e 
mezena. 

De pano enfunado, sem tocar, singrava graciosa e gentil, 
■deixando pela popa bem definida e argêntea esteira. 

Logo que saiu o canal de Inglaterra meteu os queixos 
ao portentoso Atlântico Norte, com passagem forçada pelo 
temeroso mar biscainho. 

Pelas duas horas do quarto da modorm, passou rápido 
um aguaceiro tocado por nor-noroeste de rajadas que en¬ 
charcou o navio'de água. 

Era o primeiro sínal de mudança de tempo. 
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No quarto de alva, pelas 6 horas, os ares apresenta¬ 
vam-se forrados, o vento sibilava já na enxárcia e fuzilava 
em todos os quadrantes. 

O mar, açoitado pelo vento, em breve se cobriu de 
carneiros. 

O cariz do tempo era assustador: trovoadas medonhas, 
horizontes escuros e vagas como montanhas empurradas 
do sudoeste por vento teso. 

Na manhã de 17, o vento saltou para o quadrante do 
nordeste, com extrema violência. 

Era já um temporal desfeito que os pesados aguaceiros 
tornavam mais impressionante. 

Os embornais já não eram escoante suficiente às cata¬ 
dupas de água que rolavam no convés, de bombordo a 
estibordo. 

O vento e a vaga cresceram mais e fixaram-se a leste. 

Pela tarde, reconheceu-se a necessidade de capear, pois 
o navio não se aguentava naquela proa. 

Deitou-se ao rumo oeste meia a sudoeste e, em traquete 
rizado e vela de estai, correu-se com o tempo, 

Uma rajada mais forte, poucas horas depois, levou a 
vela de estai. 

A corveta corria sempre, ora afogando-se na vaga, ora 
galgando altaneira os mares, levantando sempre o tomba¬ 
dilho a grande altura. 

Era um verdadeiro inferno a vida a bordo! 

A vaga desencontrada, além de dificultar muito o go¬ 
verno, fazia dançar extraordinàriamente a corveta e marte¬ 
lava horrivelmente as suas obras mortas. 

Os grandes balanços obrigavam a guinadas de 30 a 
40 graus, tornando o trabalho do homem do leme contínuo 
e extremamente fatigante. 

Houve necessidade de fechar as escotilhas para evitar 
que a água enfurnasse por elas e alagasse cobertas e porões. 
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A noite de 17 para 18 passou-se com toda a guarnição 
na tolda, atenta às manobras. 

Pela primeira vez, não se renderam quartos. 

O temporal continuou todo o dia seguinte e a corveta 
corria sempre debaixo de duros aguaceiros. 

Pela tarde, reconheceu-se não ser prudente engolfar-se 
mais no Atlântico, pelo que era mister tentar-se a capa 
por bombordo, isto é, pôr vento e mar na amura. 

Esta manobra, na aparência tão simples, oferecer a 
amura à vaga em lugar da popa, apresenta sérios perigos 
que podem ir até à perda do navio. 

Compreende-se facilmente que durante semelhante evo¬ 
lução o navio possa soçobrar quando receber o mar e vento 
pelo través. 

E fácil naquela posição saltar-lhe a vaga por cima da 
borda e, devido à lentidão da giração, novos mares lhe 
sucederem, ocasionando a perda do navio. 

É necessário muita perícia e olho marujal para realizar 
tal manobra com êxito. 

Todos sabem que as ondas não são todas iguais em 
grandeza e violência e que, após uma grande vaga, se segue 
uma série delas muito mais pequenas, mais brandas, para 
novamente vir outra semelhante à primeira. 

A este período de relativa acalmia chama o homem do 
mar sota. 

O marinheiro hábil e inteligente sabe calcular e apro¬ 
veitar estes intervalos para executar as mudanças de rumo 
debaixo de mau tempo sem arriscar o seu navio a percalços 
de maior. 

Quem dirigia a manobra na Bartolomeu Dias felizmente 
sabia do ofício. 

A corveta executou brilhantemente a manobra sem que 
uma gota de água entrasse no convés. 
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0 dia 19 apresentou-se muito melhor, o mar caíra bas¬ 
tante e o vento era apenas de recalmões. 

Pela tarde, a corveta navegava já para o sul a vapor 
e com latinos e vela de estai. 

Na tarde de 20 deu-se vista do farol da Roca e, no dia 
seguinte, dava fundo ao ferro no Tejo, depois de uma luta 
homérica com os elementos em fúria em que a inteligência 
venceu a força bruta. 


A ÚLTIMA VIAGEM DAS NAUS DA ÍNDIA 

(1861-1863) 
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A fragata D, Fernando 11 e Glória, construída em Da¬ 
mão de boa teca indiana, era navio de excelentes 
qualidades náuticas que, segundo Celestino Soares, 
«flutua admiravelmente e nunca a onda o enxovalha, nem 
lhe galga acima da borda», 

Tendo sido deitada à carreira em 1832, foi lançada ao 
mar em 22 de Outubro de 1843. 

As famosas armadas e charruas da índia, que tão alto 
elevaram o nome português nos mares orientais, tiveram na 
D, Fernando a sua última representante. 

Foi, na verdade, a última nau da carreira da índia! 
Largou de Lisboa, ao mando do capitão-tenente Frede¬ 
rico Carlos Rosa, em 18 de Maio de 1861, para a sua última 
viagem como charrua da índia. 

Deu fundo na Aguada, depois de ter escalado Moçam¬ 
bique, em 22 de Setembro. 

Cumprida a missão, saiu de Goa a 11 de Janeiro 
de 1862, conduzindo carga diversa e passageiros. 

Surgiu em Moçambique, após viagem feliz, em 11 de 
Fevereiro. 

Em 22 de Fevereiro, metida mais alguma carga e pas¬ 
sageiros, largou com destino a Lisboa, 

O vento era sul bonança e as aguas corriam ao norte. 
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A fragata lá foi arrastada pelos elementos, fazendo-se 
a 24 com o baixo de João da Nova. 

Ao sul das ilhas do Bazamto, a 6 de Março, principiou 
a levantar-se o tempo e o mar entrou a crescer. 

No dia seguinte, o vento era já de rajadas muito frescas. 

Ao tentar-se virar de bordo por davante, rasgou-se a 
vela de gávea e a que se pretendeu envergar. 

Pela tarde houve necessidade de meter de capa com a 
vela grande rizada e, à noite, içou-se a vela de estai na 
antegalha. 

O tempo não dava para mais! 

De madrugada, devido ao muito balanço, houve que 
aguentar a mastreação com costaneiras, contrabrandais e 
■ contrabraços às vergas. 

Os elementos em fúria obrigaram, pela tarde, a deitar 
ao convés vergas de sobre e joanete e respectivos mas- 
taréus. 

O mar bravio, num balanço maior, levou o segundo 
escaler que ia nos turcos, a estibordo. 

O dia 8 apareceu medonho! 

O mastro grande rendeu entre a tolda e o convés, sendo, 
por isso, arreatado com barras de cabrestante, 

O comandante, ouvido o Conselho de Oficiais, resolveu 
arribar a Moçambique. 

Lavrou-se termo de arribada, como manda a ordenança 
naval de Portugal. 

O mar era de vaga grossa, o vento sul muito duro e o 
tempo de aguaceiros diluvianos. 

Em conformidade com o voto do Conselho, desfez-se a 
capa e deitou-se para Moçambique em papa-figos rizados 
e vela de estai na antegalha. 

Na noite de 9 para 10, devido ao muito jogar da fra¬ 
gata, partiu-se o mastro grande pelos tamboretes, indo na 
queda para o mar o mastaréu de gávea e as duas vergas. 


O mastro, ao abater, produziu algumas avarias nas obras 
mortas. 

A guarnição correu rápida a cortar os cabos para livrar 
o costado dos destroços da mastreação, antes que esta pro¬ 
duzisse qualquer dano ao navio. 

Mal acabou esta fatigante e morosa faina, duas horas 
depois, a fragata desarvorou do mastro do traquete. 

Esta perda ocasionou a do gurupés e respectivo pau 
da bujarrona. 

Livrou-se o navio dos restos do traquete com a máxima 
brevidade. 

A posição estimada era latitude 18° 44' sul e longitude 
38° 52' leste. 

A fragata ficou à matroca no meio das águas revoltas, 
em manifesto perigo de se perder. 

Caçou-se a mezena e içou-se uma vela de proa no estai 
da gata, conseguindo-se assim aproar ao mar. 

Nesta situação, a fragata aguentava-se regularmente, 
mas abatia assustadoramente sem ganhar nada para vante. 

Imediatamente se tratou de preparar uma mastreação de 
recurso. 

No dia 11 foi possível arvorar, como mastros grande 
e traquete, dois mastaréus de joanete, nos quais se cruzaram 
gáveas e joanetes. 

À proa largou-se polaca, estai e bujarrona. 

Pela tarde, começou a fragata novamente a velejar para 
Moçambique. 

Em 23, avistou-se terra na latitude 15° 46' sul e, ao 
amanhecer de 24, encontrava-se perto e à vista de Moçam¬ 
bique. 

Infelizmente, as águas haviam começado a correr ao 
norte, desde a noite de 23 para 24, pelo que, pela tarde, 
se perdia a cidade de vista. 

Grande foi o desapontamento de todos! 
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A situação era bastante crítica, pois não era possível 
barlaventear nem pairar naquelas paragens com semelhante 
velame. 

O comandante apresentou a situação ao Conselho de 
Oficiais, a quem disse: «o vento é sudoeste fresco, o leme 
não oferece confiança, navegar em guindolas não nos 
garante agarrar Moçambique nem a baía da Condúcia e 
também não é possível pairar à espeta de melhor ventos, 

Qual é a vossa opinião? 

Optaram todos por se arribar à baía de Pemba, opinião 
que o comandante perfilhou. 

Rumou-se imediatamente para lá e, na tarde de 24, 
entre a baía de Pemba e o baixo Pinda, apareceu à vista 
a corveta de vapor inglesa Orestes, de 1.750 toneladas e 
da força de 400 cavalos, do comando do comodoro Gardner 
que passou reboque ao navio, cerca das 23 horas. 

Em 25 de Março entravam em Moçambique. 

Brás de Oliveira, na descrição do desarvoramento, traz 
um mote e glosas escritas por um grumete de alcunha 
Monsiem, acerca deste sinistro, que transcrevemos: 

MOTE 

De Março ao nono dia 
Tivemos grande rascada 
Vi o fim a minha vida 
Em cima da água salgada 
I II 

Panno a ré e patino a vante Corta! Corta! deita ao mar 
De bolina navegando Safa o navio ligeiro 

A Fragata D. Fernando Haja esperança Marinheiro 
Já seguiu para Lisboa Vamos guindolas armar 

Ia a coisa muito boa E todos a trabalhar 

Mas depois, quem tal diria, Fomos alí de pancada 

O vento rijo assobia Vi então toda rachada 

Vão-se os mastros arrotados Do leme a madre—c'os diabos! 
Ficamos desarvorados Uma esparrela fizemos 

De Março ao nono dia Tivemos grande rascada 
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Mas cá o home do mar Já o porto ia varado 

Não perde logo a esperança Sem qurer virar por davante 

E a senhora da Bonança E pensei que este trabalho 
Prometemos ir orar Ficamos ali enrascados 

Se depois de trabalhar Vi então muito alagado 

Toda aquela nossa lide Um vapor (obra asseada) 

Fosse bem assucedida B só com uma palhetada 

Sem leme nem mastros ter Nos levou a salvamento 

Vi em riscos de morrer Depois de tanto tormento 

Vi o fim à minha vida, Em cirna da âgua salgada, 

A comissão de vistoria ao navio, em 31 de Março, foi 
de parecer que se devia mastrear em guindolas e armar a 
galera. 

Era a modificação do plano, apresentado pelo mestre 
do navio e o primeiro carpinteiro, de um aparelho a barca. 

Trabalhou-se afanosamnete nos fabricos e, prontos 
estes a 3 de Junho, resolveu o comandante experimentar 
o navio para ver o seu andamento, quanto abatia, como 
virava em roda e por davante, se a mastreação estava se¬ 
gura, etc. 

Largou para o mar a 12 de Agosto e, depois de um 
cruzeiro de 8 dias, regressou a 20 , tendo-se observado que 
a mastreação estava segura, que o navio andava melhor 
do que se esperava, que em boas condições bolinava em 
6 quartas abatendo só uma, e que virava sofrivelmente, 
tanto em roda como por davante. 

Em 20 de Outubro de 1862 largou de Moçambique 
para Lisboa com escala por Moçâmedes, Benguela e Luanda. 

Dobrou o Cabo a 10 de Novembro e fundeou em 
Moçâmedes a 21. Ali, recebidas 1.5 06 arrobas de minério 
de cobre, largou a 14 de Dezembro para Benguela, onde 
entrou a 17. 

Em 19 largou e foi agarrar fundo em Luanda a 23- 
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Tendo aparecido no hospital alguns casos de febre ama¬ 
rela, largou logo a 18 de Janeiro de 1863. 

Em Luanda recebeu a seu bordo a guarnição da escuna. 
Cabo Verde, e embarcou 83 passageiros. 

O navio, porém, levava a febre amarela a bordo. 

Durante a viagem morreram 7 pessoas do terrível mal,, 
sendo a última em 24 de Fevereiro. 

Em 16 de Abril passou à vista do Faial, mas muito aO' 
largo. 

Os mantimentos começavam a escassear, não havia die¬ 
tas e faltavam já alguns medicamentos. 

Em 1 de Maio estava na altura de Larache com vento 1 
bonança. 

Em 7 de Maio, 13 milhas ao norte do Cabo de S. Vi¬ 
cente, navegava com a ração reduzida a dois terços. 

Os mantimentos nestas condições só chegavam para. 
15 dias. 

A bordo havia 386 pessoas, das quais 42 estavam’ 
na enfermaria. 

A situação apresentava-se sombria e não havia espe¬ 
rança alguma de melhorar. 

Entretanto, surdiu no mar o vapor inglês Cbamte,. 
que a todos encheu de alegria. 

Passado o reboque lá seguiram para o norte em demanda, 
das águas do Tejo. 

Foi, porém, sol de pouca dura este socorro, pois o 
vento entrou a refrescar e o mar a enfurecer-se, compli¬ 
cando o serviço de reboque. 

O pobre vapor, de pouca potência de máquina, não 
conseguiu lutar com os elementos, pelo que foi obrigado 
a largar o reboque. 

Prometeu, no entanto, comunicar a Lisboa a situação 
aflitiva da fragata e a sua posição. 

De facto cumpriu a promessa. 


Em 12 de Maio, pelas 7.30, a umas 4 milhas do cabo 
Espichei, avistou-se a corveta Sá da Bandeira que as autori¬ 
dades navais mandavam em socorro da D. Fernando, 

Voltou a alegria a todos os rostos e pareceu que os 
perigos e trabalhos eram já passados. 

Assim era, felizmente. 

Imediatamente foi passado o reboque e lá seguiram 
em demanda de Lisboa. 

O comandante da corveta, capitão-tenente João Baptista. 
Garção, a quem o bom humor nunca faltava, ao aproxi¬ 
mar-se da fragata, gritou jocosamente pelo porta-voz: Rosa, 
venho salvar-te. 

Pela tarde, sem mais incómodos, fundeava a charrua da 
índia no surgidouro de Belém. 

Ali gastou 18 longos dias de quarentena, antes que 
a pobre guarnição saltasse em terra. 
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PRIMEIRA VIAGEM DA ESCUNA NÃP1ER 


( 1862 - 1863 ) 



E M 12 de Novembro de 1860 bateu cavilha no Arse¬ 
nal da Marinha e a 30 de Janeiro de 1862 era lan¬ 
çada ao mar a escuna Napier. 

O conde de Linhares, seu construtor, conseguira reali¬ 
zar um belo tipo de escuna, marinheira, elegante e andeja. 

Em 25 de Agosto de 1862 largou a amarração no bate¬ 
lão do Arsenal da Marinha e velejou com destino à estação 
naval da África Ocidental. 

Esta viagem seria o seu baptismo de mar. 

Igualmente o jovem oficial que a comandava, segundo- 
-tenente Carlos Eugênio Correia da Silva, ensaiava então 
os primeiros passos na vida naval. 

Os seus méritos, saber a inteligência faziam ja prever, 
ainda como uma esperança, o brilhante oficial que mais 
tarde tanto se evidenciaria, quer no mar, quer em terra. 

Foi colonialista distinto, diplomata habil e oficial de 
bom conselho e de alta competência. 

O comando da Napier aumentou os seus créditos de 

bom oficial de catavento. 

Tendo saído a barra do Tejo, mareou para a Horta, 

seu primeiro porto de escala. 

O vento ponteiro e bonançoso de oeste e oés-noroeste, 
acompanhado de vaga banzeira da mesma direcção, tor- 
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nou os primeiros dias da viagem bastante incómodos, pelas 
muitas manobras a que obrigara. j 

Embora o navio fosse fiel à manobra, por qualquer dos 
bordos, o zarro, nas manobras, próprio de um vaso apare¬ 
lhado de fresco forçava a guarnição a trabalho mais 
duro. \ 

Mesmo assim, a bela escuna dava facilmente 7 nós de j 

bolina folgada. 

Com nortada muito rija e pouco mar, deitava, de bolina 
cerrada, próximo de 9 nós, sem dar a borda, embora com 
as mesas de sotavento a lamber a água. ■ 

Segundo dizia o seu comandante: m arfadum, bruscas 
e sacudidas, imprimiam à mastreação, no sentido da alketa 
à amura, movimento tal que parecia que o arvoredo se 
debruçava para vante, como que a cumprimentar o escarcéu 
que salpicava de espuma todo o navminho », 

Como é sabido, navio bem equilibrado não caturra, 
mas sim escorrega suavemente do colo da vaga para o 
fundo dela, e quando chega a outra galga-a também 
com velocidade proporcional, de modo que sobe e desce 
contínuameate com movimento quase uniformemente gra¬ 
duado. 

A escuna, porém, caía de chofre na cava da vaga e, 
não conseguindo elevar-se ràpidamente, era vencida pelo 
mar que, entrando por cima das perchas, alagava tudo e 
todos. 

Em 4 de Setembro surdiu à vista do Faial e foi dar 
fundo ao ferro nas mansas águas da baía da Horta, onde 
ficou às ordens do governador civil. 

Correia da Silva conseguiu afugentar o corsário Ala- 
bama que nos Açores exercia o corso contra os navios da 
federação americana, e pela sua atitude firme, correcta e 
enérgica impôs ao norte-americano o respeito pela neutra¬ 
lidade portuguesa. 
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Cumprida esta primeira parte das suas instruções e 
tendo sido dispensado pelo governador civil, preparou para 
largar. 

Feitos os fornecimentos necessários, tesado o aparelho 
e melhoradas algumas deficiências no massame de laborar 
e fixo, levou ferro a 18 de Outubro, com vento rijo, lar¬ 
gando a amarra sob regeira, mareou pano e lá se engolfou, 
nos mares, 

Em 26, de madrugada, uma corda de vento leste, fresco, 
levou a escuna em pouco tempo à altura da Madeira, onde 
a brisa do nordeste fez a sua declaração. 

Calou rija e de aguaceiros, levantando vaga grossa enca¬ 
pelada, que obrigou a pôr o mar na alheta e a correr no 
quadrante do sudoeste. 

Em 10 dias de viagem, correndo célere sobre os mares, 
conseguiu alcançar S, Vicente de Cabo Verde, onde ancorou 
na cidade do Mindelo. 

Preparado com cuidado, nos mínimos detalhes, para a 
longa travessia até Angola, suspendeu e velejou a sair do 
porto em princípios de Novembro. 

Tempos benignos e ventos fracos demoraram o navio 
demasiado nos mares, pelo que houve de diminuir a ração 
e passar a comer bolacha de embarque. 

Á lenha, também escassa, obrigou a nova restrição: a 
cozinhar apenas uma vez por dia e de cada vez apenas 
uma só pequena quantidade de legumes. 

Depois de uma tirada de 92 longos e fastidiosos dias, 
em princípios de Fevereiro de 1863, entrava em Luanda 
a esbelta escuna, conduzindo uma guarnição famélica, mas 
alegre e animosa, por ver terminados os trabalhos e incó¬ 
modos de tão dilatada viagem, 

Ainda sob vela, deu as salvas do estilo e foi em seguida 
largar âncora perto dos navios da estação naval de Angola, 
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DESARVORAMENTO DA CORVETA 

ESTEFÃN1A 

( 1869 ) 





0 ministro dos negócios da Marinha e Ultramar, vis¬ 
conde de Sá da Bandeira, ordenou a construção em 
Inglaterra das três corvetas mistas: Bartohmu Dias, 
Sagres e Estefânia, iniciando, assim, entre nós a marinha 
das corvetas mistas. 

Os três navios entraram o Tejo, respectivamente, nas 
datas seguintes: 26 de Março de 1858, 18 de Setembro de 
1858 e 15 de Agosto de 1859. 

Eram três belos navios de madeira que não faziam má 
figura perante os similares das outras marinhas. 

A Estefânia era uma grande corveta de 2,369 toneladas 
de deslocamento, de sistema misto. 

Aparelhava com três gáveas com desenvolvida mas¬ 
treação e vergame. , . 

Segundo Brás de Oliveira, uom o peso da máquina e 
a artilharia alta às amuradas, ficou sempre navio de balanço 
enorme, a ponto de quando fundeado jogar a meter na, 
. água as boladas dos canhões. De vela deitava-se muito a 
sotavento, mas diziam que mergulhando a batocadura dos 
fuzis reais podia assim navegar segura », 

Em 6 de Fevereiro de 1868, findas grandes reparações, 
tornou a armar, assumindo o comando o capitão-de-mar- 
-e-guerra José Baptista de Andrade, um dos mais completos 
oficiais do seu tempo, 
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0 conde de Paço de Arcos, fazendo o elogio fúnebre do 
grande marinheiro, em 1902, destacou u snpmmiaie e 
galhardia com que ele comandava os navios que lhe eram 
entregues, e a estima, que votava a todos os seus camadas 
e o afecto que tinha pelos próprios marinheiros, que o 
consideravam como pah. 

Brás de Oliveira considera-o um dos mais celebres ofi¬ 
ciais de marinha do seu tempo. 

Tal era o oficial que ia comandar a corveta durante 

algum tempo. , 

Quando, em Outubro de 1869, se tratava de inau¬ 
gurar o Canal de Suez, foi escolhido o ilustre marinheiro 
para representar Portugal na cerimónia. 

Todas as nações marítimas enviaram a Port-Said os . 
seus melhores navios de guerra a tomar parte na grande 
festa. 

A Estefânia, sob a direcção do seu hábil comandante, 
aparelhou e vitualhou ràpidamente para seguir até ao 
Egipto. 

Em 27 de Outubro largou a sua amarração no Tejo e 
singrou a demandar a barra para cumprimento da missão 
que lhe fora confiada. 

Na costa encontrou bom tempo que lhe permitiu fazer 
esplêndidas singraduras até ao Mediterrâneo. 

Em 30, navegava ao sul das Baleares com rumo a Malta 
.onde meteria carvão. 

Alguns aguaceiros espaçados e de grande força começa- 
ram a castigar o navio. 

O mar, fustigado por rajadas de varias direcções, entrou 
a mostrar uma vaga curta e desencontrada. 

Durante a noite, tendo refrescado o vento e aumentado 
o mar, começou o navio a dar balanços de grande ampli¬ 
tude que muito o maltratavam. 


Os mares eram da alheta de bombordo, o que era mau 
para o governo e para o massame fixo. 

A mastreação, repuxada pela cordoalha durante os 
balanços, vergava de modo assustador, 
j Não admira que os ovéns fossem rebentando uns atrás 

dos outros como cordas de viola demasiado esticadas. 

| Num balanço mais forte, a corveta assentou a bataria 

na água e desarvorou do mastro do traquete, que, ao cair 
| com grande estardalhaço para vante, partiu o pau da bujar¬ 

rona e ficou pendurado, fora da borda, ameaçando esfran¬ 
galhar o costado. 

Não havia um minuto a perder para salvar a corveta. 
Marujos, à ordem do comandante, saltaram rápidos à 
borda a cortar os cabos para safar o navio. 

No momento oportuno, a máquina foi posta a ré para 
livrar a hélice dos destroços da mastreação e massame. 

Nesta manobra de emergência, o mar arrombou as 
janelas da grinalda e inundou o tombadilho. 

Safa toda a rascada, meteu-se logo a correr com o 
tempo. 

O mastaréu de gávea grande, sem o mastro do traquete, 
'ameaçava partir-se, pelo que era urgente acachapá-lo. 

A operação era dificílima de executar e nas condições 
especiais em que o navio se encontrava parecia quase impos¬ 
sível. 

Infelizmente, para segurança de todos, era absoluta¬ 
mente necessário executar aquela manobra. 

O temporal rugia medonho e o mastaréu parecia desar- 
vorar a cada momento. 

Subir à mastreação nestas circunstâncias era arriscar a 
vida, 

No entanto, o comandante deu ordem para se fazer 
a operação. O mestre apitou à gente. 

Ninguém correu a cumprir a ordem! 
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Num gesto magnífico, cheio de varoniiidade e de des¬ 
prezo pela vida, o comandante, semelhante aos reis do mar 
das antigas lendas, arremeteu para a enxárcia bradando em 
voz sonora; 

kA mim, marinheiros))! 

Oficiais e marinhagem não lhe consentiram subir, mas 
a guarnição, electrizada pelo exemplo do seu comandante, 
correu célere pela enxárcia acima a cumprir a ordem. 

Por entre mil perigos mortais, o mastaréu foi acacha- 

pado. 

O navio estava salvo! 

Não sabemos bem a quem elogiar mais, se o coman¬ 
dante pela mestria inigualável com que soube dirigir os 
seus homens, se a guarnição arriscando a vida para agra¬ 
dar ao chefe. 

Nestas condições houve que arribar ao Tejo sem cum¬ 
prir a missão. 

Em 6 de Novembro agarrava novamente a sua amar¬ 
ração em Lisboa. 

A inauguração do Canal de Suez fazia-se a 17 de No¬ 
vembro com a presença da imperatriz Eugênia, vice-rei do 
Egipto, imperador da Áustria/príncipe da Prússia (futuro 
Kaiser Guilherme II) e príncipe Henrique da Holanda. 

O nosso escritor Eça de Queirós assistiu igualmente à 
cerimónia acompanhado do seu amigo conde de Resende. 




T OMÁS José de Sousa Soares de Andréa, natural de 
Lisboa, assentou praça de aspirante a guarda-marinha, 
na idade de 15 anos, em 16 de Outubro de. 1839. 
Logo, nos postos subalternos, se revelou um oficial de 
raros méritos entre a brilhante plêiade de grandes profis¬ 
sionais daquela época. 

Escolhido para o comando da barca Martinho de Melo, 
ainda primeiro-tenente, distinguiu-se com muito brilho nas 
várias comissões de que o navio foi incumbido, impondo-se 
cedo, quer na arte difícil de conduzir homens, quer na 
especialíssima arte de velejar. 

A Armada viu, com alvoroço, no jovem oficial um 
valor a desabrochar. 

Alguns anos mais, passados na dura vida de bordo, no 
convés e no catavento, fizeram de Tomás Andréa um oficial 
de conselho seguro e alguém com quem se podia contar em 
qualquer emergência. 

A bondade, a afabilidade e a integridade de carácter, 
aliados a uma inteligência viva, faziam dele o camarada 
ideal da praça de armas. 

Bem pode dizer-se que este ilustre varão iluminou toda 
uma época naval, a época de Tomás Andréa. 

Em 4 de Dezembro de 1868, no posto de primeiro- 
-tenente, assumiu o comando da corveta de vela D. João l 
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Era um elegante navio de madeira construído em 
Damão em 1828. 

No comando desta «bela filha da índia que se ostentava 
sobre as águas de Neptuno como uma verdadeira rainha 
do mm, arrostou temporais, enfrentou situações críticas 
de mar e fez navegações ousadas, por mares pouco conhe¬ 
cidos, por vezes, e sempre com grande felicidade, mercê 
das suas invulgares qualidades de marinheiro, justeza de 
apreciação dos acontecimentos e, sobretudo, da sua excep¬ 
cional competência profissional. 

A primeira comissão de serviço, no novo navio, foi a 
estação naval de Macau. 

Em 12 de Março de 1869 largou de Lisboa, dando 
início à sua longa viagem, 

Dirigiu a derrota para o Cabo da Boa Esperança e vele¬ 
jou em direitura ao arquipélago da Madeira como primeiro 
ponto de escala. 

Passou à vista de Porto Santo, sem detença, e rumou 
para Cabo Verde. . 

Tempos benignos e ventos, de servir levaram a airosa 
corveta às alturas do arquipélago em 9 dias. 

Num mês alcançou as vizinhanças do famoso Cabo sem 
ventos muito frescos. • 

Em 6 de Maio, porém, o cariz do tempo entrou a 
mudar, o vento saltou ao oeste rijo, os horizontes encurta¬ 
ram-se e no céu começaram a correr rápidas nuvens de 
mau aspecto. 

No dia 7 estava já declarado um rigoroso temporal 
de oeste com mares alterosos a rebentar em flor. 

O elegante navio, aguentando-se mal com a derrota 
que levava, teve de dar uma corrida com pano reduzido 
e mar na alheta, para fugir aos mares encapelados e furio¬ 
sos que ameaçavam desfazê-lo. 
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Altaneiro e boiante lá foi singrando com o vento a 
sibilar lúgubre na enxárcia em tom que denotava tendên¬ 
cia para aumentar. 

Um mar mais valente que os anteriores, uma enorme 
serra de água, adernou perigosamente a corveta e levou-lhe 
uma das baleeiras. 

O pano largo era agora o suficiente para dar um governo 
razoável. 

Pouco tempo depois novo mar lambeu outra embar¬ 
cação e meteu dentro toda a trincheira de bombordo. 

O navio parecia perdido! 

A escotilha da praça de armas arrombou-se, por não 
resistir ao choque brutal de um medonho golpe de mar 
e muita água encheu o navio por esta abertura. 

É nestas ocasiões que toda a guarnição, olhos postos 
no catavento, espera a salvação na perícia do seu coman¬ 
dante. 

Para bem de todos, Tomás Andréa dispunha dos pre¬ 
dicados necessários para conduzir a bela nave a porto de 
salvamento. 

Logo que o temporal começou a fazer saltar a corveta 
como uma casca de noz, o comandante mandou-se amarrar 
no catavento e, dali, não mais se arredou, atento a todos 
os saltos de vento, à vaga e ao governo do navio. 

A guarnição, alerta às ordens de Tomás Andréa, tra¬ 
balhava sem descanso nas várias manobras que houve mis¬ 
ter executar na luta ciclópica contra o oceano em fúria. 

Durante três dias e três noites, o comandante, amarrado 
no seu posto de combate, sem dormir e quase sem comer, 
lutou valentemente contra a força bruta. 

Venceu o grande lutador, venceu a inteligência! 

O navio, por certo,* ter-se-ia irremediàvelmente perdido 
se a aptidão, a coragem e o infalível golpe de vista do 
seu comandante não tivessem sido superiores à fúria desor- 
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denada dos elementos, como muito bem escreveu o coman¬ 
dante Ribeiro Viana. 

Quando se declarou o temporal, em meio Ra noite, 
uma senhora que ia de passagem, acordando sobressaltada 
pelo estrondear da tempestade, levantou-se apressada e 
subiu à tolda, apenas em roupas brancas, a perguntar ao 
comandante se havia perigo. 

Tomás Andréa, apesar das preocupações que a situação 
lhe dava, sem desviar a atenção das manobras que estava 
dirigindo, respondeu-íhe com admirável serenidade: 

«Há um só perigo, minha Senhora: é o de V. Ex. a se 
constipar, Será melhor recolher ao seu camarote, pois este 
frio pode fazer-lhe mah. 


A ARBITRAGEM DE GRANI 




A cobiça da Inglaterra levou-a, em 1834, a declarar 
ao nosso governo que a ilha de Bolama, na Guiné 
Portuguesa, lhe pertencia, pois que uma associação 
formada em Londres em 1792 tomara posse da ilha por 
compra aos reis de Canhabaque e que, embora os colonos 
ingleses abandonassem a ilha no ano seguinte, o gover¬ 
nador da Serra Leoa, em 1814, exerceu ali um acto de 
soberania. 

Fácil foi ao nosso governo provar, em Novembro de 
1834, em nota dirigida à Inglaterra, que Portugal exercia 
soberania em Bolama antes e depois de 1792. 

O assunto adormeceu até 1838, data em que o brigue 
inglês Brisk, do comando do tenente Kellet, aprisionou uma 
escuna portuguesa, prendeu 212 serviçais pretos e se apo¬ 
derou dos valores que encontrou em Bolama. 

Não contente com este desacato, arriou a nossa bandeira 
e embrulhou algumas garrafas com ela. 

Os prejuízos causados pelo tenente Kellet foram avalia¬ 
dos em 12.000 patacas. 

Os actòs de força e vexames sucederam-se durante lon¬ 
gos anos, sem que a Inglaterra desse satisfação às nossas 
reclamações. 
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Salientaram-se em actos ofensivos dos nossos direi- |. 

tos e brios os comandantes dos navios Pluton (1842), 

Pantaloon (1842), Dart (1848), Ranger (1851), Trident 

(1858), etc. t 

Em 10 de Maio de 1860, o governo inglês proclamou 
a incorporação da ilha de Bolama na colónia da Serra 
Leoa. 

O governador desta colónia, Stephen J. Hill, em 3 de 
Dezembro de 1860, entrou em Bolama no vapor Pro- 
metheus, a estabelecer a autoridade inglesa na ilha e na 
parte continental até à região de Guinala. 

O comer aguçou-lhe o apetite! | 

O nosso representante em Londres, em face do perigo 
que corria a colónia, apresentou ao governo inglês uma 
proposta de arbitragem, deixando a escolha do árbitro ao 
seu critério. 

O governo inglês, é claro, recusou e os vexames e 
tricas continuaram. 

Em 1865, o conselheiro conde de Ávila, plenipoten¬ 
ciário nas negociações, renovou a proposta da resolução 
da pendência por meio de arbitragem. 

Passados três anos, em Junho de 1868, o governo bri¬ 
tânico dignou-se a aceitar a solução proposta. 

Pouco tempo depois, o representante inglês em Bolama 
mandou içar a bandeira inglesa na povoação da Ponta 
Cachéu, alegando que a povoação pertencia à Inglaterra. 

O governador de Bissau, Fortunato Meira, acompa¬ 
nhado de uma força de 30 soldados, mandou arriar a ban¬ 
deira inglesa e substítuiu-a por outra portuguesa, na pre¬ 
sença do delegado inglês e seus soldados. 

Entretanto, a 13 de Janeiro do ano seguinte assinava-se 
o protocolo para a arbitragem, indicando a Inglaterra para 
árbitro o presidente da república dos Estados Unidos da 
América do Norte, Ulisses Grant. 


Cada um dos dois países apresentou a documentação 
em defesa dos seus direitos. 

Em 21 de Abril de 1870, o presidente proferia a 
sentença arbitrai e, a 23, Portugal e a Inglaterra tomavam 
conhecimento do famoso documento, que era do teor se¬ 
guinte: 

«Tendo sido atribuídas ao Presidente dos Esta¬ 
dos Unidos as funções de árbitro em virtude do 
protocolo da conferência realizada em Lisboa, em 
15 de Janeiro de 1868, entre o Ministro dos Negó¬ 
cios Estrangeiros de S. Majestade Fidelíssima El-Rei 
de Portugal e o Enviado Extraordinário de.S. Majes¬ 
tade o Rei da Grã-Bretanha, no qual foi conven¬ 
cionado que as respectivas reivindicações dos dois 
Estados à ilha de Bolama e outros pontos da África 
Ocidental fossem submetidas à arbitragem e decisão 
do Presidente dos Estados Unidos da América, que 
deveria resolver em última instância e sem apelação , 
E tendo o árbitro, de acordo com o mesmo 
protocolo, nomeado uma entidade com o fim de 
estudar cuidadosamente cada uma das alegações 
apresentadas pelas duas partes; 

E considerando que a dita ilha de Bolama e os 
ditos territórios vizinhos foram descobertos por um 
navegador português em 1446; que muito antes 
do ano 1792 estava feito um estabelecimento por¬ 
tuguês em Bissau, no rio Geba, e mantido até hoje 
debaixo da soberania portuguesa; que no ano de 
1699, pouco mais ou menos, foi constituída uma 
colônia portuguesa em Guinala, no Rio Grande, 
que em 1778 era uma razoável povoação habitada 
sòmente por portugueses, que ali tinham vivido de 
I pais para filhos; que a linha da costa de Bissau 
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para Guinala, passando pelo rio Geba, compreende 
toda a parte continental em frente da ilha de 
Bolama; que a ilha de Bolama é adjacente ao con¬ 
tinente e tão próxima que os animais a atravessam 
nas marés baixas; que desde 1752 até hoje Portugal 
reivindicou os seus direitos à mesma ilha; que a 
ilha antes de 1792 não estava habitada nem ocupada 
com excepção de alguns acres na ponta oeste, onde 
uma tribo indígena fazia algumas plantações; que 
os direitos da Inglaterra derivam de uma cessão 
feita em 1792 pelos chefes indígenas, numa época 
em que a soberania de Portugal estava já estabelecida 
na parte continental e na ilha; que o Governo Por¬ 
tuguês não desistiu dos seus direitos, e hoje em 
dia ocupa a ilha com uma colónia de perto 700 
habitantes; que, tendo a Grã-Bretanha tentado 
confirmar os seus direitos depois de 1792 com novas 
concessões dos chefes indígenas, nenhuma delas foi 
reconhecida por Portugal; e considerando que não 
são precisos mais esclarecimentos em relação a qual¬ 
quer dos pontos discutidos: 

Eu, Ulysses S, Grant, Presidente dos Estados 
Unidos, julgo e decido que os direitos do Governo 
de S, M, Fidelíssima o Rei de Portugal à Ilha de 
Bolama na Costa Ocidental da África e a uma por¬ 
ção do continente em frente da Ilha estão provados 
e estabelecidos, 

Feito em triplicado na cidade de Washington , 
em 21 de Abril de 1870, 

Hamilton Fish U. S, Grant,)) 

Em recompensa dos serviços prestados foi o nosso ple¬ 
nipotenciário agraciado com o título de marquês de Ávila, 
e Bolama. 


260 


; Em 21 de Maio, informou a Inglaterra estar resol¬ 

vida a aceitar a decisão arbitrai, para o que havia já dado 
l as ordens convenientes. 

O capitão-de-fragata Caetano Alexandre de Almeida 
Albuquerque, nomeado para tomar solenemente posse da 
| ilha de Bolama, embarcou, para o efeito, na canhoneira 

| Tejo, do comando do primeiro-tenente Fernando Augusto 

i; da Costa Cabral. 

Em Bolama, na presença do representante do governo 
I da Serra Leoa, J. Craig Loggie, o comandante Almeida 

f. 1 Albuquerque mandou arriar a bandeira inglesa, que foi 

I saudada com uma salva de 21 tiros. 

Logo a seguir, com toda a solenidade prescrita na 
Ordenança Naval, foi içada a bandeira nacional, igual- 
| mente saudada com uma salva de 21 tiros. 

O desagradável incidente, que parecia resolvido para 
sempre, ainda teve um episódio burlesco a por-lhe final. 

O secretário-geral do governo da Serra Leoa, em 24 
de Outubro de 1870, apresentou-se em Bolama a reclamar 
o pagamento de uma indemnização de 810 libras, segundo 
I informa João Barreto que estamos seguindo, por conta de 

dois edifícios construídos na ilha pelos Britânicos. 

O governador de Bissau, é claro, recusou, mas acres¬ 
centou que poria o caso superiormente. 

O governo da Serra Leoa, vendo, embora tardiamente, 
. a posição falsa em que se colocara, declarou que o secre¬ 
tário-geral não estava autorizado a reclamar aquela impor- 

|; tância. 

Assim terminou um mau passo do imperialismo bri¬ 
tânico, felizmente em parte resgatado pela aceitação da 
I arbitragem. 


í 

■ 
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ENCALHE DA CORVETA 
DUQUE DE PALMEIA 


( 1873 ) 




0 ministro da Marinha José da Silva Mendes Leal 
sucessor e continuador do pensamento naval do 
grande Sá da Bandeira, ordenou, durante a sua regên¬ 
cia, a aquisição de quatro corvetas mistas, a saber: 

Sá da Bandeira— 30 de Janeiro de 1862 
Infante D. João—2 de Julho de 1863 
Duque de Palmeia —25 de Janeiro de 1864 
Duque da Terceira —9 de Abril de 1864 

Eram todas navios de madeira, construídos no Arsenal 
da Marinha e lançados à água nas datas anteríormente indi¬ 
cadas. 

As máquinas de vapor foram montadas em Inglaterra. 
A Duque de Palmeia deslocava 952 toneladas e custou 
ao Estado a módica quantia de 197.025.031 réis. 

Armava com 12 peças de calibre 12 e andava guarne¬ 
cida de 183 homens em 1870. 

Aparelhava a barca, 

Em 1868 entrou em fabricos gerais, que terminaram 
em Janeiro de 1870. 

Em 24, assumiu o comando o capitão-de-fragata Tomás 
de Vila Nova Ferrari, considerado, na Armada, como ofi¬ 
cial distintíssimo, 
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0 navio, em 11 de Outubro de 1870, largou para 
a estação Naval de Macau a fim de render a corveta Sá 
da Bandeira . 

Tendo escalado Gibraltar e Malta, entrou no Suez 
a 31 de Outubro. 

Em 5 de Novembro largou a demandar o canal, emban¬ 
deirado em arco, por ser o primeiro navio de guerra por¬ 
tuguês a fazê-lo. Surgiu em Adem a 29- 

Escalou Ponta de Galles, Pulo Pinau, Singapura, Lam- 
boane e Manila. 

Entrou em Macau em 18 de Abril de 1871 a dar 
começo ao serviço de estação. 

Não nos deteremos a descrever as várias missões atri¬ 
buídas à corveta durante a permanência no Extremo Oriente. 

Em Março de 1873, terminado o tempo de estação, 
preparou para regressar a Portugal. 

Partiu de Hong-Kong a 9 e rumou para Saigão. 

Em 16 navegava perto da costa de Ainão com bom 
tempo. 

Pelas 11.30, tendo sido obtida a posição do navio por 
marcações, ordenou o comandante uma alteração de rumo 
para oeste, por supor ter já passado o banco do Brito. 

Infelizmente, um quarto de hora depois a corveta enca¬ 
lhava no perigoso banco, na posição 
Latitude-10° 28'.1 N 
Longitude —107° 52 a .3 E 

Parada a máquina e abafado o pano, andou-se a ré 
a toda a força para tentar sair da perigosa situação. 

Nada se conseguiu e, reconhecida a impossibilidade de 
safar o navio, tratou-se de o aliviar. 

Deitaram-se ao mar 8 peças com arinque e bóia, des- 
pejaram-se alguns tanques de aguada e espiou-se um 
ancorote com a lancha pela alheta de estibordo, a aguentar 
o navio. 
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Vieram ao convés mastaréus de joanete e acachapa- 
ram-se os de gávea. 

No preia-mar da tarde tentou-se safar o navio, mas 
sem êxito. 

O comandante enviou então o segundo-tenente José de 
Almeida de Ávila e o guarda-marinha Joaquim Patrício 
Ferreira, no segundo escaler, pedir auxílio a Saigão. 

As embarcações foram arriadas e guarnecidas, prontas 
a receber a guarnição, se fosse necessário. 

Pelas 19.40, o comandante lançou-se ao mar por não 
poder resistir ao golpe profundo da perda do seu navio. 

Sacrificava a vida, por julgar perdido o navio. 

Atiraram-se à água para o salvar o guarda-marinha 
Carlos Cândido dos Reis, os marinheiros Pólvora, Paul, 
Miguel Enjeitado e João Martins. 

A pesar de todos os esforços não foi possível salvá-lo. 

No preia-mar da noite, 3.30, conseguiu-se desencalhar 
a corveta pelos esforços da guarnição dirigida pelo imediato, 
capitão-tenente António Joaquim da Silva Costa, novo 
comandante do navio. 

Fundeou, em seguida, perto do baixo, em 6 braças de 
fundo. i 

Pelas 9 horas da manhã, suspendeu e seguiu a demandar 
a baía de S. Jaques onde deu fundo ao ferro. 

Em 19 de Março, entrou em Saigão a reboque da ca¬ 
nhoneira francesa Linois que trazia a bordo o tenente 
Ávila e seus companheiros. 

No dia seguinte, em doca seca, verificou-se que o sobres- 
sano fora arrancado, parte da quilha destruída, uma das 
caldeiras deslocada e a máquina desalinhada. 

Depois de reparadas as avarias regressou a Macau, con¬ 
duzindo o governador, visconde de S. Januário. 

Em 26 de Novembro partiu para Lisboa e a 29 de 
Abril de 1874 entrava o Tejo, depois de uma ausência de 
quatro anos. 




UMA BANDA DA FRAGATA D. FESNANDO 



A fragata D, Fernando e Glória, embora fosse navio 
de 50 peças, nunca montou tanta artilharia. 

Em 1843, depois do lançamento à água em 
Damão, navegou para Goa a fim de ser aparelhada, le¬ 
vando apenas duas peças de artilharia, 

Na primeira viagem oceânica, de Goa a Lisboa, trazia 
18 peças montadas, tendo sido cedidas duas pelo Arsenal 
de Damão, 10 pela fragata D, Maria II e 6 pelo Arsenal 
de Goa, 

Em 1855, a Comissão de Inquérito aos Serviços de 
Marinha considerou-a, quanto a armamento, como de força 
de 44 peças de calibre 32 e, quanto a valor militar, como 
fragata de 3. a classe. 

Andava guarnecida de 10 peças nessa época; de 1858 
a 1862 montava apenas duas peças; em 1868 passou a 
armar com 25 peças, armamento que conservou até 1873; 
nesta data montou 19 peças, artilharia que conservou até 
1890. 

A partir desta data, como Escola Prática de Artilharia, 
montava, para instrução, exemplares das peças em uso nos 
navios da Armada. 
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0 armamento portátil, ainda em 1855, era constituído 
por: 

espingardas e pistolas de fuzil; 
bacamartes de cano de bronze; 
espadas e chuços. 

Na sua última viagem, ao mando do capitão-tenente, 
António Maria de Sande Vasconcelos e Carvalho, cruzou 
airosa os arquipélagos açoriano e madeirense. 

Largou a sua amarração no Quadro dos navios de guerra 
a 28 de J unh o de 1878, levando a bordo um curso de 
alunos da Escola Naval. 

Velejou barra em fora com todo o pano e largou empur¬ 
rada por um norte bonanceiro. 

Em exercícios de pano, trabalhos de arte de marinheiro 
e outras instruções se passaram as primeiras singraduras. 

Os alunos foram iniciados nos mistérios do vírar por 
davante em navio de gáveas, manobra que requer sempre 
olho marujal, perícia e muita atenção. 

O vento, o mar e o conhecimento particular do próprio , 
navio são a chave do êxito de qualquer manobra à vela, 
mas em especial o último. 

Sande Vasconcelos, bom oficial de catavento, seguia 
atento os progressos dos jovens alunos, sem deixar escapar 
a menor oportunidade de lhes transmitir os seus vastos 
conhecimentos profissionais. 

A viagem decorria serena num mar de ondulação larga 
de oeste que o vento, pela sua pouca força, não chegava 
a alterar. 

No alto, corria ligeiro sobre o céu velho um Sol radioso 
que alguns pequenos cúmulos não chegavam a afogar. 

Em 6 de Agosto, no quarto da prima, das 20 às 24 
horas, o segundo-tenente de quarto, Manuel de Azevedo 
Gomes, avistou, muíto ao longe, um navio que parecia ter 
fogo a bordo. 


O comandante avisado da ocorrência correu lépido ao 
tombadilho para se assegurar das circunstâncias em que o 
facto ocorria. 

Apesar de dispor de bom óculo, não lhe foi possível 
descobrir coisa alguma no horizonte. 

i No entanto, a vista de lince do tenente continuava a 
seguir os movimentos do navio. 

O comandante, mal humorado por nada ver, desceu as 
escadas do tombadilho e enfurnou pela meia laranja, con¬ 
vencido de que o navio a arder não passava de fantasia do 
tenente. 

Passadas algumas horas,.pelas 22.30, avistava-se, na 
verdade, um navio a arder. 

Tratava-se da barca norte-americana laumce Boston, 
em viagem de Esmirna com carregamento de trapo. 

As distâncias encurtavam agora ràpidamente, pois a 
fragata mareava de modo a por-lhe a proa em cima. 

Pouco depois, dois escaleres da barca, com bandeira ame¬ 
ricana na quadra, de voga arrancada, dirigiram-se para 
a fragata. 

Transportavam apenas 12 pessoas e respectivas baga¬ 
gens, que foram imediatamente recebidas a bordo do nosso 
navio com todo o carinho. 

Os escaleres foram içados a bordo. 

Pelas informações colhidas reconheceu-se a impossibi¬ 
lidade de extinguir o incêndio com os meios de que se 
dispunha. 

O navio estava perdido. 

Nada mais havia a fazer do que destruí-lo, pois a 
navegar naquele estado representava perigo para a na¬ 
vegação. 

A fragata aproveitou a ocasião para fazer um exercício 
de tiro sobre aquele alvo ideal. A guarnição passou ime¬ 
diatamente a postos de combate, como preliminar. 
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’ Carregadas e colocadas as peças em bataria, o coman¬ 
dante manobrou a oferecer costado à barca americana. 

Atingida a posição desejada, foi disparada uma banda 
completa de artilharia, isto é, uma salva de 9 tiros. 

O navio, atingido à linha de água, começou a meter 
água e, em pouco tempo, a adernar vagarosamente,^ ter¬ 
minando por desaparecer ràpidamente nas águas azuis do 
arquipélago açoriano. 



TENENTE DE MARINHA FRONTEIRA 

( 1885 ) 










I 

O fio Pungue, descoberto há mais de quatro séculos, 
foi, durante muito tempo, sem grande importância 
para nós, pois Sofala e Quelimane eram escoadouros 
suficientes para o comércio do interior. 

O famoso Pêro da Covilhã, nas suas andanças pelo 
Mundo, deveria ter sido o primeiro português a vê-lo. 

Enviado pelo genial rei D. João II a examinar 
o comércio da índia e Sofala, saiu de Lisboa em Abril 
ou Maio de ■ 1488 em companhia de Afonso de Paiva, 
que se destinava a saber do reino do misterioso Preste 
João. 

Depois de ter visitado Cananor, Goa e Ormuz, através 
do Cairo e Adém, Covilhã dirigiu-se de Zeila, pela costa 
africana abaixo, até Sofala, que atingiu, por mar, em fins 
de 1489 ou princípios de 1490. 

Fino observador, inteligente e animado de vontade 
férrea de bem cumprir, nada lhe teria escapado na sua 
viagem de inspecção e estudo ao longo da costa, quer portos, 
quer tráfego comercial. , 

O rio Pungue, de grande embocadura, çonhecença, pois, 
de grande relevo, não poderia escapar ao seu olhar de águia, 
quer na ida, quer na volta de Sofala. 

Podemos, bem, considerá-lo o descobridor do Pungue. 
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Mais tarde, outro português, vindo de Portugal pelo 
Cabo, havia de mandar explorar toda a região de Sofala. 

Foi Pedro Álvares Cabral, em 1501, na viagem de 
regresso da índia, que enviou Sandio de Tovar no navio 
de Luís Pires, com um piloto guzerate, a reconhecer Sofala. 

Sem dúvida, dada a pequena distância ao Pungue, Tovar 
não deixaria de reconhecer o rio. 

Foi, pois, com todas as probabilidades de acertar, 
aquele navio da esquadra de Cabral o primeiro barco por¬ 
tuguês a avistá-lo. 

Durante os séculos seguintes, o Pungue, embora bem 
conhecido dos navegantes e comerciantes lusos, continuou 
a não ser aproveitado, por não corresponder, pela sua posi¬ 
ção geográfica, a uma necessidade comercial para o trato 
daqueles tempos. 

No século xix, porém, algumas nações europeias, dese¬ 
josas de possuir territórios em África, apressaram-se a 
declarar que não reconheciam o direito de descoberta como 
título de posse, mas sim e unicamente a ocupação efectiva. 

Era um princípio perigoso e injusto, unilateralmente 
aplicado, pois não foi estáidido a regiões, como a Austrália, 
etc., na posse das grandes potências. 

O alarme produzido em Portugal pelas novas ideias 
sacudiu o País de um modo tremendo. 

Os nossos chefes lançaram-se, sem perda de tempo, ao 
trabalho hercúleo de ocupar o terreno que os nossos Maio¬ 
res haviam regado com o seu sangue e o seu suor. 

Era preciso salvar, das garras dos aventureiros inter¬ 
nacionais, territórios que o génio português descobrira e 
valorizara durante séculos. 

Na ânsia de ocupar e segurar, em curto espaço de 
tempo, os nossos extensos domínios em África, nasceu a 
ideia de aproveitar a bacia do Pungue, como porto 
comercial. 
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1 

Porém, sem estudo algum e apenas com informações 
I dos nativos, vários propagandistas lançaram a ideia aos 

] quatro ventos, agitaram o problema, o que tem os seus 

j . méritos, mas, sem bagagem técnica necessária, nada mais 

| puderam fazer. 

j O então ministro e secretário de Estado da Marinha 

j. e Ultramar, Pinheiro Chagas, só com as informações vagas 

[ qne lhe forneceram, referendou o decreto que mandava 

‘ estabelecer (14-6-1884) um comando militar no Aruângua, 

í- rio ponto mais apropriado junto à margem direita deste rio, 

j : ' Por falta de estudos convenientes não foi possível dár 

j execução ao decreto. 

I No ano seguinte, em 5 de Julho, felizmente tomava 

posse, em Moçambique, do cargo de governador-geral da 
província o capitão-tenente Augusto Vidal de Castilho Bar¬ 
reto e Noronha, colonialista distinto e um dos melhores 
oficiais de marinha do seu tempo. 

j ■ Ao seu espírito avisado e patriota não escapou a impor¬ 
tância do Pungue, pelo que, logo no mês da sua posse, 

j. ordenava ao comandante da divisão naval da costa oriental 

de África e mar da índia, capitão-de-mar-e-guerra António 
Joaquim da Silva e Costa, comandante da canhoneira 
Vouga, para mandar proceder ao reconhecimento do rio 
| Pungue. 

| Foi escolhido para desempenhar este importante ser¬ 

viço o segundo-tenente de marinha Emídio Augusto Cáce- 
res Fronteira, comandante da canhoneira Quanza, o qual 
logo em 30 de Julho largava de Quelimane em cumpri- 
í mento da missão. 

1 No dia seguinte, largava ferro em 12 braças de fundo 

de areia no parcel de Sofala, sobre o qual navegou du¬ 
rante 7 horas sempre com o prumo na mão. 

Na madrugada de 1 de Agosto, suspendeu e seguiu 
avante com as máximas cautelas, não só por não haver 
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carta adequada da região, mas por os fundos serem baixos 
e desconhecidos. 

As embarcações do navio, guarnecidas pelos guardas- 
-marinhas Diogo Sérgio Kopke Correia Pinto e Francisco 
Eduardo dos Santos, foram utilizadas no serviço de sonda¬ 
gens por não ser prudente empregar nele a canhoneira. 

O trabalho em descobrir a barra do Pungue exigiu de 
todos muito esforço, persistência e boa vontade em cumprir. 

Em 6 fundeou em 7 braças em posição em que se avis¬ 
tavam umas árvores ao oés-noroeste que, segundo os prá¬ 
ticos (um preto e um malaio), eram árvores da barra do 
Pungue. 

Em 8 conseguia entrar no rio Pungue e fundear em 
é braças folgadas. 

Depois de ter reconhecido, sondado e hidrografado a 
barra e bacia do Pungue, o tenente Fronteira, lutando e 
vencendo todas as dificuldades com o escasso material cien¬ 
tífico ao seu dispor, seguiu rio acima até à confluência do 
rio Urema, regressando ao navio, depois de 8 dias de tra¬ 
balho insano, com o estudo completo do rio Pungue, sua 
bacia e barra. 

Determinou as coordenadas geográficas do ponto mais 
nascente do rio Pungue e as da ponta Chiveve. 

Os elementos colhidos permitiram-lhe apresentar um 
plano hidrográfico de toda a região estudada e poder afirmar 
que existia um porto de bons fundos na margem esquerda 
do rio Pungue, não muito longe da barra. 

Augusto Castilho, tomando conhecimento do- trabalho 
do comandante da Quanza, pôde dizer que: «o segundo- 
-tenente da amada comandante interino da canhonem 
Quanza, Emídio Augusto Cáceres Fronteira, desempenhou 
a importante comisscio de que a meu pedido foi encarre¬ 
gado, reconhecendo, explorando e sondando a foz e parte 
do no Fungue; ,. Ào bom êxito deste estudo e da certeza 


adquirida das boas condições daquele ignorado porto, resulta 
o ficar o governo habilitado a garantir da melhor maneira 
as comunicações rápidas e seguras com a sede provisória do 
distrito de Manica em Vila Gouveia na serra da Goron- 
goza .» 

Estava, pois, descoberto, graças aos trabalhos do tenente 
Fronteira, o porto que mais tarde havia de ser o famoso 
porto da Beira, padrão maravilhoso do génio colonizador 
da gente lusa. 



VIAGEM DO REI D. LUÍS PELA EUROPA 


( 1886 ) 




E M 1886 não era brilhante o estado das nossas unida¬ 
des de guerra mais representativas, isto é, a corveta 
couraçada Vasco ia Gama e as 6 corvetas mistas. 
Precisavam de fabricos importantes a Vasco ia Gama, 
a Bartolomeu Dias, a Minielo e a Rainha ie Portugal, 
Encontrava-se em serviço na divisão naval da África 
Ocidental a Duque ia Terceira. 

Poderia, pois, dispor-se apenas das corvetas Estefânia, 
lançada à água em 1859, e Afonso ie Albuquerque, adqui¬ 
rida em Inglaterra em 1884. 

A primeira era um navio de madeira, de propulsão 
mista, que nas provas dera 10 nós de velocidade. 

A segunda, igualmente de propulsão mista, era um belo 
navio de ferro, protegido nas obras vivas por um forro de 
madeira coberto de zinco, à moda da época. 

Nas provas da milha medida alcançara a velocidade, 
soberba para o tempo, de 13 nós folgados. 

Foi o primeiro navio de guerra português iluminado 
a luz eléctrica. 

Quando, em Julho, se tratou de aparelhar um grupo 
de dois navios para conduzir o rei D. Luís a visitar as várias 
cortes da Europa e a assistir às bodas de prata de sua irmã 
a princesa D. Antónia, casada com o príncipe Leopoldo 
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de Hohenzollern Sigmaringea, escolheram-se logo aquelas 
duas corvetas. 

A força, subordinada ao comandante mais antigo, 
levando o rei a bordo, deixou o Tejo na madrugada de 
2 de Agosto. 

Os comandos dos dois navios eram: 

Corveta Afonso de ' Albuquerque —Capitão-de-fra¬ 
gata Augusto César Cardoso de Carvalho. 
Corveta Estefânia —Capitão-de-fragata Fernando 
Augusto da Costa Cabral. 

- Fora da barra o vento era fresco e o mar de pequena 
vaga. 

Os navios navegavam em coluna, a vapor e a veia. .. 

O mau estado das caldeiras da Estefânia não permitiu 

que a divisão conservasse a formatura. 

Pela tarde do mesmo dia perderam-se de vista. 

Na altura das Berlengas uma avaria no propulsor obri¬ 
gou á Estefânia a demorar-se mais 3 horas. 

A Afonso de Albuquerque, navio novo, continuou a 
sua derrota sem percalços e a 5 de Agosto abocava o canal 
da Mancha. 

Na tarde desse dia entrava em Plymouth saudada com 
as honras da Ordenança. 

No porto encontrava-se o duque de Connaught, filho 
da rainha Vitória, embarcado no iate real Vitória and 
AWert, a aguardar a chegada de D. Luís. 

Depois de ter recebido cumprimentos do duque, pes¬ 
soal da embaixada de Portugal e autoridades navais inglesas, 
seguiu para Osborne a convite do duque. 

A corveta Estefânia chegou a Plymouth com um atraso 

de 9 horas. . . 

Em Osborne, cumprimentou D. Luís a rainha Vitória 
e, em Londres, visitou alguns estabelecimentos oficiais. 


Largou a 10 para a Holanda e chegou a 11 a Ams¬ 
terdão. 

No dia seguinte jantou com o rei da Holanda no cas¬ 
telo de Soestdyick. 

Em 13 entrava em Utreque e seguia incógnito para 
Hamburgo. 

Visitou o rei Óscar II da Suécia, com quem mantinha 
interessante correspondência sobre arte e ciências. 

Em 12 de Setembro assistia às bodas de prata da Prin¬ 
cesa D. Antónia. 

Findas as festas partiu para a Bélgica, tendo passado 
por Berlim. 

Nestas duas cortes foi recebido com festas e todas as 
mostras de distinção e cortesia. 

Voltou a Inglaterra onde o aguardava a divisão naval 
portuguesa. 

Largou de Inglaterra em Setembro e navegou com rumo 
a Portugal. 

Em 26 fundeava em Cascais. 

O transporte de guerra África conduziu ali a rainha, 
o príncipe D. Carlos, o infante D. Afonso e o Ministério. 

Os reais visitantes passaram para a corveta e, findo o 
almoço, a divisão seguiu a demandar a barra. 

Vários barcos de recreio e pequenos vapores escoltavam 
a divisão desde a barra. 

Pela tarde chegava ao Quadro dos navios de guerra. 

O rei, transportado numa galeota real, desembarcou no 
Arsenal da Marinha. 
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0 primeiro torpedeiro adquirido para a nossa Armada 
foi o Espadarte, barco de 54 toneladas, 26 metros 
de comprimento e 19 nós de velocidade, 

Era um tipo novo de navio criado especialmente para 
tiro de torpedos que todas as Marinhas construíam ou 
compravam. 

Em virtude da sua função especial, ataque a torpedos, 
necessitava possuir boa velocidade e oferecer pequeno alvo 
ao tiro dos contrários. 

Os seus ataques a formaturas e a navios, segundo a 
táctíca adoptada por todos, para haver probabilidade de 
êxito, deveriam ser feitos a coberto do escuro da noite ou 
da má visibilidade do dia. 

Eram ideais para isso os crepúsculos, matutino e ves¬ 
pertino. 

Assim se admite fàcilmente que a pequenez e veloci¬ 
dade eram as melhores armas defensivas do torpedeiro. 
Hoje, depois do ataque, efectua-se a retirada a coberto 

de nuvens de fumo. 

Durante 6 anos, de 1880 a 1886, o Espadarte foi uma 
boa escola dos nossos oficiais e marinheiros. 

Neste último ano foram mandados construir em Ingla¬ 
terra mais três para a nossa Armada. 
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Com os ensinamentos colhidos foi possível achar as 
características mais convenientes para os novos torpe¬ 
deiros. 

Elevou-se a tonelagem para 66 toneladas e consequen¬ 
temente o comprimento subiu a 36 m ,50, conservando-se a 
mesma velocidade. 

Eram umas verdadeiras casquinhas de nozes que dificil¬ 
mente podiam arrostar com os tempos duros do Atlântico 
sem perigo. 

A sua utilização, é claro, limitava-se às águas vizinhas 
das bases, donde podiam fazer irrupções contra o inimigo, 
para logo se recolherem completado o ataque. 

O primeiro a ser construído foi o torpedeiro n.° 2, assim 
chamado por o Espadarte ter sido crismado de n.° 1. 

Em 6 de Outubro de 1886, sob o comando do capitão- 
-tenente José Cesárío da Silva, largou do Tamisa, onde fora 
construído, para a aventurosa travessia até Portugal. 

Faziam parte da guarnição o primeiro-tenente José 
Aleixo Ribeiro, o maquinista Guimarães, 7 marinheiros e 
alguns fogueiros. 

Escalou Dartmouth, com bom tempo, a fim de meter 
carvão. 

Na manhã de 8 saiu com rumo ao cabo de Finisterra 
com tempo de servir. 

Pela noite começou a soprar vento fresco do sul e o 
mar a crescer. 

Mais tarde o tempo entrou a descompor-se e o vento 
rondou forte para sudoeste acompanhado de aguaceiros. 

Era mar demasiado para o pequeno navio, que, a cada 
momento, metia os queixos debaixo de água e todo se 
alagava. 

A vida a bordo, em tão pequeno lenho, passou a ser 
um perfeito inferno. 


Comandante e imediato, para não serem arrojados ao 
mar, seguiam na tolda amarrados, atentos à fúria dos ele¬ 
mentos, procurando o melhor modo de dirigir o navio a 
salvamento. 

O mar revolto sacudia e inclinava o navio de tal modo 
que tudo parecia perdido. 

Não houve remédio senão ensaiar uma capa para tentar 
dar algum descanso ao material e pessoal. 

A melhoria mal se fez sentir, pois, vento e mar, eram 
demasiados para tão fraco vaso. 

O hélice, que com frequência trabalhava fora de água, 
obrigava a máquina a desarvorar e, para evitar avaria grossa 
no aparelho propulsor, era necessário fechar o vapor, o que 
representava grande trabalho e canseira para o pessoal 
de fogo. 

Os aguaceiros frequentes a todos incomodavam e enchar¬ 
cavam. 

O Sol não se dignava a aparecer no meio dos elementos 
em fúria, pelo que a posição do navio era incerta. 

Por fim, o vento saltou ao noroeste bonança, permitindo 
desfazer a capa. 

O Sol espreitou pelas alturas e foi possível conseguir 
um razoável ponto astronómico. 

Estavam próximos do Canal de Inglaterra, 

O melhor caminho a tomar para fugir à trabuzana seria 
arribar a Brest. 

Assim o entenderam comandante e imediato, pois sem 
demora para lá rumaram batidos duramente por vagas alte¬ 
rosas. 

Ao meio-dia avistou-se a costa francesa e pouco depois 
achavam-se no porto de Brest. 

O piloto, com os tempos ruins que reinavam, não acudiu 
ao chamamento, pelo que houve que largar ferro na baía 
de Bertheaume. 
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Aqui passaram a noite, moídos, encharcados e esfo¬ 
meados, mas em relativa segurança. 

Na manhã do dia seguinte foi possível entrar no alme¬ 
jado porto de Brest, onde ficaram a esperar sota para pros¬ 
seguir viagem. 

Em 21, com amostras de tempo brando, levou ferro e lá 
seguiu para o mar. 

Eoi de pouca dura esta corda de bom tempo, pois que 
no dia seguinte o vento entrou a soprar com muita força 
de oeste, levantando logo muito mar. 

Ia começar novamente a luta. 

Toda a noite o pobre naviozíto foi batido, enxova¬ 
lhado e alagado por mares impiedosos. 

Os aguaceiros não deixavam fio enxuto ao pessoal de 
serviço do convés. 

A 23, depois de vencer a fúria dos elementos, conse¬ 
guiram agarrar Vigo e entrar o porto à noite, ante o pasmo 
dos Espanhóis, que se recusavam a admitir que tivessem 
atravessado a Biscaia em tais condições. 

Não era possível, diziam os mesttos hemanos, fazer a 
travessia de Brest a Vigo debaixo de semelhante temporal, 
com tal barquinho. 

Na verdade, era empresa que só Portugueses poderiam 

tentar e levar a bom termo. 

Aqui atestaram de carvão, comeram e descansaram. 

Na tarde do dia 24 suspenderam e lá seguiram costa 
abaixo em demanda de Lisboa. 

A ondulação de oeste nas nossas águas, embora obrigasse 
o navio a amplos balanços de bombordo a estibordo, não 
causou perturbações à valente guarnição que seguia alegre e 
satisfeita. 

Na manhã do dia seguinte, pelas 7 horas, deram fundo 
ao ferro em Cascais, depois de haverem corrido grandes 


perigos e realizado uma das mais extraordinárias travessias 
dos tempos modernos. 

Findava assim, com pleno êxito e rara felicidade, a 
viagem maravilhosa do torpedeiro n.° 2 que tanto nome 
deu ao comandante José Cesário da Silva e lustre à Mari¬ 
nha de Guerra de Portugal. 
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TEMPORAL DESFEITO 





E M 1874, foi o governo autorizado a contrair um em¬ 
préstimo de 1.750 contos para comprar navios e 
reembolsar os cofres especiais de Moçambique das 
somas utilizadas em despesas de guerra. 

Ao capitão-de-fragata Carlos Testa foi confiada a chefia 
da missão encarregada de adquirir, em Inglaterra, os navios 
para a Armada Nacional. 

O plano naval por ele apresentado às autoridades supe¬ 
riores de Marinha, e que mereceu a sua aprovação, cons¬ 
tava dos navios: 

Corveta couraçada Vasco ia Gama. 

Corveta mista Rainha de Portugal 
Corveta místa Mindelo. 

Canhoneira Rio Lima. 

Canhoneira Rio Tâmega, 

Canhoneira Rio Sado. 

Transporte a vapor África. 

Todo o programa custou ao Tesouro 1.640 contos, absor¬ 
vendo a Vasco da Gama, desta soma, 495 contos. 

As duas corvetas, lançadas à água em 16 de Outubro 
de 1875, entraram o Tejo, a primeira em 14 de Abril de 
1876 e a segunda no primeiro de Maio. 
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0 comandante Guilherme Capelo informa das qualida¬ 
des da corveta Rainha de Portugal, dizendo: 

«M? se pode ter nela a menor confiança quando se 
queira ganhar barlavento, principalmente se houver alguma 
mareta; é porém calmosa governando com aragens muito 
fracas. Dá balanços extraordinários com o mar de lado, e 
se houver vento para latinos, pode-se recear pela mas¬ 
treação. » 

Para a sua época podia considerar-se um bom navio. 

Numerosas foram as comissões desempenhadas e exce¬ 
lentes os serviços prestados por esta operosa corveta. 

Em viagens de instrução e exames, nas divisões navais 
de Moçambique, Angola, etc., correspondeu sempre ao que 
dela se exigiu. 

Em 1894, começo da luta contra o Gungunhana, desem¬ 
penhou papel de extraordinário relevo. 

Defendeu na ocasião Lourenço Marques do ataque do 
gentio e salvou a cidade de ser tomada, merce da valentia 
e abnegação da sua guarnição, briosa e inteligente, condu¬ 
zida pelo comandante do navio, Luís António Morais e 
Sousa, capitão-de-fragata. 

Deixemos, por agora, os bons serviços da corveta e siga¬ 
mos com ela para a estação naval de Moçambique. 

Em 25 de Novembro de 1888, comandada pelo capitão- 
-tenente Francisco de Paula Teves, partiu para ali, a fim 
de reforçar a Divisão Naval de África Oriental. 

A derrota, segundo as instruções do comandante, deveria 
ser pelo Suez com escalas por Tânger e Zanzibar. 

Deveria ter havido alteração nas instruções porque o 
navio seguiu directamente para Malta, onde surgiu no pri¬ 
meiro de Dezembro. 

Ali meteu carvão e, a 5, largou com destino a Port- 
-Said, de conserva com a canhoneira Rio Tâmega. 
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Pouco depois da saída, a canhoneira, devido ao seu 
andamento inferior, começou a distanciar-se da corveta e, 
pelas 3 horas da tarde, perdera-se de vista. 

Na manhã do segundo dia de, viagem começou a soprar 
vento fresco de su-sudoeste, acompanhado de descida rápida 
do barómetro e de pesados aguaceiros, 

O mar levantou-se em grossos vagalhões que pareciam 
querer engolir o navio. 

Pela tarde, o vento rondou na volta de cão para leste, 
refrescando e levantando muito mar. 

O comandante, atento às variações do tempo, mandou 
imediatamente acachapar raastaréus de joanete. 

Nas alturas da ilha de Creta, o temporal do levante era 
já deveras impressionante. 

Os balanços de bombordo a estibordo, de meter e tirar 
lais, eram perigosos e espectaculares. 

Houve que meter de capa para dar algum sossego ao 
navio e evitar avaria grossa. 

O vento sibilava na enxárcia, a mastreação gemia e 
vibrava como um vime a cada rajada e o som impressionante 
dos trovões fazia tremer as carnes aos mais animosos. 

A beleza de um temporal desfeito, espectáculo horri¬ 
velmente belo, aprecía-a o nauta em todo o seu esplendor, 
embora adejando a dois passos da morte. 

É, talvez, pelo perigo mortal em que ele se encontra 
que a sua sensibilidade artística mais se impressiona com 
o panorama inigualável da Natureza furibunda no mar. 

O pobre navio dançava ao sabor das vagas, ora afoci- 
nhando, ora culapando, sem um minuto de descanso. 

Ondas enormes, cada vez que a proa se afogava, inun¬ 
davam-lhe o convés. 

Os mastros, sacudidos pelo balanço e vergados pelo 
vento, somente por milagre se encontravam aprumados no 
seu lugar, 
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0 sofrimento cia corveta só podia ser aliviado correndo 
com o tempo em árvore seca ou apenas com o pano indis¬ 
pensável. „ j 

Era essa a opinião de alguns oficiais, mas nao a do 

comandante. 

O inevitável deu-se durante a manha de ). 

Primeiro, partiram-se os paus da bujarrona e do pica* 
.peixe, depois o mastaréu do velacho pela pega do traquete. 

Os destroços da mastreação, pendentes no costado, amea¬ 
çavam com o seu bater constante avariar sèriamente o navio. 
Desarvorado do mastro do traquete, parou e através. 


má^ina não podia utilizar-se devido aos cabos que 

se encontravam na água. , 

Vários mares entraram dentro do navio sem que fosse 

possível evitá-io. 

A situação era quase desesperada. 

O comandante, porém, era marinheiro para safar o sen 

"“ioda a guarnição, munida de machadinhos de aborda- 
gem, à sua ordem, começou a livrá-lo dos restos de mastrea- 

cão e cordoalha que o manietavam. 

Ç Nesta operação, muitos arriscaram a vida para salvar 
a comunidade, sem outro prémio além da satisfaçao do ever 

^Terminada esta faina, havia ainda que fixar os estais 

Entretanto^Ttémpo começava a melhorar e, peia madru¬ 
gada dc 10, a trabuzana quase estava passada. 

Um marinheiro arrojado ofereceu-se p P 

“L Ferras, da guarnição do navio *****£ 
marujo, urridonum biso for dm ^ 
nltlc mm envolvido u rebentaçdo em mo de s* 4‘- 


nhado por um pancada do beqtm, executou todo o tra¬ 
balho na perfeição. 

Enfim, a bela corveta, liberta de todos os empecilhos 
que a imobilizavam, pôde retomar a vapor a derrota inter¬ 
rompida. 

Pelas 10 horas da manhã de 12 chegava a Port-Said. 

No porto encontrava-se a Tâmega, entrada na véspera, 
ostentando ainda, orgulhosa, as feridas honrosas do com¬ 
bate travado com Neptuno e Eolo em fúria. 


m 
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FESTAS HENRIQUINAS NO PORTO 

(1894 e 1900) 
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descerrou-se > lápida comemorativa colocada na casa e* 
Xo local ocupado pelo edifício onde nascera o Infante 

Nil ’TÍníJaterra fizera-se representar pela modesta canho- 

“*po da Regeneração —-se o to jo 
Infante D. Henrique, escrito expressamente por Alfr 

Costa, completou-se em 1900* 01 i num- 

A inauguração solene devem fazer-se em 21 de Outu 

bro com a presença de Suas Majestades. 
b A divisão naval de instrução recebeu ordem para tomar 
pi n« festejos, pelo que a 17 de 0«^ *£* 
Tejo, ao mando do capitão-de-mar-e-guerra Lu 
de Morais e Sousa. 

Compreendia os navios: 

Cruzador D, Carlos /-Navio chefe. 

Cruzador S. Gtbriel- Capitão-de-fragata Manuel 
de Azevedo Gomes. 

Cruzador S. fo/ue/- Capitão-de-fragata António 
de Azeredo e Vasconcelos. 

Torpedeiro n.° 2. 

Torpedeiro n.° 4. 

Fizeram-se representar nas — rações a Inglaterra 
e a Espanha, respectivamente, pelo cruzador Palolm 
rcnboneira Vasco Nunes de Balboa. 

õ tó D Carlos e a rainha D. Amélia deslocaram-se 
ao Porto no dia 20 para inaugurar o monumento ao tlus 
iniciador das grandes navegações. 
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No dia 21 de Outubro fez-se a inauguração solene. . 

Suas Majestades, depois de visitarem os dois navios 
estrangeiros, embarcaram a 24 no cruzador D, Carlos l 

Pela tarde largou a divisão para Lisboa. 

O cruzador Paciolus, que acompanhou a esquadra nave¬ 
gando na alheta de EB do D, Carlos, levou a sua amabili¬ 
dade a fundear com a esquadra em S. José de Ribamar, na 
madrugada de 25, e a levar ferro com o D. Carlos, para 
seguir para o ancoradouro pouco depois. 

Suas Majestades desembarcaram às 11 horas no Arsenal 
da Marinha. 

A esquadra foi dissolvida a 26 de Outubro. 

A portaria de 26 de Outubro significa ao comandante 
superior da força naval que conduziu Sua Majestade El-rei 
e Sua Majestade a Rainha, do porto de Leixões para o porto 
de Lisboa, que foi muito agradável ao mesmo augusto 
Senhor ver o modo com que o referido comandante superior, 
comandantes, oficiais e praças dos navios sob as suas ordens 
procederam no desempenho dos seus deveres, aliando sem¬ 
pre à maior proficiência, a melhor ordem e disciplina, pelo 
que se mostraram, como era de esperar, briosos militares e 
dignos membros da marinha de guerra portuguesa. 
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A MARÉ NÃO ESPERA 
POR VOSSA MAJESTADE 


(1895) 





0 lançamento de um navio à água, em qualquer esta¬ 
leiro do mundo, é sempre um acontecimento festivo, 
acompanhado, em regra, de lauto copo-de-agua.^ 
Entre nós, pelo menos desde o século xvili, acorriam 
a presenciar o espectáculo Suas Majestades, altos dignitários 
è imenso povo e, finda a cerimónia de mar, era costume 
servir na Sala do Risco do Arsenal uma abundante merenda, 
como então se dizia. 

O lançamento da nossa bela canhoneira D, Luís teve 
foros de sensacional. O rio coalhara-se de pequenos barcos 
apinhados de gente, naquele belo dia de 22 de Junho de 
1895, para melhor presenciarem do mar a entrada do navio 

na água. , 

Lisboa estava em festa, pois decorriam as festas do cen¬ 
tenário Antonino. 

O Arsenal enchera-se de curiosos, desejosos de assistir 
à cerimónia, sempre nova e emocionante, do lançamento à 
água de nm navio de guerra. 

A canhoneira devia deixar a carreira pelas 14- , 
acordo com a maré e o vento leste que eutáo soprava. 

Um pouco antes da hora chegou uma força de marinha¬ 
gem de 80 praças com charanga, que se postou, para prestar 
as honras a Sua Majestade, D. Carlos I, perto da carreira 



Foram aparecendo sucessivamente o ministro da Mari¬ 
nha, capitão-de-fragata José Bento Ferreira de Almeida, o 
Conselho do Almirantado, almirantes, comandantes e ofi¬ 
ciais dos navios de guerra russo e espanhol surtos no Tejo, 
oficiais de Marinha portuguesa, etc. 

Logo que a maré se começou a aproximar, tira¬ 
ram-se as últimas escoras e verificou-se que a carreira estava 
convenientemente ensebada. 

Tudo a postos, tudo pronto para iniciar a cerimónia. 
Faltava apenas a família real. 

Os minutos foram passando e a maré inexoràvelmente 
a subir sem atender a nada. 

Os técnicos começavam a dar mostras de impaciência 
e desassossego à medida que o tempo ia correndo. 

Pelas 1*4.15, a Direcção do Arsenal respeitosamente 
ponderou ao ministro da Marinha que não se poderia demo¬ 
rar mais o lançamento porque a maré começava já a vazar 
e a força da corrente poderia lançar o navio para as margens 
e encalhá-lo na corrida. 

Assim era, na verdade. 

O momento exigia uma decisão rápida: adiar a cerimónia 
ou correr o risco de encalhar o navio se se esperasse pelo rei. 

A hipótese de lançar o navio antes da chegada de 
D. Carlos não era de admitir, pois não havia ninguém que 
a tal se atrevesse, julgava-se. 

O ministro ouviu ali mesmo a opinião do Conselho do 
Almirantado. 

O douto e grave Conselho emitiu o parecer que a ceri¬ 
mónia deveria ser adiada. 

O comandante Ferreira de Almeida, porém, sem temor 
nem hesitação, deu ordem para se proceder ao lançamento 
do navio ao mar, embora sabendo bem quais as consequên¬ 
cias do seu acto, aparentemente de grave descortesia para 
com o seu rei. 


Todos ficaram mudos de espanto perante a ousadia e 
o à-vontade do ministro em dar semelhante ordem. 

A sua vontade, no entanto, cumpriu-se apesar de tudo. 

A D, Luís, livre das últimas prisões, deslizou suave e 
serenamente pela carreira, alheia ao drama que se estava 
desenrolando. Entrou elegantemente na água ao som do hino 
real e no meio de grande salva de palmas. 

Decorreu tudo de modo perfeito sem qualquer incidente 
de ordem técnica. 

O rebocador agarrou a canhoneira e levou-a à bóia ter¬ 
minando a faina às 14.35. 

Pouco tempo depois, às 14.40, chegou ao Arsenal o 
rei D. Carlos, acompanhado das rainhas D. Amélia e 
D. Maria Pia, presidente do Conselho e ministros dos Estran¬ 
geiros e da Guerra. 

Sereno, o ministro esperava o rei, que, de sobrecenho 
carregado, se aproximava da tribuna. 

Todos, de olhos postos nos dois, esperavam suspensos 
e ansiosos o desfecho da cena. 

Logo que o rei se aproximou o suficiente, o ministro 
adianta-se, cumprimenta-o paladanamente e, com rígida 
polidez, informa plàcidamente: 

A maré nBo espera por ninguém, nem mesmo por 
Vossa Majestade. 

D. Carlos, inteligente e hábil diplomata, sem dar mos¬ 
tras da menor contrariedade, aceita com benignidade as 
explicações do seu real ministro. 
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A REVISTA NAVAL DE ARGEL 


( 1922 ) 



O sloop inglês Jonquil, de 1.200 toneladas, construído 
em Glasgow em 1915, custou ao governo britânico 
60 mil libras. 

É um elegante navio de aço, de formas afiladas, que 
nas provas atingiu a velocidade 17.25 nós. 

Depois de ter feito quase toda a primeira guerra mun¬ 
dial, prestando bons serviços, foi abatido ao efectivo da 
Marinha inglesa e posto à venda com um lote grande de 
navios da sua classe. 

Em 1920 resolveu o nosso governo adquirir alguns 
navios em Inglaterra para aumentar a nossa Marinha, sendo 
então comprados o Jonquil e o seu irmão Gldiolm , 

Em 4 de Março de 1920 eram entregues a Portugal, 
sendo então crismados respectivamente em Carvalho Araújo 
e República. 

Embora as suas características o não justificassem, assen¬ 
tou-se em os classificar como cruzadores. 

Eram esplêndidos navios para o mar, de fácil manobra 
e obedientes ao leme. 

A onda não os afrontava nem mesmo os incomodava 
demasiado. 

Em 5 de Dezembro passou o Carvalho Araújo a com¬ 
pleto armamento, assumindo o comando o capitão-de-fragata 
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Fernando Augusto Pereira da Silva, um dos melhores ofi¬ 
ciais do nosso tempo. 

Largou de Plymouth a 11 de Janeiro de 1921 e subiu 
o Tejo a .17 de Janeiro, tendo feito uma viagem que encan¬ 
tou os nossos técnicos. 

Prestou excelentes serviços durante a sua longa carreira, 
quer correndo os mares como navio-escola, quer em repre¬ 
sentação nacional, quer ainda em viagens diplomáticas, etc., 
dando sempre muito boa conta de si. 

Em 11 de Janeiro de 1922 largou para Angola, ao 
mando do capitão-de-fragata António Gomes Branco Mar¬ 
tins, em viagem de soberania. 

Conduziu a Boma o alto comissário de Angola, em 

Fevereiro. 

O comandante, em 6 de Fevereiro, morria depois de 
ter bebido um gelado, assumindo automàticamente o 
comando o oficial imediato, capitão-tenente António Ale¬ 
mão de Cisneiros e Faria. 

Era um dos oficiais mais cultos do nosso século, que 
aliava à solidez dos seus profundos conhecimentos pro¬ 
fissionais uma fidalguia de maneiras que encantava 
todos. 

Manobreiro exímio, à vela e a vapor, era inexcedível 
na arte de bem conduzir navios em todas as condições, ainda 
as mais difíceis. 

No catavento poucos, muito poucos, com ele podiam 
ombrear. 

Era um oficialão. 

Na praça de armas, a sua palavra, fácil e elegante, pren¬ 
dia e encantava. 

A sua cultura humanista e grande saber profissional, 
aliados a uma imaginação exuberante, emprestavam, aos seus 
conceitos e dítos um sabor especial que muito agradava e 
interessava. 


Era um bom e, como tal, sofreu vários dissabores que 
a maldade dos seus semelhantes lhe infligiu. 

Tal era o novo comandante do Carvalho Araújo, 

Em 13 de Abril de 1922 largou para ArgeU repre¬ 
sentar Portugal na revista naval que ali se ia realizar.. 

Concorriam ao festival a maioria das nações marítimas 
da Europa com os seus navios mais representativos. 

A travessia, feita em escassos três dias, decorreu normal¬ 
mente sem que os elementos a perturbassem. 

Em 16, deram vista da arrumação de Argel, ao longe, 
quase no horizonte. 

A bordo davam-se os últimos retoques para o navio 
aparecer no porto de modo a bem representar Portugal. 

Oficiais e praças, como um todo harmónico, à porfia, 
esforçavam-se para aündar mais e mais o nosso belo cru¬ 
zador. , / 

Já à babugem da entrada podiam ver-se inúmeros navios 

que quase enchiam o porto. 

Enormes couraçados, cruzadores e alguma fustaiha 
constituíam um espectáculo interessante que à cidade em¬ 
prestavam um ar guerreiro e ao mesmo tempo festivo. _ 

Cisneiros e Faria abocou a entrada sem hesitações e diri- 
giu-se a 15 nós para o fundeadouro que lhe fora designado, 
ao fundo do porto, não muito longe da terra. 

Havia que achar caminho adequado por entre a floresta 

de mastros militares que empachavam o porto. 

O comandante, com olho marujal, rápido decidiu quais 
os rumos a seguir e manobras a executar. 

Seriam bem cabidas as manobras de parada, havendo 
cabeça para as conceber e dedo para as executar.. 

O bom nome e prestigio do País depende muitas vezes 

da maneira como os seus filhos agem. 

Cisneiros e Faria, marinheiro ate a medula, era bem o 
homem à altura da situação que se apresentava. 
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Seguiu veloz a demandar o íundeadouro por entre os 
monstros de aço que lhe deixavam escassos metros para 
manobra, 

A derrota foi seguida sem guinadas e as mudanças de 
rumo foram executadas com tal precisão e mestria que espan¬ 
taram e assombraram os navios estrangeiros que as seguiam 
de perto. 

Sempre a grande velocidade, o Qirvdho Araújo, con¬ 
duzido pela perícia extraordinária do seu comandante, com 
felicidade inigualável, foi dar fundo ao ferro no local desig¬ 
nado para esse fim. 

Toda a manobra, geniaimente concebida e magistral- 
mente executada, causou o pasmo de todos e o orgulho do 
punhado de portugueses que guarneciam o cruzador Car¬ 
valho Araújo, 

O comandante Cisneiros e Faria, orgulho da Marinha 
de Guerra, era bem o lídimo representante da grande série 
de excelsos marinheiros que em todos os mares e em todos 
os tempos tanto têm honrado sempre o nome glorioso cie 
Portugal. 


GRANDE MANOBRA 
EM PEQUENA FRANQUIA 

(1922-1923) 


0 programa naval de 1874, no valor de 110 mil libras, 
aprovado no tempo do ministro Andrade Corvo, 
incluía a corveta couraçada Vasco da Gama, além 
de duas corvetas, três grandes canhoneiras e o transporte 
África, 

Todo este material representou para a Marinha um 
sopro de nova vida. 

Ao grande oficial Carlos Testa se deve, principalmente, 
a aprovação do plano; por isso os navios do programa fica¬ 
ram conhecidos, com inteira justiça, por flotilha de Carlos 
Testa. 

A corveta era um navio misto, vapor e vela, armado 
de esporão e dotado de couraça nos pontos vitais. 

Era uma bela unidade para o seu tempo e pena foi 
que não se repetisse o tipo. 

Durante a sua longa carreira de mar desempenhou mui¬ 
tas e importantes comissões de serviço. 

Em 1901 largou para a Itália a fim de ser aumentada 
e modernizada. 

Terminados os importantes fabricos, voltou ao Tejo nos 
fins de 1903. 

Passou então a classificar-se cruzador-couraçado, sendo 
vulgarmente conhecido simplesmente por cruzador e, algu¬ 
mas vezes, por couraçado. 
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Foi o único navio dotado de couraça que a Armada 
Portuguesa possuiu. 

Visitou o Extremo Oriente no ano seguinte, regressando 
a Iisboa em 1905. , 

Fez parte de várias forças navais de exercício. 

Em 1909 foi enviado a Messina com socorros para os 
sinistrados do terramoto que ali se começara a sentir na 
noite de 27 para 28 de Dezembro do ano anterior. 

A convite das autoridades japonesas assistiu a abertura 
solene de Porto Artur em 1909. 

No regresso à Metrópole, entrou em Batávia a 6 de 
Outubro de 1910 e aí teve conhecimento da implantação 
da república em Portugal. 

Os bancos holandeses recusaram satisfazer os saques 
passados pelo navio, por não estar ainda reconhecido o novo 
regime. 

A guarnição, patrioticamente, emprestou o dinheiro ne¬ 
cessário para a compra de carvão, 

O navio continuou a desfraldar a bandeira azul e branca 
por facilitar as relações com as autoridades estrangeiras e só 
em Lourenço Marques içou a nova bandeira. 

Em 1922 entrou em S. Sebastian a tomar parte nas 
celebrações do centenário de Sebastian dei Cano, 

Em Novembro de 1922, sob o comando do capitão-de- 
-mar-e-guerra Isidoro Pedro Leger Pereira Leite, saiu de 
Lisboa em viagem de instrução de 22 aspirantes com o curso 
findo. 

Segundo o programa de instrução deveriam ser visi¬ 
tados os arquipélagos da Madeira e Açores. 

O comandante, velho lobo do mar, era um oficial dis¬ 
tinto para quem o mar não tinha segredos. 

Na ponte, dirigindo a manobra, parecia, pelo à-vontade, 
energia e domínio cie sí próprio, um verdadeiro rei 
do mar. 


Era bem o tipo de homem do mar que os futuros ofi¬ 
ciais poderiam tomar para modelo. 

A sua aparição no tombadilho infundia respeito, con¬ 
fiança e admiração. 

Em Dezembro de 1922 voltava o navio dos Açores e 
navegava em demanda do Funchal. 

A viagem de instrução estava a terminar. 

Fora proveitosa, mercê cia excelência do comando e do 
belíssimo grupo de oficiais de guarnição. 

À velocidade de 10 nós tomou contacto com as águas 
da Madeira em Janeiro de 1923. 

Logo que lobrigou o casario do Funchal botou em cheio 
para o surgidouro. 

O porto encontrava-se coalhado cie navios mercantes 
que mal deixavam livre uma nesga para largar ferro. 

A algumas centenas de' metros do fundeadouro houve 
que evolucionar com cautela para o atingir, 

Em postos de faina, se foi aproximando do local esco¬ 
lhido para surgir. 

A franquia não era grande e assim havia necessidade 
de marcar bem a posição e lançar nela a âncora com pre¬ 
cisão. 

Quando o comandante mandou largar ferro, imediata- 
mente foram disparados os paus de surriola, como é pre¬ 
ceito na Marinha de Guerra. 

Sucedeu o imprevisto! 

O velho guincho do navio recusou-se a trabalhar e o 
ferro não deixou a amura. 

Era mister sair para o largo para remediar a avaria, 
pois ali corria o risco de colidir com os outros navios. 

Os paus de surriola disparados equivaliam a um aumento 
na boca do navio de uns bons 8 metros. 

Manobrar nestas condições, em espaço apertado, não 
era obra para ser efectuada por qualquer. 




Porém, Pereira Leite era um hábil manobreiro para 
quem situações desta natureza se resolviam sem aparente 
dificuldade. 

Poderia, no entanto, mandar prolongar os paus e evo¬ 
lucionar depois completamente à vontade, mas o pundonor 
de velho lobo de mar não lho permitiu. } 

Passou a velocidade para 10 nós e iniciou, em seguida, 
uma série de interessantes e hábeis manobras que encheram 
de satisfação e orgulho os jovens aspirantes de marinha j 

que tiveram a subida honra de se encontrar naquela ocasião 
a bordo do seu navio. 

Era assim Pereira Leite, o grande oficial de mar que 
tanto brilho deu ao seu nome durante todo o tempo que 
com muita distinção serviu na Armada, 
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